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Apresentação 

A Semana de História da Universidade Federal do Espírito 
Santo (UFES) é um evento de caráter acadêmico e científico orga-
nizado pelos discentes do curso de História. Com o passar dos anos, 
o evento se firmou como um espaço importante para debates, com-
partilhamento de pesquisas e fortalecimento da formação crítica de 
historiadores e historiadoras. Em um cenário caracterizado por con-
flitos sobre memória, democracia e produção do conhecimento his-
tórico, o evento reafirma seu compromisso com a importância social 
da História e com as instituições de ensino superior públicas.

A edição de 2025 da Semana de História confirma esse per-
curso ao sugerir reflexões que se conectam diretamente com os prin-
cipais temas da historiografia e os desafios atuais. Os debates reali-
zados durante o evento destacaram a diversidade de perspectivas e 
questões que permeiam o campo histórico. Entre os temas aborda-
dos estavam as relações de gênero, os processos de formação do Bra-
sil e a história regional, além das análises sobre a Ditadura Militar e 
o crescimento das direitas e da extrema direita no Brasil e no mundo.

Com o intuito de incentivar a criação e a disseminação do sa-
ber histórico, a Semana de História de 2025 incluiu mesas-redondas, 
minicursos e sessões de comunicações livres, estimulando a interação 
entre alunos de graduação, egressos e pesquisadores de pós-gradua-
ção. Essas iniciativas visaram tanto divulgar pesquisas em curso ou 
finalizadas quanto reforçar a conexão entre ensino, pesquisa e ex-
tensão, integrando diversas vivências acadêmicas e pontos de vista 
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teóricos.

O presente livro digital compila as pesquisas expostas nas co-
municações livres do evento. Depois da discussão entre os pares, os 
textos passaram por revisão e foram organizados neste volume, que 
inclui estudos relacionados aos eixos de Teorias e Literatura, Histó-
ria Antiga, História da Ásia e Educação. As contribuições aqui apre-
sentadas demonstram a vitalidade da pesquisa histórica e o com-
promisso dos autores com uma análise crítica do passado e de suas 
repercussões no presente.

Vitória, 2026 
 A Comissão



 
 

TEORIA E LITERATURA
 

 
 
 
 
 



 

Heathcliff, literatura e cinema: 
tensões de uma representação 

em disputa

Viviane Guerrini1

Introdução

A proposta deste artigo inscreve-se no campo da crítica lite-
rária e dos estudos culturais, buscando examinar as tensões de re-
presentação em torno da figura de Heathcliff, personagem central 
de Wuthering Heights (O Morro dos Ventos Uivantes, 1847), de Emily 
Brontë, e suas posteriores reelaborações no cinema e na televisão. 
Parto da hipótese de que a construção ambígua do protagonista, 
cuja origem é sugerida como não branca, porém nunca plenamen-
te definida, revela fissuras nas estruturas ideológicas da sociedade 
vitoriana, especialmente no que diz respeito às hierarquias raciais e 
coloniais. A própria descrição do personagem já o situa no campo 
da alteridade e da estranheza, como atesta o célebre trecho em que 
Heathcliff é apresentado como “um cigano de pele escura” (Brontë, 
1847, p. 8), marcador textual que o aproxima simbolicamente do 

1 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em História Social das Relações 
Políticas da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), bolsista CAPES 
e membro do Laboratório de História Regional do Espírito Santo e Conexões 
Atlânticas (LACES), <viviane.guerrini@edu.ufes.br>
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universo colonial e do imaginário racializado do século XIX. 

Nessa perspectiva, a leitura pós-colonial tem enfatizado que a 
presença ambígua de Heathcliff opera como um dispositivo crítico 
interno à narrativa, tensionando não apenas as noções de identidade 
e civilização vigentes, mas também as hierarquias sociais e raciais 
subjacentes à sociedade vitoriana. Segundo Júlia Mendes (2013), 
“Heathcliff é apresentado como o garoto descoberto, sem cultura, 
sem nação, pronto para ser domesticado e explorado, da mesma for-
ma que os europeus colonizadores faziam com seus grupos humanos 
descobertos”. Assim, aponta para o fato de que o personagem, ao ser 
descrito como figura externa à família e tratado como inferior pelos 
demais, encarna simbolicamente tensões coloniais e representações 
de alteridade que ultrapassam uma mera construção psicológica in-
dividual. Além disso, é importante destacar que, no contexto literário 
inglês até meados do século XIX, a representação de personagens de 
tez escura ou de origem indefinida estava associada à visão europeia 
de “inferioridade” e à construção de identidades marginais, o que 
confere ao protagonista uma posição instável entre pertencimento 
e exclusão social. Tal perspectiva de análise evidencia que a ambi-
guidade racial de Heathcliff, reforçada pela referência a ele como 
de feição cigana ou de origem pobre e desconhecida, contribui para 
instaurar, no centro da narrativa, uma tensão crítica sobre categorias 
de raça, classe e civilidade na Inglaterra vitoriana. Portanto, a repre-
sentação de Heathcliff não deve ser lida apenas como um recurso es-
tilístico ou psicológico, mas como elemento constitutivo de uma crí-
tica mais ampla às dinâmicas coloniais e às estruturas de poder que 
atravessam a experiência histórica britânica no século XIX, reflexões 
amplamente mapeadas por abordagens pós-coloniais no campo da 
literatura comparada.
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A partir desse enquadramento teórico, busca-se compreender 
como as adaptações cinematográficas e televisivas do romance, longe 
de neutralizarem essas tensões, contribuem para reiterar, atualizar 
ou silenciar as marcas de alteridade racial inscritas no texto literário. 
Ao longo do século XX e início do XXI, Wuthering Heights foi suces-
sivamente reapropriado por diferentes contextos culturais, entre eles 
a célebre versão dirigida por William Wyler (1939), que consolidou 
uma leitura melodramática e romanticizada da narrativa; a adap-
tação de Peter Kosminsky (1992), marcada por maior fidelidade à 
atmosfera sombria do romance; e a releitura contemporânea de An-
drea Arnold (2011), que radicaliza a dimensão de violência e mar-
ginalidade ao escalar um Heathcliff negro, explicitando os subtextos 
raciais frequentemente elididos nas leituras canônicas. Além disso, 
as notícias recentes sobre a produção dirigida por Emerald Fennell, 
com Jacob Elordi anunciado para o papel de Heathcliff, evidenciam 
que a disputa em torno da racialização da personagem permanece 
ativa no debate cultural contemporâneo, demonstrando que as ló-
gicas coloniais e raciais do século XIX continuam a reverberar nas 
práticas representacionais atuais.

Isso posto, o objetivo central deste trabalho é discutir de que 
maneira o romance de Emily Brontë e suas transposições audiovi-
suais refletem, negociam e, por vezes, perpetuam discursos coloniais 
e raciais, permitindo observar tanto as permanências quanto as re-
configurações desses imaginários ao longo de quase dois séculos. Ao 
concentrar o recorte analítico nas adaptações de 1939, 1992, 2011 
e na produção contemporânea em desenvolvimento, procura-se in-
vestigar como diferentes leituras históricas dialogam com o legado 
imperial britânico e com suas formas de racialização, contribuindo 
para compreender a construção de Heathcliff como figura simbólica 
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da alteridade na tradição cultural anglófona.

A partir da problematização do objeto, torna-se imprescindí-
vel situar a obra em seu contexto de produção para compreender a 
densidade histórica e cultural das tensões que ela mobiliza. Publi-
cada em 1847, sob o pseudônimo masculino de Ellis Bell, O Morro 
dos Ventos Uivantes surge em um momento de consolidação da Era 
Vitoriana (1837–1901), período marcado por intensas transforma-
ções econômicas, sociais e morais na Inglaterra. O país vivenciava o 
auge da Revolução Industrial, processo que reconfigurou as relações 
de trabalho, fragmentou estruturas tradicionais e alterou profunda-
mente o modo de vida rural. Paralelamente, o colonialismo britânico 
expandia sua presença global, produzindo e legitimando hierarquias 
raciais que passaram a integrar o imaginário social e político do pe-
ríodo. Nesse cenário, o romance de Brontë não se limita a construir 
um drama passional, mas introduz, no coração da narrativa, per-
sonagens situados à margem da ordem social, entre eles mulheres 
submetidas a rígidos códigos morais e sujeitos cuja origem é incerta 
ou deliberadamente indefinida. Essas figuras deslocadas tensionam 
o ideal de estabilidade, homogeneidade e superioridade associado 
ao homem branco britânico, revelando a fragilidade de um modelo 
civilizatório que se pretendia absoluto. A própria caracterização de 
Heathcliff, frequentemente descrito em termos que o vinculam ao 
estrangeiro e ao “não europeu”, inscreve no texto uma dimensão de 
alteridade que ultrapassa o plano puramente individual e se articula 
com os debates sobre raça, império e diferença cultural do século 
XIX. Tal ambiguidade confere ao personagem um papel decisivo na 
estrutura crítica do romance. Ao mesmo tempo em que é rejeitado, 
estigmatizado e violentamente marginalizado pela sociedade que o 
acolhe, Heathcliff simboliza o incômodo diante do “outro” colonial 
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que o imaginário vitoriano busca controlar e hierarquizar. Assim, a 
obra de Brontë abre espaço para a reflexão sobre a forma como a li-
teratura pode evidenciar mecanismos sutis de exclusão e racialização 
que atravessavam a cultura europeia oitocentista, revelando como 
esses processos operavam não apenas no campo político e econômi-
co, mas também no plano simbólico e afetivo das relações humanas.

Metodologicamente, procura-se articular a análise textual e a 
crítica comparativa entre literatura e cinema, considerando a adap-
tação não como mera reprodução, mas como forma autônoma de 
criação e interpretação. Tal perspectiva aproxima-se da proposta de 
Linda Hutcheon (2013, p. 28), para quem a adaptação constitui um 
processo de reinscrição cultural, uma vez que argumenta: “adaptação 
é repetição, porém repetição sem replicação”, ao evidenciar sobre a 
importância da presença da intenção por trás do ato de adaptar: “o 
desejo de consumir e apagar a lembrança do texto adaptado, ou de 
questioná-lo, é um motivo tão comum quanto a vontade de prestar 
homenagem, copiando-o”. Assim, assume que cada nova versão não 
é secundária nem derivada, mas uma forma distinta de engajamen-
to com o texto anterior. Parte-se da ideia de que cada transposição 
audiovisual de Wuthering Heights constitui um ato de leitura que 
reconfigura sentidos, sensibilidades e disputas simbólicas em torno 
de Heathcliff e da própria narrativa.

Como eixo teórico complementar, adota-se o pensamento de 
Roger Chartier, especialmente suas reflexões sobre a materialidade 
das práticas culturais e sobre a circulação de textos enquanto instân-
cias produtivas de sentido. Ao destacar que toda apropriação implica 
deslocamento e transformação, Chartier chama atenção para o fato 
de que as obras não se esgotam em seu momento de produção, mas 
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são continuamente recriadas pelos modos de leitura e pelos suportes 
que as veiculam (Chartier, 1990; 2002). Nesse sentido, as adaptações 
cinematográficas são compreendidas como práticas culturais que não 
apenas interpretam Brontë, mas também constroem e estabilizam 
determinadas imagens de Heathcliff no imaginário social. Diante 
disso, examinam-se as adaptações de 1939, 1992, 2011 e a produção 
contemporânea em desenvolvimento como apropriações situadas 
historicamente, capazes tanto de reafirmar convenções quanto de 
tensioná-las. A recorrência de representações que privilegiam atores 
brancos no papel do protagonista é observada aqui como sintoma de 
permanências coloniais no campo da representação artística. Busca-
-se, assim, compreender de que modo o cinema, enquanto prática 
cultural contemporânea, pode simultaneamente perpetuar silêncios 
raciais herdados da literatura vitoriana e abrir espaço para sua pro-
blematização, dialogando com as reflexões historiográficas sobre as 
continuidades do legado imperial britânico e suas formas de racia-
lização. 

Heathcliff: um personagem disruptivo na ordem vitoriana

A narrativa da obra desenvolve-se na paisagem áspera de 
Yorkshire, espaço simbólico que repercute, no plano estético e temá-
tico, o isolamento, a tensão e a violência emocional que permeiam as 
relações entre as personagens. O enredo inicia-se com a adoção de 
uma criança encontrada em Liverpool pelo senhor Earnshaw, gesto 
que introduz Heathcliff no interior de um núcleo familiar marcado 
por hierarquias sociais e afetivas cristalizadas. Desde a sua chegada, 
a personagem é assinalada como figura de alteridade: sua aparência 
é reiteradamente descrita no romance por meio de termos que o 
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vinculam ao estrangeiro e ao não europeu, aproximando-o de figuras 
marginalizadas no imaginário vitoriano. Tal construção confere-lhe 
estatuto de corpo estranho no interior da família branca que o aco-
lhe e converte sua presença em catalisadora de tensões que transcen-
dem o mero plano doméstico. Essa marcação de diferença repercute 
diretamente na dinâmica social que se institui em torno do persona-
gem. Hindley, filho legítimo dos Earnshaw, rebaixa Heathcliff a uma 
condição servil, transformando-o em objeto de humilhação e violên-
cia cotidiana, enquanto Catherine desenvolve com ele um vínculo 
ambíguo, sustentado simultaneamente pela afeição e pela recusa. A 
relação entre ambos é interditada por códigos de classe e de perten-
ça que estruturam a sociedade inglesa oitocentista, indicando que o 
conflito não se restringe ao plano privado, mas se articula às lógicas 
mais amplas de ordenamento social. Destituído de origem definida e 
de inserção plena, Heathcliff converte-se em figura simbólica do su-
jeito colonial, desejado e rejeitado ao mesmo tempo, cuja existência 
ameaça desestabilizar ideais de pureza, homogeneidade e hierarquia 
racial constitutivos da cultura vitoriana. 

Tal elaboração literária permite entrever uma crítica aguda às 
contradições históricas da Inglaterra do século XIX, cuja expansão 
imperial assentava-se sobre processos de exploração e exclusão. A 
obra das irmãs Brontë é atravessada por imagens e metáforas de su-
jeição e resistência, nas quais Heathcliff sintetiza tensões estruturais 
entre dominação e revolta. A violência que ele sofre, tanto no plano 
físico quanto no social e simbólico, pode ser compreendida como 
alegoria das violências coloniais, ao mesmo tempo em que denuncia 
o caráter excludente da moral vitoriana. O retorno de Heathcliff, 
anos mais tarde, enriquecido e decidido a vingar-se daqueles que o 
oprimiram, opera como gesto de subversão das estruturas sociais. 
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Contudo, sua ascensão não se configura como emancipação plena, 
uma vez que ele reproduz as práticas de crueldade e autoritarismo 
das mesmas classes que o haviam marginalizado, revelando o caráter 
cíclico da opressão e a complexidade ética da personagem. Emily 
Brontë, assim, constrói uma figura paradoxal, simultaneamente víti-
ma e agente de violência, que perturba as fronteiras entre civilização 
e barbárie, entre centro e margem, antecipando reflexões posteriores 
sobre raça, classe e identidade.

A presença de um protagonista ambíguo configura um ges-
to literário significativo no contexto da Era Vitoriana. A escritora 
desloca o romance de costumes, gênero predominante de sua épo-
ca, transformando-o em espaço de problematização das normas de 
gênero, classe e raça. A marginalidade de Heathcliff não se reduz à 
estratégia narrativa, mas constitui um dispositivo crítico que expõe 
tensões internas da sociedade britânica, sustentada pela afirmação 
imperial e pela repressão de tudo aquilo que se afastasse do ideal 
branco, masculino e cristão. Ao conferir centralidade a uma per-
sonagem construída como “outra”, Brontë introduz, ainda que de 
modo indireto, a questão racial no horizonte da literatura inglesa 
oitocentista. Nesse sentido, O Morro dos Ventos Uivantes pode ser 
lido como narrativa liminar que antecipa debates modernos sobre 
representação, alteridade e poder, debates que seguem reverberando 
nas releituras cinematográficas e nas disputas de sentido que conti-
nuam a envolver a figura de Heathcliff.

Releituras e permanências: o impacto histórico e cultural 
da obra

Desde sua publicação em 1847, O Morro dos Ventos Uivantes 
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tem ocupado uma posição singular na história da literatura britâni-
ca, desafiando classificações fáceis e provocando sucessivas ondas de 
leitura e reinterpretação. Considerado à época de seu lançamento 
um romance sombrio e moralmente ambíguo, o texto foi progressi-
vamente reabilitado pelo cânone literário, sobretudo a partir do final 
do século XIX, quando passou a ser lido como uma obra de intensi-
dade psicológica e de originalidade formal excepcionais. Entretanto, 
essa consagração canônica também implicou um processo de neu-
tralização de suas tensões sociais e raciais. A crítica vitoriana prefe-
riu enfatizar o romantismo trágico da narrativa e o amor impossível 
entre Heathcliff e Catherine, relegando a segundo plano a dimensão 
política e colonial que estrutura o conflito. Assim, o personagem que 
Brontë havia concebido como figura liminar e ameaçadora foi pro-
gressivamente convertido em símbolo de paixão e tormento, despido 
de sua carga subversiva e de seu potencial de crítica à hierarquia 
racial e social de sua época. 

Ao longo do século XX, as diversas adaptações cinemato-
gráficas e televisivas do romance contribuíram decisivamente para 
consolidar essa leitura domesticada de Heathcliff. Desde o clássico 
hollywoodiano dirigido por William Wyler em 1939, com Laurence 
Olivier no papel principal, até versões mais recentes como a de Peter 
Kosminsky (1992), a escolha reiterada de atores brancos para inter-
pretar o protagonista evidencia um padrão de apagamento racial. 
Como observa Hutcheon (2013), toda adaptação é, ao mesmo tem-
po, um ato de interpretação e de apropriação; ao transformar uma 
obra literária em linguagem fílmica, o cinema não apenas traduz, 
mas reinscreve valores e hierarquias. Nesse sentido, a figura de Hea-
thcliff no cinema reflete menos o texto original de Brontë e mais o 
imaginário racial dominante nas indústrias culturais do Ocidente. A 
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exceção notável é a adaptação de 2011, dirigida por Andrea Arnold, 
que escalou o ator negro James Howson para o papel e reabriu o 
debate sobre a cor e a origem do personagem. Ainda assim, a reper-
cussão recente em torno da escolha de Jacob Elordi, um ator branco, 
para o novo filme dirigido por Emerald Fennell (a ser lançado em 
2026) demonstra que as tensões em torno da representação de Hea-
thcliff permanecem vivas e incontornáveis. 

A permanência dessa disputa interpretativa revela a atuali-
dade crítica da obra de Brontë e sua capacidade de interpelar os 
modos de leitura e de visualização do passado. Ao longo de quase 
dois séculos, O Morro dos Ventos Uivantes passou de um romance 
escandaloso a um clássico da cultura ocidental, e cada uma de suas 
reinterpretações revela algo sobre o tempo em que é relida. A análi-
se dessas adaptações, portanto, não se limita à comparação estética 
entre literatura e cinema, mas permite compreender como o ima-
ginário colonial e as hierarquias raciais se reinscrevem nas práticas 
culturais contemporâneas. A partir das reflexões de Roger Chartier 
(1990; 2002) sobre a circulação dos textos e a multiplicidade das lei-
turas, este estudo entende o cinema como um espaço de produção 
de sentidos, no qual as escolhas de representação, incluído o casting, 
funcionam como atos de leitura social. Assim, o percurso histórico 
de Heathcliff, do romance vitoriano às telas do século XXI, torna-se 
também um percurso de resistência e disputa simbólica, em que o 
passado colonial retorna, espectralmente, a interpelar os limites da 
representação moderna. 
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Disputas de representação: o caso heathcliff e as adapta-
ções contemporâneas

A história das adaptações cinematográficas de O Morro dos 
Ventos Uivantes é também a história de uma disputa simbólica em 
torno da figura de Heathcliff. Desde as primeiras versões, como a de 
William Wyler (1939), até produções mais recentes, o personagem 
é constantemente reinterpretado de acordo com as sensibilidades e 
os valores de cada época. No entanto, a recorrência de representa-
ções brancas do protagonista revela um processo sistemático de apa-
gamento racial, que transforma uma figura marginal, socialmente 
indesejável e potencialmente mestiça, tal como sugerido por Emily 
Brontë, em um arquétipo de paixão romântica eurocentrada. Essa 
operação simbólica, ainda que disfarçada sob a aparência da neu-
tralidade estética, reforça o que Stuart Hall (1997) descreve como 
“o poder da representação”: a capacidade das imagens de fixar e 
naturalizar hierarquias culturais. O casting de atores como Laurence 
Olivier, Timothy Dalton ou Ralph Fiennes como Heathcliff não é 
apenas uma escolha artística, mas uma decisão política que traduz o 
modo como a indústria cultural britânica e hollywoodiana reconfi-
gura o passado de acordo com o imaginário da branquitude. 

A adaptação de 2011, dirigida por Andrea Arnold, marca 
um ponto de inflexão nesse percurso. Ao escalar o ator negro James 
Howson para interpretar Heathcliff, Arnold rompe com a tradição 
visual dominante e propõe uma leitura que reinscreve o personagem 
em seu contexto colonial, explicitando o racismo estrutural subja-
cente à narrativa. Essa escolha foi recebida com resistência por parte 
da crítica conservadora, revelando como o campo da representação 
ainda é atravessado por tensões raciais profundas. O caso Arnold 
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demonstra como a simples mudança de corpo e cor pode reconfigu-
rar todo o sentido político de uma narrativa, deslocando-a do eixo 
romântico para o da crítica social. Mais recentemente, o anúncio da 
adaptação de 2026, dirigida por Emerald Fennell e estrelada por Ja-
cob Elordi, reacendeu o debate sobre a cor de Heathcliff. Nas redes 
sociais e em veículos especializados, a escalação de um ator branco 
foi lida como uma retomada da tradição de apagamento, sinalizan-
do a persistência de uma estética racialmente codificada no cinema 
contemporâneo. 

Sob a perspectiva teórica de Roger Chartier, as adaptações ci-
nematográficas devem ser compreendidas como práticas de leitura 
historicamente situadas. Para Chartier (1990, p. 27-28), os textos não 
possuem sentidos fixos, mas significados que se constroem na inte-
ração entre obra, suportes materiais e comunidades de leitores, de 
modo que as obras só adquirem existência plena nas formas de apro-
priação que as constituem no uso. Nesse sentido, cada filme baseado 
em Emily Brontë não apenas reconta a narrativa, mas a reinscreve 
em um novo regime de leitura, selecionando, silenciando e enfati-
zando elementos conforme o horizonte cultural que o produz e o 
público que o recebe. As escolhas estéticas e interpretativas presentes 
nas adaptações audiovisuais constituem operações de configuração 
simbólica que interferem diretamente na construção da memória 
cultural do romance. A recorrente transformação de Heathcliff em 
figura branca, ou racialmente neutra, não é apenas uma decisão ar-
tística, mas um gesto de apropriação que reorganiza o campo das 
significações possíveis, suavizando dimensões coloniais e raciais que 
tensionam a narrativa original. Sob esse prisma, o cinema opera 
como um espaço de disputa entre formas de leitura concorrentes. As 
adaptações não são simples traduções do texto literário, mas novas 
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“inscrições” culturais que participam da produção de sentidos social-
mente compartilhados.

Assim, a controvérsia em torno da representação de Heathcliff 
ultrapassa o domínio estético e alcança dimensões éticas e políticas. 
Trata-se de compreender que cada adaptação configura-se como ato 
de leitura que produz consequências no modo como o passado é 
lembrado, interpretado e disputado publicamente. O cinema, nesse 
contexto, emerge como campo privilegiado de conflito entre memó-
ria e esquecimento, no qual se verifica o que Chartier entende como 
permanente negociação dos sentidos entre texto, práticas culturais e 
comunidade interpretativa.

Considerações finais

A análise da figura de Heathcliff, tanto no romance de Emily 
Brontë quanto em suas releituras cinematográficas, permite com-
preender que as estruturas de poder e as hierarquias raciais não 
constituem apenas um pano de fundo histórico, mas atravessam de 
modo ativo e persistente a constituição da cultura ocidental. Ao in-
troduzir um personagem marcado por uma origem ambígua e por 
sinais recorrentes de alteridade racial, Brontë tensiona o imaginário 
vitoriano, revelando que, mesmo em uma narrativa aparentemen-
te centrada em paixões, moralidade e dramas domésticos, emergem 
fissuras por onde se insinuam tensões coloniais e disputas identitá-
rias. Essa ambiguidade, longe de ser um recurso acidental, abre es-
paço para uma leitura crítica da naturalização da branquitude como 
norma estética, moral e simbólica. Assim, a obra literária se mostra 
como locus privilegiado para observar os modos pelos quais a dife-
rença é construída, racializada e, muitas vezes, reprimida, antecipan-
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do debates que só seriam plenamente formulados posteriormente, 
mas que já encontram ali suas primeiras articulações simbólicas.

Ao transpor esse universo para o cinema, evidencia-se que a 
adaptação não constitui mera operação de transferência narrativa, 
mas um processo ativo de leitura e reinscrição cultural. Conforme 
argumenta Linda Hutcheon (2013), adaptar é interpretar, e essa in-
terpretação é sempre situada histórica e culturalmente, marcada por 
escolhas estéticas, ideológicas e políticas. As sucessivas adaptações de 
O Morro dos Ventos Uivantes tornam visível esse mecanismo inter-
pretativo: cada filme constrói um Heathcliff possível, selecionando as-
pectos do texto original, silenciando outros e reorganizando o campo 
de sentidos que circula em torno da personagem. A recorrência do 
branqueamento do protagonista em diversas versões, por exemplo, 
não pode ser lida como gesto neutro, mas como uma prática cultural 
que reconfigura a obra para adequá-la a um imaginário visual que 
privilegia a brancura como modelo hegemônico, perpetuando, no 
presente, padrões excludentes herdados do passado imperial.

Nesse contexto, as adaptações cinematográficas configuram-se 
como práticas de leitura socialmente situadas, no sentido proposto 
por Roger Chartier (1990). Para o historiador, as obras ganham sen-
tido não apenas pelo texto que enunciam, mas pelas formas de apro-
priação que as inscrevem em determinados usos, suportes e comu-
nidades interpretativas. Assim, cada adaptação de Wuthering Heights 
pode ser entendida como uma materialização histórica de um modo 
de ler Brontë, como uma operação cultural que reorganiza as possi-
bilidades de significado e define aquilo que será visível, lembrado ou 
esquecido. Ao optar por um Heathcliff branco, certas versões parti-
cipam de um processo de apagamento simbólico que reduz a força 
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crítica da alteridade inscrita no romance; ao assumir um Heathcliff 
negro, como no filme de Andrea Arnold, outras produções desesta-
bilizam leituras consolidadas e evidenciam as camadas históricas de 
exclusão que atravessam o cânone literário e cinematográfico.

Dessa maneira, a disputa em torno da representação de Hea-
thcliff ultrapassa o plano meramente estético e alcança dimensões 
éticas, políticas e historiográficas. Ao problematizar essas escolhas de 
adaptação e suas implicações, esta pesquisa evidencia que o colonia-
lismo não permanece restrito a um passado remoto, mas opera como 
estrutura persistente de leitura e de produção de imagens, moldando 
sensibilidades e expectativas culturais contemporâneas. Pensar Hea-
thcliff entre literatura e cinema implica, portanto, refletir sobre os 
modos pelos quais a memória cultural é construída, administrada 
e contestada, reconhecendo que cada corpo em cena e cada gesto 
de interpretação constituem formas de inscrição histórica. Assim, ao 
analisar a trajetória de Heathcliff como figura de alteridade em dis-
puta, compreende-se que o que se debate não é apenas a fidelidade 
a Emily Brontë, mas os limites, ainda em aberto, da representação 
artística, da justiça simbólica e do enfrentamento das continuidades 
do racismo estrutural na modernidade ocidental.  
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Do herói ao símbolo: Chartier e a 
construção de All Might como o 

Símbolo da Paz em Boku no Hero 
Academia

Ivo Barbosa Neto1

Introdução

Boku no Hero Academia é um anime que insere-se no gênero shō-
nen2, tradicionalmente associado a narrativas de heroísmo, sacrifício 
e construção moral, mas o faz a partir de uma elaboração mais com-
plexa das relações entre poder, sociedade e simbolismo. Ambientada 
em um mundo no qual cerca de 80% da população desenvolveu ha-
bilidades extraordinárias,  denominadas “individualidades”, a obra 
apresenta uma sociedade profundamente transformada por essa mu-
tação súbita. O surgimento massivo de poderes não apenas redefiniu 
as relações sociais, como também instaurou novas hierarquias, inten-
sificou desigualdades e produziu formas inéditas de conflito. À me-

1 Mestrando pelo Programa de Pós-Graduação em História Social das Relações 
Políticas da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), bolsista CAPES e 
membro do Laboratório de Estudos de História Política e Intelectual nas Américas 
(LEHPI), <ivo.barbosa@edu.ufes.br> 
2 Trata-se de uma demografia de mangás e animes japonesa voltada para o pú-
blico jovem, caracterizada por histórias de aventura, ação e superação com heróis 
carismáticos que buscam alcançar grandes objetivos, focando em temas como ami-
zade, lealdade e coragem.
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dida que o uso indevido das individualidades se tornou recorrente, 
a criminalidade e o caos urbano se expandiram, expondo a incapa-
cidade inicial do Estado em responder a essa nova realidade. Diante 
desse cenário, o poder público viu-se compelido a institucionalizar 
o heroísmo, criando academias, agências e sistemas de regulamen-
tação capazes de controlar o uso das habilidades e restaurar a con-
fiança social. Contudo, a narrativa vai além da simples organização 
burocrática da força, ao evidenciar a centralidade do símbolo na ma-
nutenção da ordem. Nesse contexto, a figura de All Might emerge não 
apenas como um herói excepcional, mas como o “Símbolo da Paz”, 
sustentáculo da esperança coletiva e elemento fundamental para a 
coesão social. Sua presença opera como uma âncora moral e políti-
ca, mediando a tensão entre medo e segurança, caos e estabilidade, 
ao passo que sua fragilização revela o caráter profundamente simbó-
lico e, portanto, vulnerável, dessa ordem social. Dessa forma, Boku 
no Hero Academia desloca o foco do herói enquanto indivíduo para o 
herói enquanto representação social, cuja legitimidade não reside 
apenas em sua força, mas na crença coletiva que o sustenta. All Might 
é construído como um pilar simbólico capaz de organizar o mundo 
narrativo, funcionando como referência moral, política e emocional 
para a sociedade que o reconhece. Assim, este artigo propõe analisar 
o processo de construção do herói como o “Símbolo da Paz”, in-
vestigando os elementos narrativos, sociais e simbólicos que tornam 
essa figura concreta, legitimada e amplamente aceita no universo da 
obra, bem como os limites e contradições dessa representação diante 
do colapso da estrutura que a sustenta.

A leitura teórica que orienta esta pesquisa apoia-se sobretudo 
nas reflexões de Roger Chartier, em especial nas obras “A História 
Cultural: entre práticas e representações” (1988) e “O Mundo como Represen-
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tação (1991)”. Para Chartier (1991, p.177), as representações não de-
vem ser compreendidas como meros reflexos da realidade social, mas 
como construções simbólicas historicamente situadas, produzidas e 
apropriadas por diferentes grupos, por meio das quais se organizam 
percepções, valores e formas de legitimação do mundo social. Nes-
sa perspectiva, as representações possuem eficácia própria: elas não 
apenas expressam a realidade, mas atuam sobre ela, estruturando 
práticas, expectativas e relações de poder. Ao transpor esse referen-
cial para a análise de Boku no Hero Academia, torna-se possível com-
preender a figura de All Might como uma representação socialmente 
construída, cuja força simbólica ultrapassa o indivíduo e se inscreve 
no campo das crenças coletivas. O “Símbolo da Paz” funciona, as-
sim, como uma forma de representação que organiza sentidos sobre 
ordem, segurança e confiança, sendo continuamente reiterada pelas 
instituições, pelos meios de comunicação e pela própria sociedade 
ficcional. Desse modo, a obra evidencia como a estabilidade social 
não se sustenta apenas na regulação material da força, mas na pro-
dução e circulação de símbolos capazes de legitimar uma determi-
nada leitura do mundo, em consonância com a abordagem  sobre a 
centralidade das representações na constituição da vida social. Char-
tier (1988, p.17) afirma que “as representações não são neutras: elas 
expressam e sustentam relações de poder”. Dessa forma, compreen-
der uma representação implica analisar os mecanismos pelos quais 
determinados significados se tornam dominantes, legitimando visões 
específicas de mundo e organizando o imaginário coletivo. As re-
presentações operam, portanto, como instrumentos simbólicos que 
naturalizam valores e hierarquias, apresentando-os como evidentes 
ou consensuais. Ao aplicar essa noção ao campo da cultura pop, tor-
na-se possível compreender que personagens como All Might atuam 
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como representações hegemônicas, na medida em que condensam e 
difundem valores como justiça, coragem e estabilidade social. Esses 
valores, reiterados ao longo da narrativa, passam a ser percebidos 
como naturais e desejáveis, ainda que sejam resultado de uma cons-
trução narrativa e social específica. Assim, a figura do “Símbolo da 
Paz” não apenas encarna um ideal heroico, mas contribui para a 
consolidação de uma ordem simbólica que legitima determinadas 
formas de poder, autoridade e organização social dentro do universo 
ficcional.

A construção do símbolo da paz

Desde o início da série, All Might é apresentado como o “Sím-
bolo da Paz”, título constantemente reiterado tanto pelos persona-
gens quanto pelos meios de comunicação internos ao universo ficcio-
nal. Já no primeiro episódio da obra, enunciados como “Enquanto 
All Might estiver aqui, tudo ficará bem” são repetidos de forma recor-
rente, evidenciando o grau de confiança e de dependência simbólica 
depositado em sua figura. Essas afirmações não apenas reforçam a 
imagem do herói como garantidor da ordem, mas também revelam 
a construção de uma crença coletiva que associa diretamente sua 
presença à estabilidade social. A narrativa, ao insistir nesse discurso, 
contribui para naturalizar a ideia de que a paz e a segurança não 
decorrem apenas de instituições ou de políticas públicas, mas da exis-
tência de um único indivíduo elevado à condição de símbolo. Assim, 
All Might é menos apresentado como um agente isolado e mais como 
um elemento estruturante do imaginário social, cuja legitimidade se 
consolida por meio da repetição discursiva e da circulação de sua 
imagem como sinônimo de proteção e esperança. A centralidade 
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simbólica do personagem também se consolida em oposição direta à 
figura de All for One, vilão que, por décadas, concentrou e exerceu po-
der de maneira quase absoluta sobre a sociedade. Detentor de uma 
habilidade singular, All for One foi capaz de controlar não apenas o 
crime organizado, mas também influenciar a política, as instituições 
e as dinâmicas sociais do mundo ficcional, estabelecendo uma ordem 
marcada pelo medo e pela dominação. Durante esse longo período, 
nenhum herói mostrou-se capaz de derrotá-lo, o que contribuiu para 
a construção de sua imagem como uma força invencível e estrutural 
do caos. Nesse contexto, a vitória de All Might sobre All for One adqui-
re um caráter excepcional, pois rompe com uma lógica de poder que 
parecia inabalável. Ao derrotar aquele que até então era considerado 
imbatível, All Might não apenas elimina uma ameaça concreta, mas 
inaugura uma nova ordem simbólica, na qual a esperança substitui o 
medo como princípio organizador da vida social. Esse feito exclusivo 
amplia de maneira decisiva sua legitimidade perante a sociedade, 
reforçando sua imagem como herói incontestável e consolidando-o 
como pilar fundamental da estabilidade e da confiança coletiva.

No entanto, essa representação heroica oculta uma fragilidade 
progressiva que tensiona a própria ideia de estabilidade sustentada 
pelo símbolo. Após sofrer um ferimento grave em uma batalha an-
terior contra o vilão All for One, All Might passa a experimentar uma 
constante deterioração física: sua verdadeira forma revela um corpo 
magro, debilitado e profundamente marcado pela doença. Ainda as-
sim, ele insiste em permanecer em atividade como herói, ciente de 
que cada transformação em sua forma poderosa consome a já limi-
tada energia vital que lhe resta. Tal insistência ultrapassa o âmbito 
da coragem individual e adquire um sentido social mais amplo, pois 
se configura como um esforço consciente de preservação do símbolo 
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coletivo que ele representa. Ao manter-se atuante, All Might busca 
sustentar a crença social na paz e na ordem, mesmo que isso impli-
que sua autodestruição gradual. Nesse sentido, sua luta não se dá 
apenas no campo físico contra o crime, mas também no plano sim-
bólico, na manutenção de uma representação cuja eficácia depende 
diretamente de sua presença. O corpo do herói converte-se, assim, 
no suporte literal da estabilidade simbólica de toda a sociedade, evi-
denciando a precariedade de uma ordem fundada na permanência 
de um único símbolo. “As representações do mundo social, embo-
ra aspirem à universalidade de um diagnóstico fundado na razão, 
são sempre determinadas pelos interesses de grupo que as forjam.” 
(Chartier, 1988, p.17). A partir dessa perspectiva, a vitória de All Mi-
ght sobre All for One pode ser compreendida não apenas como um 
acontecimento extraordinário no plano narrativo, mas como um 
marco fundamental na reorganização das representações que estru-
turam o mundo social da obra. O feito heroico adquire legitimidade 
ampliada à medida que é apropriado coletivamente e convertido em 
símbolo de uma nova ordem, na qual a segurança e a estabilidade 
passam a ser associadas à figura de um único herói. Tal processo 
evidencia que a consagração de All Might como pilar da sociedade 
não se explica exclusivamente por sua força ou habilidade singular, 
mas pela forma como sua vitória é transformada em representação 
dominante, capaz de se impor como universal no imaginário social. 
Assim, a derrota daquele que por décadas concentrou o poder e o 
medo legitima uma nova hierarquia simbólica, na qual All Might ocu-
pa o lugar central, reafirmando a ideia de que as representações são 
produzidas a partir de disputas e interesses específicos, mas operam 
como princípios organizadores da realidade social percebida.
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As percepções do social não são de forma alguma discursos neu-
tros: produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) 
que tendem a impor uma autoridade à custa de outros, por elas 
menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou a justificar, 
para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas. Por isso está 
investigação sobre representações supõe-nas como estando sempre 
colocadas num campo de concorrências e de competições cujos de-
safios se enunciam em termos de poder e de dominação. (Chartier, 
1988, p.16)

A partir dessa formulação, torna-se possível compreender que 
a figura de All Might opera como (Bourdieu, 1989) uma representa-
ção situada em um campo permanente de disputas simbólicas no 
interior do universo narrativo de Boku no Hero Academia. O “Símbo-
lo da Paz” não emerge como uma percepção neutra do social, mas 
como uma construção que produz e orienta práticas políticas, insti-
tucionais e sociais, legitimando determinadas formas de autoridade 
em detrimento de outras. A centralidade conferida a All Might tende 
a impor um modelo específico de heroísmo e de ordem, ao mesmo 
tempo em que marginaliza ou desqualifica outras possibilidades de 
organização social que não se enquadram nesse ideal. Nesse senti-
do, a manutenção de sua imagem não apenas justifica as escolhas e 
condutas dos indivíduos que passam a agir sob a crença de que a paz 
está garantida por sua presença, mas também sustenta um projeto de 
estabilidade que depende da continuidade desse símbolo. A análise 
da obra evidencia, assim, o caráter competitivo das representações, 
onde a hegemonia simbólica de All Might se constrói e se mantém 
por meio de relações de poder e dominação, cuja fragilização revela 
os limites de uma ordem social fundada na supremacia de um único 
emblema heroico.

Como afirma Bourdieu: 
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Na luta simbólica pela produção do senso comum ou, mais preci-
samente, pelo monopólio da nomeação legítima como imposição 
oficial — isto é, explícita e pública — da visão legítima do mundo 
social, os agentes investem o capital simbólico que adquiriram nas 
lutas anteriores e sobretudo todo o poder que detêm sobre as taxino-
mias instituídas, como os títulos. (Bourdieu, 1989, p.146)

Nesse sentido, o título de “Símbolo da Paz” atribuído a All 
Might não se limita a uma denominação honorífica, mas funciona 
como um instrumento de nomeação legítima que cristaliza sua 
posição dominante no campo heroico. Ao concentrar elevado 
capital simbólico, construído a partir de suas vitórias passadas e do 
reconhecimento social acumulado, All Might passa a deter o poder de 
organizar as classificações do mundo social, definindo o que é paz, 
quem representa a ordem e quem encarna o caos. Assim, a disputa 
simbólica no interior da narrativa manifesta-se não apenas nos con-
frontos diretos entre heróis e vilões, mas, sobretudo, na capacidade 
de impor uma visão legítima da realidade, convertendo títulos, ima-
gens e discursos em mecanismos eficazes de dominação simbólica e 
de produção do senso comum coletivo.

No episódio 11, durante a invasão da U.A3 por vilões, a entrada 
de All Might no campo de batalha desencadeia uma reação imediata 
de alívio e esperança, perceptível tanto entre os heróis quanto no am-
biente social que os cerca. Sua presença não apenas altera o ânimo 
coletivo, mas reorganiza práticas e comportamentos, restabelecendo 
momentaneamente a ordem e a confiança diante do caos instaura-
do. Tal dinâmica evidencia como o símbolo atua diretamente sobre 
o real, produzindo efeitos concretos para além do plano discursivo. 
Nesse sentido, Roger Chartier (1990, p.17) oferece uma chave de 

3 Uma escola (dentro do universo ficcional) que forma os maiores heróis do Japão, 
com diversos departamentos para diferentes áreas da carreira heroica.
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leitura fundamental ao afirmar que as representações “organizam 
práticas e produzem realidades”. Aplicada à obra, essa noção per-
mite compreender que All Might, enquanto “Símbolo da Paz”, não se 
limita a descrever ou encarnar abstratamente a ideia de estabilidade, 
mas contribui ativamente para sua produção no interior do universo 
narrativo. A paz, ainda que provisória e frágil, emerge como resul-
tado da crença coletiva depositada nessa representação, revelando o 
caráter profundamente dependente e precário de uma ordem social 
sustentada pela eficácia simbólica de um único emblema heroico. As 
representações possibilitam, ainda, analisar as formas pelas quais in-
divíduos ou grupos constroem, projetam e fornecem uma imagem de 
si tanto para si mesmos quanto para os outros. Nesse ponto, Chartier 
dialoga diretamente com Pierre Bourdieu, sobretudo ao incorporar 
a noção de que a produção das representações é condicionada por 
determinações sociais, simbólicas e relacionais, recorrendo ao autor 
para explicitar os mecanismos que orientam sua fabricação e circu-
lação.

A queda de um símbolo

No episódio 49, embora All Might volte a derrotar um vilão 
de grande poder, o esgotamento definitivo de suas habilidades torna 
pública sua aposentadoria, marcando um ponto de inflexão na nar-
rativa. As reações sociais que se seguem evidenciam um verdadeiro 
colapso simbólico: os noticiários passam a expressar abertamente o 
desespero coletivo, a população demonstra insegurança diante do 
futuro e até mesmo os criminosos agem com maior audácia, explo-
rando a ausência do herói como garantia de ordem. Tal repercus-
são revela de forma explícita o quanto o “Símbolo da Paz” operava 
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como um mecanismo de controle social, cuja eficácia residia me-
nos na presença material do herói e mais na crença coletiva que 
sua imagem sustentava. Esse processo é análogo às representações 
políticas e religiosas analisadas por Chartier (2001, p. 233), “as práti-
cas culturais devem ser pensadas como práticas sociais, inscritas em 
relações de poder que organizam sua produção, sua circulação e sua 
apropriação.”, capazes de estruturar comportamentos, expectativas 
e relações sociais. A retirada de All Might, portanto, não significa 
apenas o fim de uma trajetória heroica, mas a desarticulação de uma 
representação central que organizava o imaginário social, expondo 
a fragilidade de uma ordem fundada na permanência de um úni-
co símbolo. O objetivo dos antagonistas consiste em desconstruir a 
imagem pública de All Might, expondo sua fragilidade e, desse modo, 
corroendo a crença social no “Símbolo da Paz”. Esse embate ultra-
passa a oposição tradicional entre bem e mal, configurando-se como 
uma disputa em torno das representações socialmente legitimadas. 
Ao revelar a fraqueza do herói, o vilão busca desestabilizar a repre-
sentação dominante que sustenta a ordem simbólica vigente e impor 
uma nova visão de mundo, na qual a paz e a justiça são apresentadas 
como construções ilusórias, mantidas por uma imagem heroica ar-
tificial. Trata-se, portanto, de uma luta pelo controle do imaginário 
social, na qual o ataque ao símbolo assume centralidade como estra-
tégia de poder, evidenciando que o conflito fundamental da narrati-
va se dá no plano simbólico tanto quanto no físico. Ao ser forçado a 
lutar em sua forma enfraquecida diante das câmeras, All Might tem 
sua vulnerabilidade exposta de maneira pública e incontornável. A 
reação da multidão marcada pelo choque, pelo medo e pela incredu-
lidade, evidencia o impacto simbólico desse momento, no qual não 
é apenas um corpo que entra em colapso, mas uma representação 
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social que se fratura. A cena explicita a dependência da ordem co-
letiva em relação à integridade do símbolo, revelando que a estabi-
lidade social estava ancorada na aparência de invulnerabilidade do 
herói. O vilão, ciente dessa dinâmica, compreende que a destruição 
do símbolo equivale à desorganização do imaginário coletivo, pois 
ao romper a imagem legitimada do “Símbolo da Paz”, instaura-se 
um vazio simbólico no qual o medo e o caos passam a ocupar o lugar 
anteriormente preenchido pela confiança e pela crença na ordem.

Os símbolos do poder (trajo, ceptro, etc.) são apenas capital simbó-
lico objectivado e a sua eficácia está sujeita às mesmas condições. A 
destruição deste poder de imposição simbólico radicado no desco-
nhecimento supõe a tomada de consciência do arbitrário, quer di-
zer, a revelação da verdade objectiva e o aniquilamento da crença: é 
na medida em que o discurso heterodoxo destrói as falsas evidências 
da ortodoxia, restauração fictícia da doxa, e lhe neutraliza o poder 
de desmobilização, que ele encerra um poder simbólico de mobili-
zação e de subversão, poder de tornar actual o poder potencial das 
classes dominadas. (Bourdieu, 1989, p. 15)

Após a queda de All Might, a narrativa de Boku no Hero Academia 
passa a enfrentar uma crise de sucessão simbólica, marcada pela ten-
tativa de manter vivo o “Símbolo da Paz” na figura de Midoriya. Esse 
processo, contudo, expõe os limites do próprio ato de representação, 
ao evidenciar que o símbolo não é automaticamente transferível. 
Embora Midoriya herde o poder físico de All Might, ele não herda sua 
aura simbólica, construída ao longo de anos de visibilidade pública, 
vitórias reiteradas e encenações heroicas que consolidaram sua ima-
gem no imaginário coletivo. A sociedade, acostumada a associar a 
paz à figura carismática e aparentemente invulnerável de All Might, 
demonstra dificuldade em reconhecer em Midoriya a mesma legitimi-
dade simbólica. Tal descompasso revela que o símbolo da paz não 
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reside apenas na posse da força, mas na crença social sedimentada 
em torno de uma representação específica, reforçando a ideia de que 
a autoridade simbólica depende de processos históricos de reconhe-
cimento e não pode ser reproduzida de forma imediata ou mecânica. 
Episódios como o de número 65, nos quais a imprensa e os heróis ve-
teranos discutem abertamente a incerteza do futuro após a aposen-
tadoria de All Might, ou então o episódio 76, em que Midoriya, apesar 
de enfrentar um vilão com bravura, é percebido sobretudo como 
um jovem promissor e não como o novo “Símbolo da Paz”, eviden-
ciam essa descontinuidade simbólica. A narrativa deixa claro que o 
reconhecimento social não acompanha automaticamente o desem-
penho heroico, reforçando a distância entre a eficácia material da 
ação e a legitimidade simbólica da representação. Tal descompasso 
revela que a autoridade do símbolo depende de um longo processo 
de sedimentação no imaginário coletivo, marcado por visibilidade, 
repetição e crença social, elementos que ainda não se encontram 
plenamente consolidados na figura de Midoriya.

Considerações finais

Em primeiro lugar, é necessário compreender que a construção 
da figura do herói se estabelece, inicialmente, a partir da capacidade 
atribuída a um personagem de enfrentar e vencer um inimigo per-
cebido como até então imbatível. Essa vitória simbólica confere le-
gitimidade, reconhecimento e sentido à sua atuação, inserindo-o em 
uma narrativa de redenção coletiva e de superação das adversidades 
que ameaçam a ordem social ou nacional. Em um segundo momen-
to, consolida-se a percepção de que, a partir dessa vitória, as amea-
ças anteriormente identificadas tornam-se menos visíveis, enquanto 
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a sociedade passa a experimentar uma sensação de estabilidade e pa-
cificação. Nesse contexto, a ordem social apresenta-se como progres-
sivamente restabelecida, reforçando a crença na eficácia do herói e 
na durabilidade do projeto que ele simboliza. Percebemos, então, All 
Might como uma figura construída sob a lógica da inabalabilidade, 
personificando valores como ordem, justiça e bem, sendo consagra-
do socialmente como o chamado “Símbolo da Paz”. Essa designação 
não é meramente retórica, mas revela um processo de simbolização 
por meio do qual um indivíduo passa a condensar expectativas cole-
tivas, projetando-se como garantia de estabilidade e harmonia social. 
O símbolo, nesse sentido, opera como uma mediação entre a expe-
riência concreta da sociedade e a crença em uma ordem permanen-
te, funcionando como elemento de legitimação e naturalização do 
poder vigente. Ao ser elevado à condição de símbolo, All Might deixa 
de ser apenas um agente ativo na contenção do caos e passa a repre-
sentar a própria ideia de normalidade social, fazendo com que os 
conflitos estruturais se tornem menos visíveis ou sejam momentanea-
mente silenciados pela confiança depositada em sua presença. Com 
isso, torna-se perceptível que All Might ultrapassa a dimensão de seus 
atributos físicos e de sua atuação individual como herói, constituin-
do-se, sobretudo, como uma construção coletiva forjada a partir dos 
anseios, expectativas e necessidades de uma sociedade marcada pelo 
medo do caos e pela busca por estabilidade. Sua figura concentra e 
organiza percepções compartilhadas acerca da ordem, funcionando 
como suporte simbólico para a crença de que os conflitos podem ser 
controlados e que a normalidade social pode ser preservada. Nes-
se sentido, All Might não apenas combate ameaças concretas, mas 
atua como elemento estruturante do imaginário social, ao oferecer 
uma referência capaz de dar sentido, coesão e segurança a um corpo 
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social que delega ao símbolo a responsabilidade pela manutenção 
da paz. Entretanto, a derrota de All Might evidencia o caráter in-
transferível do ideal simbólico que ele encarnava. O símbolo da paz, 
enquanto construção coletiva sedimentada ao longo do tempo, não 
pode ser imediatamente substituído ou herdado de forma automáti-
ca. A tentativa de conceber um sucessor “do dia para a noite” revela 
a fragilidade de uma ordem excessivamente dependente de uma fi-
gura única, cuja legitimidade não se sustenta apenas pela força, mas 
por um processo histórico de reconhecimento e internalização social. 
A ausência desse processo de construção simbólica torna inevitável 
o surgimento de tensões, incertezas e conflitos, uma vez que o va-
zio deixado pelo símbolo desestabiliza o imaginário coletivo e expõe 
contradições antes ocultadas pela sua presença.

	 Desse modo, o percurso analisado evidencia que a estabilida-
de associada ao símbolo não decorre de sua existência imediata, mas 
de um longo processo de reconhecimento social, no qual expectativas 
coletivas, representações e práticas se articulam para produzir a sen-
sação de ordem. A ruptura desse equilíbrio, provocada pela derrota 
da figura que o encarnava, expõe não apenas a impossibilidade de 
uma sucessão instantânea, mas também a fragilidade de um modelo 
sustentado por uma centralização simbólica excessiva. A dificuldade 
em redefinir esse lugar revela que a manutenção da ordem depende 
menos da simples substituição de agentes e mais da reconstrução 
das bases simbólicas que legitimam sua autoridade. Nesse cenário, 
os conflitos emergem como expressão de um imaginário desestabi-
lizado, no qual a ausência de referências consolidadas torna visível 
a precariedade de uma ordem que se acreditava permanente. À luz 
dessas reflexões, torna-se possível compreender a figura analisada 
como uma representação social historicamente forjada, cuja eficácia 
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não reside apenas em sua materialidade ou em suas ações concretas, 
mas na capacidade de condensar valores, expectativas e formas de 
legitimação compartilhadas. A construção dessa representação exige 
tempo, reconhecimento coletivo e reiteradas práticas simbólicas que 
reforcem sua credibilidade e sua autoridade. Sua desestabilização, 
por sua vez, evidencia que representações não são entidades fixas ou 
permanentes, mas arranjos contingentes, dependentes da continui-
dade dos sentidos que lhes são atribuídos. A manutenção da ordem 
associada a essas figuras demanda, portanto, não apenas a existência 
de um agente substituto, mas a preservação das condições simbólicas 
que sustentam sua legitimidade. Quando tais condições se rompem, 
a representação perde sua força organizadora, abrindo espaço para 
incertezas e conflitos que revelam o caráter histórico, construído e, 
sobretudo, frágil das formas de ordem social que ela pretendia ga-
rantir.

A trajetória analisada ao longo desta pesquisa evidencia que 
a figura do herói não se constitui apenas a partir de seus atributos 
individuais ou de sua capacidade de enfrentar ameaças concretas, 
mas sobretudo por meio de um processo histórico e coletivo de cons-
trução simbólica que o eleva à condição de representação da ordem, 
da justiça e da estabilidade social. A vitória inicial sobre um inimi-
go percebido como intransponível atua como marco fundador dessa 
representação, conferindo legitimidade e alimentando a crença na 
possibilidade de pacificação duradoura da sociedade. A partir desse 
momento, consolida-se um imaginário no qual os conflitos parecem 
controlados e a normalidade, restabelecida, reforçando a centralida-
de do herói como eixo organizador das percepções sociais e como 
garantia simbólica da manutenção da ordem. Entretanto, a derrota 
dessa figura revela o caráter profundamente contingente e frágil da 
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representação que ela encarnava. Ao expor os limites de uma ordem 
excessivamente dependente de um único símbolo, o colapso do herói 
evidencia que a legitimidade por ele sustentada não é automatica-
mente transferível, nem passível de substituição imediata. A dificul-
dade em conceber um sucessor reside no fato de que o símbolo não 
se constrói por imposição ou herança, mas por um longo processo 
de reconhecimento social, no qual práticas, discursos e expectativas 
coletivas se articulam para produzir sentido e autoridade. A ruptu-
ra desse processo desestabiliza o imaginário social, tornando visíveis 
contradições e tensões anteriormente silenciadas pela confiança de-
positada na figura simbólica. Nesse sentido, a análise permite com-
preender as representações não como reflexos automáticos da reali-
dade, mas como construções historicamente situadas, cuja eficácia 
depende de sua contínua legitimação no interior do corpo social. A 
manutenção da ordem associada a essas figuras exige não apenas a 
presença de agentes capazes de ocupar formalmente esse lugar, mas 
a preservação das condições simbólicas que sustentam sua autori-
dade e organizam a percepção coletiva do mundo social. Quando 
tais condições se rompem, o símbolo perde sua força estruturante, e 
os conflitos emergem como expressão da fragilidade de uma ordem 
que se acreditava estável e permanente. Assim, o percurso que vai 
da construção do herói à sua queda revela, em última instância, os 
limites de projetos fundados na centralização simbólica e evidencia o 
caráter histórico, instável e negociado das formas de legitimação que 
sustentam a vida social. 
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Entre governos e desgovernos: uma 
análise da Epistulae, de Plínio, o Jovem 
e dos governos da província da Bitínia-

Ponto nos sécs. I e II

Raphael Keller Campos1 

No presente artigo propomos um en passant pela situação po-
lítica e administrativa das províncias romanas no início do segun-
do século. Mais propriamente, pretendemos, através do exemplo da 
província asiática da Bitínia-Ponto, apresentar um breve quadro de 
como se situava a figura do legatus augusti ou governador de província, 
dentro de suas múltiplas funções no quadro de interesses provincial, 
além de problematizar o conceito de romanização, como insuficiente 
para os acontecimentos aqui relatados.

A análise se fundamenta na obra Epistulae, de Plínio, o Jovem. 
A coleção epistolar, estruturada em dez livros, compila uma vasta 
correspondência a diversas figuras e localidades do Império. O livro 
dez é particularmente relevante, pois reúne o intercâmbio epistolar 
com o Imperador Trajano, destacando a carta de número dezessete, 
que registra a chegada de Plínio à província. Através das informa-

1 Graduando em História pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), 
membro do Laboratório de Estudos sobre o Império Romano (LEIR - Seção ES), 
onde desenvolve pesquisa de iniciação científica sob orientação do Prof. Dr. Gilvan 
Ventura da Silva. E-mail: raphaelcamposbrasil@gmail.com.
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ções que Plínio nos transmite sobre ex-governadores da Bitínia-Pon-
to, é possível traçarmos um panorama da situação administrativa da 
província antes do seu governo.

Localizada a noroeste da atual Turquia, a província da Bití-
nia-Ponto se situava numa região estratégica para os romanos, cons-
tituindo um entreposto que contava com vários portos e centros 
comerciais, alguns deles mencionados no epistolário de Plínio. De-
vido a essa posição, a província era particularmente relevante para 
a administração imperial, o que despertou a atenção de Trajano. 
Os bitínios se viram submetidos a Roma em setenta e quatro antes 
de Cristo, no último século da República, após o falecimento do seu 
rei, Nicomedes quarto, que se aliara aos romanos como forma de 
garantir a integridade do seu território, de maneira que, no início, 
a Bitínia-Ponto foi anexada ao Império na condição de um reino 
cliente. Já a anexação do Ponto Euxino ao Império foi realizada após 
três conflitos, compreendidos entre oitenta e nove antes de Cristo e 
sessenta e três antes de Cristo, contra o rei Mitrídates sexto, no con-
texto das assim denominadas Guerras Mitridáticas. O território do 
Ponto foi então incorporado ao da Bitínia para formar a província 
da Bitínia-Ponto, como ficou conhecida no Principado.

Gaius Plinius Caecillius Secundus, ou apenas Plínio, era natural 
de Como, cidade localizada no norte da Península Itálica. Seu nas-
cimento, ocorrido numa família detentora de riqueza e prestígio, se 
situa por volta de sessenta e um. Plínio perdeu o pai na juventude, 
tendo sido então adotado por seu tio pelo lado materno, o historia-
dor e enciclopedista Plínio, o Velho, razão pela qual passou a ser 
conhecido, pela posteridade, como Plínio, o Jovem. Este apadrinha-
mento lhe foi favorável na carreira, visto que as relações de clientela 
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e patronato estabelecidas por seu tio não tardaram a levá-lo a ingres-
sar no cursus honorum, a carreira de cargos públicos perseguida pelos 
políticos romanos. Aos dezoito anos, tendo completado sua forma-
ção educacional, Plínio começa a atuar como advogado, ascendendo 
rapidamente até alcançar o cargo de governador da província da 
Bitínia-Ponto entre cento e dez e cento e doze, contexto no qual foi 
redigida a base documental empregada nesta pesquisa.

Na condição de governador da Bítinia-Ponto, Plínio sucedeu a 
Públio Servílio Calvo, que governou a província a partir de cento e 
oito. A personagem é mencionada na epístola cinquenta e seis, quan-
do Plínio se refere ao caso de um cidadão que supostamente teria 
exiliado seus inimigos mediante um conluio com o ex-governador. 
Esta medida convidava o condenado a residir fora do território de 
sua província, mas diferia da deportatio por prever a manutenção dos 
direitos civis. Não obstante a maquinação, os cidadãos teriam per-
manecido impunes, habitando a província sem serem incomodados.

Em sua defesa, eles apresentaram um suposto indulto forne-
cido a ele por Calvo, do qual fizeram a leitura perante Plínio, ates-
tando a supressão de suas penalidades. A situação se estendeu para 
o campo jurídico, e apesar da familiaridade de nosso autor, gerou a 
necessidade da consulta de Plínio ao Imperador, visto que vigorava a 
ordenança de que nenhum cidadão que fora condenado ao desterro 
por um governador passado devesse receber perdão.

A mesma epístola aponta para um segundo caso, sendo o ex-
-governador da Bítinia-Ponto responsável pelo exílio Caio Júlio Bas-
so, mencionado por nosso autor, no livro quarto. O próprio Plínio, 
atuando como advogado, teria se encarregado de sua defesa diante 
do Senado, acontecimentos por ele narrados na epístola nove:
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“Durante estes últimos dias, presenciou-se o processo contra Júlio 
Basso, um homem desafortunado e célebre pelas desgraças que so-
freu. Ele foi acusado no principado de Vespasiano por dois cida-
dãos comuns; a acusação foi remetida ao senado, mas a sentença foi 
adiada por um longo tempo, até que ele foi finalmente absolvido e 
declarado inocente. Teve medo de Tito, por ser amigo de Domicia-
no, e foi finalmente exilado por este. Chamado de volta por Nerva 
e tendo obtido a Bitínia, regressou acusado pelos provincianos, em 
cujo processo foi atacado com violência e defendido com não menos 
lealdade. As opiniões dos senadores foram diversas, mas as que pare-
ciam mais indulgentes foram a maioria. Contra ele atuou Pompônio 
Rufo, orador instruído e com um discurso apaixonado; a Rufo suce-
deu à palavra Teófanes, um dos embaixadores da Bitínia, inspirador 
e origem da acusação.”

E quais haveriam de ser pois os seus desvios? Conforme pros-
segue, nos é informado de que o relato aqui trata-se de um homem 
cujo mandato foi interrompido por suspeita de suborno e de desvio 
de recursos públicos:

“O que o sobrecarregava especialmente era o fato de que ele, um 
homem sem malícia e incauto, havia recebido certos presentes dos 
provincianos como se fossem amigos (pois nessa mesma província 
ele havia sido questor). Seus acusadores chamavam isso de roubo e 
rapina, enquanto ele considerava simples presentes. Mas a lei tam-
bém impede que se recebam presentes.”

Plínio descreve sua atuação como satisfatória, relatando, ape-
sar do medo de esgotamento, ter conseguido manter fixa a atenção 
de sua audiência, estimulando o debate e preparando terreno para 
a fala de seus sucessores. Ele também é elogioso para com seus dis-
cursos, relatando que apesar de se tratarem de dois momentos, se 
completavam tal qual fossem um.

Dois caminhos foram apresentados por senadores destintos: 
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Bebio Macro propôs que Basso fosse julgado conforme a lei que se 
ocupa da devolução do dinheiro obtido mediante extorsão, e Cepião 
Hispão que a sua causa devia ser estudada por uma comissão do 
senado, sem perda do seu estatuto pessoal. Na análise de Plínio, am-
bos foram corretos em seus apontamentos. Deste modo, o senado se 
dividiu entre as duas vias. Os que aprovavam a proposta de Cepião, 
criticavam a de Macro como excessivamente rígida e severa; os que 
seguiam Macro, consideravam aquela relaxada e inclusive ilógica.

Um terceiro senador, Valério Paulino, aderiu à proposta de 
Cepião, mas propôs, além disso, que o senado se ocupasse de Teó-
fanes assim que tivesse informado sobre sua embaixada. Acusava-o, 
de fato, de que no decorrer da sua acusação, havia incorrido em nu-
merosos delitos que estavam contemplados na mesma lei com a qual 
havia acusado a Basso.

Somos informados apenas que prevalecera a proposta de Ce-
pião, sem que mais informações fossem acrescentadas. A sessão, po-
rém, prossegue dentro do relato de Plínio de maneira inesperada, 
Basso é notoriamente reconhecido por suas honras e o senado e to-
mado por emoção e elogios ao já senhor político romano:

“Levantada a sessão do senado, Basso foi acolhido por uma multi-
dão, em meio a um grande alarido e notáveis mostras de júbilo. A 
lembrança da velha história de sua existência azarada, seu nome fa-
moso pelos perigos enfrentados, e a visão de sua triste e enlutada ve-
lhice, lhe havia granjeado esta pública simpatia geral. Por enquanto, 
receberás esta carta como “um precedente de toda a trama”; espe-
rarás o discurso que te chegará completo e carregado com todos os 
detalhes. O esperarás, no entanto, por muito tempo; pois não deve 
ser redigido de forma ligeira e com pressa tratando-se de um assunto 
tão importante. Adeus.”
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De volta ao livro décimo, o destino aos dois transgressores é 
pronunciado pelo próprio Imperador Trajano na epístola cinquenta 
e sete:

“Qual é a decisão que hei de tomar com respeito àqueles que, após 
serem condenados ao desterro por três anos pelo pró-cônsul P. Ser-
vílio Calvo e indultados posteriormente por um edito dele mesmo, 
permaneceram na província, a notificarei em breve por carta, quan-
do descobrir pelo próprio Calvo os motivos de sua atitude. Quanto 
àquele que foi condenado para sempre ao desterro por Júlio Baso, 
sendo que durante dois anos teve a oportunidade de recorrer à sen-
tença se considerava que tinha sido injustamente condenado e, toda-
via, não o fez, e apesar disso permaneceu na província, este deve ser 
enviado acorrentado diante dos prefeitos de meu Pretório, pois não 
é suficiente que lhe imponham sua antiga pena a partir do momento 
em que, ao escapar da punição, atuou de forma rebelde.”

O adventus de Plínio na Bitínia-Ponto, apesar de não ter sido 
conflituoso, também não foi isento de certa tensão, pois temos evi-
dências de que algumas cidades, a exemplo de Apameia (Ep. X, 47), 
questionaram a estrita fiscalização à qual estavam sujeitas, alegando 
surpresa diante da presença de um governador de província encar-
regado pelo poder central de realizar o controle do erário municipal.  
Os cidadãos de Apameia alegavam contar com imunidade na gestão 
dos fundos públicos. Além disso, sabemos que outras cidades, como 
Amisos (Ep. X 92), teriam sido outrora beneficiadas com o direito 
de seguir sua própria legislação, o que lhes garantia certa autono-
mia. Ciente desses estatutos cívicos diferenciados, Plínio dirige, em 
várias oportunidades, consultas a Trajano sobre como proceder. Em 
resposta, o imperador sempre aconselha cautela, de modo que tais 
particularidades deveriam ser examinadas caso a caso, de modo a 
impedir que as demais cidades solicitem livre agência ou adotem 
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condutas inadequadas, contrariando assim a legislação romana sob 
a alegação de possuir algum privilégio jurídico.

Mapa 1 – Cidades da Bitínia-Ponto mencionadas nas epistolas

Fonte: Christina Keller

Uma forma de leitura que se acomodou dentro do campo de 
estudo da Antiguidade Clássica, e que ainda na atualidade ganha 
proporção, é cômoda impressão que relaciona o efeito do imperia-
lismo do romano, enquanto expoente cultural, idealizada dentro de 
uma passividade descomedida, uma abnegação desinteressada de 
todo seu mundo conhecido em prol da inserção num grau superior 
de humanidade. Ela foi aventada por séculos em escritos elencados 
como cânones de referência para abordar a dinâmica do mundo an-
tigo. Sua revisão, ao ser apreciada por lentes de uma historiografia 
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mais interessada nos povos que outrora ocuparam as margens e epí-
logos dos livros enfocado no assunto, implicou a esta leitura sucessi-
vos questionamentos dos quais um conceito tão problemático quanto 
o de “Romanização”, cunhado inicialmente por Theodor Momm-
sen, acabou por encontrar seu limite de uso.

As novas abordagens apontam um processo de intensificação 
de complexos intercâmbios entre diferentes localidades, que geraram 
amplas redes de trocas, tanto culturais quanto econômicas, mas que 
a sua medida permanecera com traços locais (Guarinello, 2010, p. 
117). Ou seja, não se trata de um fator unilateral, imposto pelo do-
minador, aceito sem ressalvas pelo dominado. Para Mendes (2005, p. 
40) o trajeto ao que conhecemos como produto do imperialismo ro-
mano envolveu processos concomitantes de interesses múltiplos em 
diferentes níveis de coerção, recompensa, transformação estrutural, 
cooptação, resistência e acomodação.

Desta forma, ao analisarmos a ação de Plínio, o Jovem nas 
cidades a qual lhe foram submetidas a gestão, não encontramos uma 
lista de demandas impositivas aos conselhos municipais e sim a pers-
pectiva de um personagem político adentrando uma teia de relações, 
das quais se interessa obter o controle dessa dinâmica através de con-
trapesos. Em todo o corpo epistolar analisado não temos notificações 
de levantes ideológicos, escaramuças ou resistência armada por parte 
dos provinciais. Isto, novamente, não anula a alteridade dos bitínios 
ou induz pensar em acepção descomedida da cultura e dos interesses 
romanos, mas que as elites municipais adotaram outros formatos de 
resistência. Para elucidar parcialmente essa questão deliberaremos 
sobre as menções do exercício político das elites citadinas dos locais 
mencionados por Plínio e a sua reverberação na gestão edilícia que 
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vinha sendo realizada por nosso autor.

As ambições do imperador Trajano a seu braço na província 
da Bitínia são explicitadas já a epístola que ocupa o papel de infor-
mar quais deveriam ser seus primeiros passos à frente de sua gestão. 
Ele o aconselha que provavelmente se defrontaria com desvios de re-
cursos, conforme já haviam lhe sido informado por Plínio, portanto 
deveria produzir uma revisão minuciosa da contabilidade afim de sa-
nar dúvidas e propor soluções equilibrar as contas locais (Ep. X 18).

Deste modo podemos afirmar que a ação política das cúrias 
municipais foi um fator determinante para a dinâmica das províncias 
do Império Romano. Contribuindo para isso, a análise da adminis-
tração da Bitínia-Ponto através das Epistulae de Plínio, o Jovem, per-
mite transcender a narrativa factual para compreender a complexa 
engrenagem do imperialismo romano no início do século II, onde 
a figura do legatus augusti atua como um elo vital entre as demandas 
locais e o poder central. Ao contrário do que pensara os teóricos que 
formularam o conceito de “romanização”, temos aqui um influxo de 
interesses impresso no contorno do imperialismo romano, a expan-
são de sua cultura na cidade antiga.  

REFERÊNCIAS:

Documentação primária impressa
PLINIO, EL JOVEN. Cartas: libro décimo. Traducción de Julián 

González Fernández. Madrid: Gredos, 2005.

Obras de apoio
ALFÖLDY, G. A História Social de Roma. Lisboa: Presença, 



54

XVII Semana de História

1989.
AMAYA, L. Uma breve biografia de Plínio, o Jovem: os vaci-

los de seu tempo. Rio de Janeiro: Principia, 2021.
BARROS, J. D. Cidade e história. Petrópolis: Vozes, 2007.
COSTA, A. A. Império Romano e espaço provincial: integração, 

periferias, subalternos e relações de poder nas cartas, de Plínio, 
o Jovem, e Trajano. Romanitas n. 19, p. 104–126, 2022.

GUARINELLO, N. L. Ordem, integração e fronteiras no Império 
Romano: um ensaio. Mare Nostrum, n. 1, v. 1, p. 113-127, 
2010.

GIESEN, K. R. Retórica e elogio nas cartas de Plínio, o Jo-
vem. Vitoria: Edufes, 2015. HIDALGO DE LA VEGA, M. 
J. El intelectual, la realeza y el poder político en el 
Império Romano. Salamanca: Universidad de Salamanca, 
1995

SANTOS, M. A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e 
emoção. São Paulo: Edusp, 1996.

VEYNE, P. Pão e circo. São Paulo: Unesp, 2015.



Os sofistas como mensageiros de 
esperança: Élio Aristides e a pólis de 

Esmirna (séc. II d.C.)

Julia Rodrigues Chagas1

Introdução

No período do Principado, as autoridades romanas desenvol-
veram uma série de estratégias destinadas a integrar e organizar os 
vastos territórios conquistados por meio de sua expansão imperialis-
ta, tendo as cidades como células fundamentais da organização polí-
tica e administrativa do Império (Mendes, 2005). O orbis Romanorum2 
estruturava-se como uma ampla rede de cidades, que eram organiza-
das em províncias e diferenciadas por categorias jurídicas, conforme 
o modelo de civitas (Hidalgo de La Vega, 2002). Nesse contexto, se-
gundo Guarinello (2013), a manutenção da ordem, da arrecadação 
tributária e da estabilidade política dependia, em grande medida, 
da articulação estabelecida entre o poder central e as elites locais, 

1  A autora, atualmente, é graduanda em História pela Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES), com pesquisa em desenvolvimento na área de História 
Antiga. É integrante do Laboratório de Estudos sobre o Império Romano, se-
ção Espírito Santo (LEIR\ES). Bolsista UFES/PIBIC. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/2451145097680378.
2 Expressão latina que significa “mundo dos romanos”, usada para designar o es-
paço geográfico, político e cultural sob domínio romano. Segundo Frighetto (2008) 
refere-se à concepção simbólica do Império Romano como um universo integrado 
e civilizado, articulado por Roma como centro hegemônico.
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responsáveis pela administração cotidiana das cidades. Essas elites 
locais almejavam alcançar a cidadania romana e, também ingressar 
nas ordens equestres ou senatoriais.

Nesse sistema, além dos governadores de província, filósofos, 
rétores e sofistas desempenharam um papel fundamental como me-
diadores entre as cidades e o poder imperial, no qual atuavam como 
defensores dos direitos e privilégios de suas cidades. Esses indivíduos 
eram dotados de prestígio social, domínio da oratória e formação 
pautada na paideia3 clássica, sendo considerados os mais adequados a 
representar e defender os interesses de seus concidadãos perante as 
autoridades públicas romanas, como aponta Erlacher (2023). Atua-
vam, assim, como porta-vozes das póleis, contribuindo para a manu-
tenção da concordia urbis4 e para o bom funcionamento do Império. 
Destaca-se ainda, que filósofos, rétores e sofistas ocupavam cargos 
públicos e revelavam a união entre as letras e a influência econômica 
e política na sociedade greco-romana (Brener; Martins, 2017).

É nesse cenário que se insere a atuação de Públio Élio 
Aristides Teodoro, mais conhecido como Élio Aristides, um dos 
mais importantes sofistas que atuaram no século II d.C. e um ilustre 
representante do movimento cultural denominado Segunda Sofística. 
Radicado em Esmirna, cidade que adotou como pátria (Gascó; 
Verger, 1987), Aristides produziu uma obra extensa, marcada pela 
exaltação das cidades gregas, pela valorização da herança helênica e 
pela atuação dos sofistas como porta-vozes de suas póleis. Entre seus 

3 A paideia, conforme Carvalho (2010), compreendia à educação clássica e cons-
tituía uma formação essencial para os homens, na Antiguidade, que desejavam 
ocupar cargos de destaque no Império. No entanto, devido aos seus custos, essa 
formação era acessível apenas às famílias pertencentes à elite. 
4 De acordo com Erlacher (2023) a concordia urbis era um elemento essencial na 
elevação do status da cidade perante o Império Romano. 
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escritos, destaca-se o Discurso XIX, nomeado Carta aos imperadores so-
bre Esmirna, elaborado após a destruição da cidade por um terremoto 
ocorrido em 178 d.C. e endereçado aos imperadores Marco Aurélio 
e Cômodo. 

O presente artigo analisa esse discurso como uma intervenção 
política e simbólica diante de um contexto de crise da cidade. Des-
sa maneira, entende-se que o sofista Aristides constrói, por meio da 
descrição do ambiente urbano e da paisagem natural de Esmirna, 
uma imagem idealizada da pólis devastada, mobilizando a memó-
ria, identidade e sentimentos como argumentos em favor de sua re-
construção. Além disso, interpreta-se o discurso como uma resposta 
também ao trauma coletivo provocado pela destruição da sua amada 
cidade, no qual o sofista assume o papel de mensageiro de esperança 
para seus concidadãos. 

Os sofistas durante o Principado Romano 

No século II d.C., no contexto do Principado, a atividade so-
fística encontrava-se amplamente difundida no Império Romano, 
especialmente nas regiões de cultura helênica. Nesse período, como 
discorre Guarinello (2013), os sofistas gozavam de admirável pres-
tígio e popularidade, em que era frequente encontrá-los circulando 
entre as cidades do Império participando de embaixadas, mediando 
conflitos, produzindo discursos públicos e na escrita sobre o passado 
das póleis e civitates e na instrução dos habitantes com relação aos 
comportamentos esperados. Ademais, sua atuação não se restringia 
apenas ao campo da retórica e dos discursos, mas estendia-se à ad-
ministração das cidades e à defesa dos interesses das comunidades às 
quais estavam vinculados, uma vez que, os sofistas desempenharam 
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um papel fundamental na dinâmica política do período, ocupando 
posições privilegiadas em suas respectivas cidades, tanto em termos 
culturais quanto em termos sociopolíticos (Silva, 2007).

É nessa conjuntura, do Principado, que floresceu o movimento 
cultural conhecido como Segunda Sofística, termo cunhado por 
Filóstrato. O termo designa um conjunto de pensamentos filosóficos, 
com práticas intelectuais e retóricas, desenvolvidas entre os séculos I 
e II d.C., caracterizados pelo resgate da tradição cultural helênica. 
Conforme Brener e Martins (2017), a Primeira Sofística teria 
origem, em Atenas, durante o século V a.C. e dela, teriam feito parte 
nomes como Górgias e Protágoras. Nesse momento, a preocupação 
dos pensadores era com a retórica filosófica. Assim, diferente da 
sofística clássica, a Segunda Sofística, um fenômeno do Principado, 
não se limitava à oratória, mas compreendia aspectos de natureza 
cultural, social, literária e política. A Segunda Sofística não era algo 
propriamente novo, mas sim a retomada de um processo intelectual 
que teria surgido com Górgias, por meio do qual evidenciava-se o 
patrimônio intelectual do helenismo como uma forma de reação 
à dominação imperial. Por intermédio da retórica, os sofistas 
empregavam a memória cultural helênica como instrumento de 
afirmação da identidade grega em um contexto de dominação 
romana, sem, contudo, se colocarem em oposição ao Império. 

Ao contrário, os sofistas da Segunda Sofística eram impor-
tantes aliados do poder imperial, uma vez que os sofistas não eram 
contrários às autoridades romanas e sim importantes auxiliadores da 
afirmação do poder imperial5. De acordo com Hidalgo de La Vega 

5 Élio Aristides exemplifica essa concepção, sendo um grego por origem e for-
mação, ele considerava o marco político imposto por Roma como ótimo (Gascó; 
Verger, 1987). 
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(2002), os sofistas eram verdadeiros agentes políticos, visto que ao 
exercerem suas atividades de instrução da comunidade e porta-vozes 
dos interesses de seus concidadãos desempenhavam uma atividade 
política. Dessa maneira, compartilhavam os ideais de estabilidade e 
ordem e atuavam como promotores da concordia entre as cidades, evi-
tando conflitos que pudessem comprometer a unidade imperial, uma 
vez que a stásis entre as póleis era prejudicial a harmonia do Império 
(Erlacher, 2023). Nesse sentido, a valorização das póleis e a exaltação 
de seu esplendor e atributos culturais e históricos não representavam 
um discursos de resistência, mas uma forma de integração das cida-
des gregas na lógica do Império, no qual como aponta Gonçalves 
(2010), constituem a criação de culturas híbridas e heterogêneas no 
interior do Império Romano6.

Dentre os sofistas que atuaram nesse período como porta-vo-
zes das comunidades cívicas, um dos mais importantes foi Élio Aristi-
des. Aristides, também conhecido como o “sofista enfermo”, nasceu 
em 117 d.C., na cidade de Adrionatera, na região da Mísia Oriental, 
e faleceu por volta de 180 d.C. Era filho de Eudemón, um sacerdote 
de Zeus e filósofo que foi o grande responsável por financiar sua for-
mação educacional e incentivá-lo a radicar-se em Esmirna. Devido 
à posição social privilegiada de sua família, Aristides teve condições 
de realizar uma escolarização completa em Esmirna, à época uma 
pólis populosa, próspera e culta que oferecia ótimas condições para a 
atividade intelectual (Gascó; Verger, 1987). O sofista também teve a 
oportunidade de estudar em Pérgamo, Atenas e no Egito, tendo ain-
da visitado Roma, onde travou contato com membros das categorias 

6 Para uma discussão mais ampla sobre a cidade como espaço de vida cotidiana 
e de relações de poder, ver Gonçalves (2010), “Cidade, cidadania e identidade no 
mundo romano: uma proposta de análise”. 
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superiores e ocupantes de cargos públicos, que o favorecem em seu 
projeto de tornar-se um orador reconhecido, pois o introduzem nos 
círculos da elite romana. Contudo, foi em Esmirna que o filósofo 
decidiu se fixar, adotando a cidade como pátria e ali realizando ser-
viços e benfeitorias (Gascó; Verger, 1987). Guerra (2017) ressalta que 
Aristides evitou qualquer possibilidade de inserção pública em sua 
cidade de origem ao produzir um forte vínculo com Esmirna.

Como desenvolve Gomez Cardó (2020), as obras do sofista, 
bem como sua própria trajetória de vida, exprimem a ascensão da 
retórica como uma das manifestações mais marcantes da paideia gre-
ga, na época imperial romana. No total, cerca de 51 obras são atri-
buídas a ele, no qual os escritos são tradicionalmente divididos em 
cinco grupos, cuja classificação nem sempre é precisa. Entre eles, 
destacam-se os chamados discursos sagrados, dirigidos ao deus As-
clépio, com quem Aristides nutria uma relação profunda de devoção, 
especialmente devido à sua saúde debilitada e à crença na cura pro-
porcionada pela divindade. Outro grupo relevante é aquele compos-
to pelos discursos voltados a indivíduos ou cidades, que se mostraram 
especialmente populares no Principado. É a essa última categoria 
que pertencem os discursos sobre a pólis de Esmirna, incluindo o 
Discurso XIX, um discurso político, em que o autor coloca-se como 
porta-voz dos cidadãos de Esmirna para sua reconstrução, após a 
destruição pelo terremoto em 178 d.C. (Gascó; Verger, 1987). Seus 
discursos voltados à pólis de Esmirna evidenciam o papel do sofista 
como mediador entre a comunidade cívica e as autoridades impe-
riais, reforçando a importância da cidade como espaço de identidade 
e pertencimento.  
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A pólis de Esmirna: do esplendor ao acaso

Esmirna, durante o século II d.C., figurava entre as cidades 
mais prósperas e populosas da Ásia Menor, destacando-se por seus 
ambientes construídos, sua paisagem urbana, por seus edifícios e por 
sua relevância cultural e estratégica no Império Romano (Gascó; 
Verger, 1987). Na época, conforme Puech (2002), a pólis de Esmirna 
era uma metrópole, uma civitas libera, que recebeu títulos honorífi-
cos ligados ao culto imperial, sendo um local que oferecia ótimas 
condições para a atividade intelectual e econômica. Essa imagem 
de prosperidade foi abruptamente interrompida pelo terremoto em 
178 d.C., que causou uma destruição generalizada e marcou profun-
damente a experiência coletiva de seus habitantes (Gascó; Verger, 
1987). 

Assim, a devastação causada pelo terremoto não pode ser 
entendida apenas em termos de perdas materiais. Como argumen-
ta Kennedy (1985), desastres naturais como terremotos, ciclones e 
inundações não devem ser compreendidos, por si só, como causas 
suficientes para o colapso de uma sociedade, civilização ou cidade, 
pois, independente da extensão dos danos, o elemento decisivo reside 
na capacidade de reação dos sobreviventes diante da destruição a 
qual foram submetidos, como discorre Silva (2021). Sob essa pers-
pectiva, concebe-se que mais do que a catástrofe em si, tornam-se 
centrais as respostas políticas, sociais e simbólicas produzidas após o 
desastre.  

No caso da pólis de Esmirna, o terremoto representou um aba-
lo tanto nas estruturas materiais da cidade, quanto também criou 
uma ruptura simbólica e emocional, uma vez que como afirma Lyn-
ch (1960) a cidade é sempre objeto de um investimento emocional 
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por parte de seus usuários, que a partir dessa relação elaboram, cada 
um à sua maneira, a imagem da cidade. Assim, a destruição dos am-
bientes construídos, entendidos como lugares de sociabilidade, me-
mória e identidade, afetou diretamente a forma como os habitantes 
se relacionavam com a pólis e com seu próprio passado. Segundo 
as reflexões de Rosa (2018), esse tipo de experiência pode ser inter-
pretado como um trauma coletivo, percebido como uma violação 
psíquica que compromete o sentido da existência e exige processos 
de elaboração cultural e narrativa da perda. Dessa maneira, o trau-
ma apresenta importantes consequências sociais, na medida em que 
as pessoas traumatizadas tendem a se agrupar e compartilhar suas 
experiências de dor e sofrimento, elaborando narrativas que buscam 
produzir algum conforto.

Diante desse cenário, a construção de discursos capazes de 
reorganizar simbolicamente a experiência traumática assumiu um 
papel fundamental. O luto é necessário para a superação do trau-
ma, sendo entendido como uma prática cultural que objetiva, reco-
nhecer e reorganizar a perda, dando aos envolvidos no processo a 
oportunidade de seguir adiante com suas vidas (Rosa, 2018). Nesse 
sentido, a evocação do passado glorioso, isto é de esplendor, e a pro-
jeção de um futuro possível tornaram-se estratégias centrais para a 
elaboração do trauma coletivo, no qual o sofista assume o papel de 
mensageiro de esperança para os seus concidadãos, quando ele pró-
prio decide tomar as medidas necessárias para enfrentar o desastre 
e, assim, promover a perspectiva de um futuro melhor para a cidade 
(Cortés Copete, 1997). 

A pólis de Esmirna na obra de Élio Aristides: uma análise 
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do Discurso XIX 

É nesse contexto de devastação material da cidade, trauma 
coletivo e necessidade de reorganização simbólica da experiência 
cívica que se insere o Discurso XIX, nomeado Carta aos imperadores 
sobre Esmirna. O discurso foi produzido após o terremoto em 178 d.C. 
, em que o texto de Aristides constitui uma resposta retórica e polí-
tica à catástrofe, na qual o sofista se apresenta como representante 
da pólis atuando como embaixador dela diante do poder imperial 
(Cortés Copete, 1997). Desse modo, ele já inicia a carta saudando 
os imperadores Marco Aurélio e Cômodo e se apresentando, como 
evidenciado no trecho: “Ao imperador César Marco Aurélio Anto-
nino Augusto e ao imperador Lúcio Aurélio Cômodo, os sauda Élio 
Aristides” (Aelius Aristides, Oratio XIX, 1). Cortés Copete (1997) ressal-
ta, que as legações a corte constituem um dos maiores serviços que a 
aristocracia podia prestar à sua comunidade. 

Assim, ao longo da carta Aristides solicita aos imperadores a 
colaboração para a reconstrução de sua amada cidade. Para isso, o 
sofista mobiliza elementos da memória e constrói uma imagem cui-
dadosamente elaborada da pólis de Esmirna, utilizando a descrição 
dos ambientes construídos e da paisagem natural como argumentos 
políticos, no qual enfatiza o esplendor de seu passado e a atual devas-
tação. Como observa-se no trecho: 

Aquele porto fechou os olhos, a beleza da ágora pereceu, os adornos 
das avenidas desapareceram, os ginásios daqueles homens e crian-
ças foram completamente destruídos, dos templos, uns jazem por 
terra, outros afundaram. Aquela que, entre as cidades, era o espetá-
culo mais encantador e sinônimo de beleza apresenta-se agora a to-
dos os homens como visão mais deplorável. Uma colina arruinada e 
morta, e o zéfiro sopra furioso sobre o ermo. Tudo o que sobreviveu 
volta a olhar para vós, e para vós toda a Ásia volta os olhos, supli-
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cando, reunida, agora e sempre, o bem para vós, mas para Esmirna, 
a vossa piedade, se é que Esmirna é a sua pátria (Aristid., Or. XIX, 3). 

Para compreender essa estratégia, é útil recorrer ao conceito 
de imagem da cidade, desenvolvido por Lynch (1960), conforme a 
percepção da cidade resulta da interação entre elementos imóveis 
(monumentos, construções e edifícios) quanto por elementos móveis, 
isto é, as pessoas e suas atividades. Em todo caso, o ponto central do 
conceito está em compreender que a cidade é sempre objeto de um 
investimento emocional por parte de seus usuários, que a partir des-
sa relação elaboram, cada um à sua maneira, a imagem da cidade. 
Assim, a descrição da pólis realizada por Aristides não é neutra, pois 
ao selecionar determinados aspectos da paisagem urbana e natural 
e silenciar outros, o sofista produz uma representação orientada por 
interesses específicos. A Esmirna evocada no discurso é harmoniosa, 
bela e digna de admiração, o que contrasta com a realidade da des-
truição e reforça o apelo dirigido aos imperadores. 

De acordo com Kormikiari (2009), a cidade antiga deve ser 
compreendida a partir da articulação indissociável entre área urbana 
(ásty) e zona rural (khora) que são elementos indissociáveis da organi-
zação política, econômica e simbólica da pólis. No Discurso XIX, 
Aristides elabora uma descrição elogiosa tanto da ásty quanto da kho-
ra, uma vez que o sofista relembra com admiração os dois espaços 
que compunham a grandeza de Esmirna antes de sua destruição e 
os exalta como argumentos em favor da sua reconstrução. Ademais, 
entende-se também que ele evidência a posição de Esmirna no con-
junto das cidades da Ásia Menor, ampliando o alcance simbólico da 
catástrofe e reforçando a dimensão coletiva da perda.

Além disso, o sofista emprega três argumentos centrais para a 
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reconstrução, que para Cortés Copete (1997) são: 

O fato de que os imperadores conheciam aquilo que havia sido des-
truído, uma vez que estiveram na cidade no ano de 176, a percepção 
de que a reconstrução da cidade com recursos imperiais constituiria 
uma demonstração claríssima, diante de todo o Império, do caráter 
e das virtudes dos dois imperadores; por fim, recorda-se os serviços 
que a cidade prestara à causa romana durante o período da Repú-
blica, quando esta se encontrava empenhada na luta contra os reis 
helenísticos, favor esse que poderia agora ser reconhecido (Cortés 
Copete, 1997).

Dessa maneira, observa-se que a solicitação do auxílio impe-
rial para a reconstrução de Esmirna não se fundamenta apenas na 
comoção provocada pela destruição material da cidade, mas em uma 
construção discursiva estrategicamente elaborada. Como aponta Er-
lacher (2023) e Hidalgo de La Vega (2002) os sofistas do Principado, 
não se limitavam a um exercício retórico desvinculado da ação, mas 
constituem o uso da palavra como instrumento efetivo de interven-
ção política. Ao articular a memória, a lealdade política e a utilidade 
imperial, Élio Aristides transforma a catástrofe em argumento políti-
co, inserido a experiência da destruição de uma lógica de negociação 
com o poder romano. 

Em suma, ao recordar a presença dos imperadores em Esmir-
na, empregando o apelo às virtudes morais do governo e a evocação 
dos serviços prestados pela cidade à causa romana, durante o perío-
do republicano, compõem uma estratégia retórica que se alinha à 
interpretação historiográfica segundo a qual os sofistas do século II 
d.C. atuavam como mediadores entre as comunidades cívicas e a ad-
ministração imperial (Brener; Martins, 2017). Nesse sentido, o Dis-
curso XIX confirma o papel desses intelectuais como agentes políti-
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cos capazes de traduzir demandas locais em argumentos inteligíveis 
e aceitáveis no âmbito do poder central, além de demonstrar como 
a retórica sofística era capaz de atuar como objeto de reconstrução 
simbólica e política no interior do Império Romano. Dessa forma, ao 
obter êxito por meio de sua carta, o sofista também obtêm benefícios 
para si próprio, como o aumento de seu prestígio.

  

Notas Conclusivas 

Por meio da análise do Discurso XIX, Carta aos imperadores sobre 
Esmirna, compreende-se que a solicitação de auxílio imperial para a 
reconstrução de Esmirna não se sustenta apenas na destruição ma-
terial provocada pelo terremoto, mas em uma elaboração discursiva 
que articula memória urbana, lealdade política e utilidade imperial. 
Inserido no contexto da sofística do século II d.C., o discurso de 
Aristides mobiliza estratégias retóricas capazes de converter a expe-
riência da catástrofe em um argumento politicamente eficaz, legi-
timando a intervenção do poder imperial e reforçando os vínculos 
entre a pólis e o Império.

Assim, ao evocar a presença dos imperadores na cidade, os 
serviços prestados por Esmirna à causa romana e as virtudes morais 
do governo, Aristides constrói uma narrativa que reafirma o papel 
do sofista como mediador entre a comunidade cívica e as autorida-
des romanas. O discurso opera, assim, tanto como instrumento de 
reorganização simbólica do trauma coletivo quanto como ação polí-
tica concreta, evidenciando que a imagem de Esmirna não constitui 
mera evocação nostálgica, mas um recurso estratégico que articula 
identidade cívica e relações de poder no interior do Império Roma-
no.  
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Conflitos e negociações no limes: 
repensando as relações entre romanos 
e berberes na Mauritânia Tingitana a 

partir da epigrafia

Gabryel Garcia Lima1

A Mauritânia Tingitana foi uma província do Império Roma-
no, estabelecida após a anexação do reino da Mauritânia em meados 
do século I d.C., mais especificamente, entre os anos 40 a 42, e sendo 
parcialmente abandonada ao final do século III d.C. Esta provín-
cia pode ser considerada, em comparação as demais províncias do 
Império Romano, como uma província pequena e de certa forma 
marginalizada em relação ao centro de poder em Roma. Possuin-
do características geográficas muito peculiares, ela localizava-se no 
extremo Oeste do Império Romano, delimitada pelo estreito de Gi-
braltar ao norte, pelo Deserto do Saara ao sul, pelas cadeias de mon-
tanhas do Atlas e do Rife ao leste e pelo Oceano Atlântico ao Oeste, 
correspondendo atualmente a região norte do atual Marrocos, as 
diversas barreiras geográficas que cercavam a província conferiram 
a região um certo isolamento em relação as demais províncias afri-

1 Mestrando em História pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Gra-
duado em História também pela Ufes. Membro do Laboratório de Estudos sobre 
o Império Romano, seção Espírito Santo (LEIR/ES). E-mail: garcialimagabryel@
gmail.com.
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canas pertencentes ao Império Romano, sendo assim, a Mauritânia 
Tingitana estava integrada ao Império sobretudo por meio de rotas 
comerciais marítimas coma província da Hispania Baetica ao norte 
do Estreito de Gibraltar (Pujol, 2010).

Internamente, a Mauritânia Tingitana apresentava uma cla-
ra dicotomia entre as zonas costeiras e de planícies caracterizadas 
pela a presença de centros urbanos e acampamentos militares, em 
contraste com as vastas regiões montanhosas das cadeias do Atlas 
e do Rife, habitadas por diversos grupos autóctones de populações 
berberes. Essa dicotomia física e a diversidade étnica definiram o 
ambiente de constantes disputas e negociações por poder e território 
entre romanos e berberes (Craviotto, 2002). Para manter o controle 
sobre essa área, milhares de soldados foram destacados para fortes 
e acampamentos militares, que em sua maioria, estavam localizados 
ao longo das estradas ou a importantes centros urbanos, como no 
caso de Tingis, Lixus, Sala e Volubilis, entre os séculos I e III d.C. o 
número de soldados que ocupavam a província girava em torno de 
10 a 15 mil homens (Roxan, 1973).

Existem poucas fontes escritas que descrevem a região da 
Mauritânia que sobreviveram aos dias atuais, autores gregos e lati-
nos na Antiguidade, tais como Estrabão, em sua obra Geografia, Plínio 
o Velho em História Natural e Pompônio Mela na sua obra Corografia, 
limitam-se em descrever brevemente as localizações dos principais 
centros urbanos e os povos que habitavam a região entre os séculos 
I a.C. e I d.C., o modo de vida das populações locais, assim como 
as relações entre os romanos e os povos nativos raramente aparecem 
nos registros escritos. Sendo assim, os estudos sobre a Mauritânia 
Tingitana, se baseiam sobretudo nas escavações arqueológicas e nas 
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inscrições epigráficas encontradas na província. 

A epigrafia, segundo José d’Encarnação (2010), é caracteriza-
da pela escrita sobre uma superfície durável apresentando uma preo-
cupação com a preservação do texto assim como a estética do mo-
numento exposto, o interesse romano em registrar textos em pedra 
nos legou milhares de epigrafias de mármore e calcário encontradas 
por todo o Norte da África, registrando por séculos textos religiosos, 
exaltação de figuras públicas e também relações diplomáticas. Ao se 
analisar as relações entre romanos e berberes a partir das epigrafias, 
que foram catalogadas nas Inscriptions Antiques du Maroc, organizadas 
por Maurice Euzennat e Jean Marion (1982), encontramos evidên-
cias de duas epigrafias atestando conflitos ocorridos na região do 
limes, enquanto 12 delas, encontradas na cidade de Volubilis, apre-
sentam tentativas de negociação com os povos bacates nas regiões 
montanhosas do Atlas. 

No início do século XX, as primeiras obras historiográficas so-
bre a província abordavam as relações entre romanos e berberes ape-
nas como conflito, analisando as epigrafias na região do limes como 
evidência de relações belicosas entre os romanos e os povos autóc-
tones. Sendo assim, nosso objeto é justamente estudar as relações 
entre romanos e berberes durante este período buscando analisar 
as relações entre romanos e berberes de uma maneira muito mais 
complexa do que apenas o conflito.

O limes romano era uma região de fronteira do Império, que 
na grande maioria das vezes não constituía uma fronteira estrita-
mente demarcada entre romanos e não romanos, mas sim uma zona 
de contatos, com mecanismos de defesa e controle flexíveis compos-
tos por diversas fortificações não contínuas, sobretudo no Norte da 
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África (Lima Neto, 2014). Na Mauritânia Tingitana, o limes ao sul da 
província também era composto desta forma, contendo uma varie-
dade de construções defensivas como acampamentos militares, fos-
sos e postos avançados que eram constantemente patrulhados. Sua 
função era controlar a passagem pelas planícies do sul e proteger 
os centros urbanos no interior, como Volubilis, Banasa e Lixus, evi-
denciando a necessidade de defender o território tanto de ameaças 
vindas de dentro e de fora de província (Mattingly, 2023).

Dentre às epigrafias que apontam para relações conflituosas 
entre romanos e berberes, estão as de número 55 e 307 das Inscriptions 
Antiques du Maroc (IAM 55; 307) encontradas respectivamente em Ta-
muda e Sala. A epigrafia de Sala (IAM, 55) consiste em uma base de 
mármore cinza datada no ano de 144 d.C. possuindo textos grava-
dos em latim destinado a ser a base de uma estátua que não chegou 
a ser construída. O conteúdo da epigrafia contém um decreto do 
ordo decuriorum de Sala, elaborando uma série de elogios e honrarias a 
um cidadão romano, denominado no texto como M. Sulpicio Felix. 
Devido às suas ações, exercendo o cargo de prefeito militar em uma 
fortificação próxima à cidade, ele é elogiado como libertador, fazen-
do-se alusão a seu sucesso de defender a cidade de Sala, melhorando 
as defesas do limes, patrulhando os campos e impedindo o roubo de 
gado (Rebuffat, 1992). Apesar do conteúdo desta epigrafia não citar 
um inimigo específico do qual Sulpicio Felix defendeu a cidade de 
Sala, é possível inferir, baseando-se no contexto político e geográfico 
apresentado sobre a província da Mauritânia Tingitana, que Sala foi 
ameaçada por grupos berberes vindos de dentro da província, das 
cadeias montanhosas do Atlas e do Rife, ou vindos de fora, ao sul do 
limes tingitano. 
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Tamuda, local onde a segunda epigrafia atestando conflito foi 
encontrada, era um assentamento berbere no período pré-romano 
que foi transformado em um forte militar, tendo um papel funda-
mental na defesa do território romano próximo ao Estreito de Gi-
braltar (El Ouazghari, 2005). Esta epigrafia (IAM, 307) consiste em 
um bloco de calcário datado entre os anos de 253 e 257, e seu con-
teúdo relata um conflito ocorrido no local, confirmando a fuga de 
inimigos e consequentemente a pacificação da região. Grupos berbe-
res, como os representados pela epigrafia de Tamuda, atuavam tran-
sitando pelo território da Mauritânia Tingitana e realizando saques 
e razias nas fazendas próximas aos centros urbanos; o estudo desta 
realidade ocorrida no Norte da África foi interpretado de diferentes 
formas ao longo do século XX, como veremos adiante.

Em contrapartida, a negociação e as alianças diplomáticas são 
evidenciadas pelas epigrafias encontradas em Volubilis. A cidade era 
o epicentro das relações diplomáticas entre as autoridades romanas, 
os governadores da província, na condição de representantes do Im-
perador e as lideranças étnicas locais, identificados como princeps gen-
tium, que são em sua maioria pertencentes ao povo bacate. Volubilis 
destacava-se como um importante centro de poder romano para as 
relações diplomáticas na província. Desde o momento em que foi 
descoberto no início do século XX, seu sítio arqueológico tem sido 
objeto de significativas pesquisas. A cidade desempenhava um pa-
pel singular como um centro urbano de grande importância na re-
gião. Shaw (1986) argumenta que, na prática, Volubilis funcionava 
como a capital provincial, ocupando uma posição de destaque entre 
os outros centros urbanos, devido ao fato que diferentemente das 
cidades costeiras, Volubilis existia como uma “capital” no interior 
da província, localizada na região do limes. Devido à sua localização 
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estratégica, a cidade tornou-se um ponto central nas complexas ne-
gociações diplomáticas. Governadores provinciais, representantes do 
imperador, e líderes étnicos locais os princeps gentium, reuniam-se em 
encontros cerimoniais chamados colloquium, no qual eram firmadas 
as relações diplomáticas. Esses encontros frequentemente resultavam 
em tratados de paz, consagrados em inscrições epigráficas encontra-
das no local. As inscrições, datadas a partir do ano 140 d.C., quase 
um século depois do início da anexação romana, estenden-se até o 
final do século III d.C., quando, diante das complicações políticas 
conhecidas como Crise do Terceiro Século2, o Império Romano en-
contrava-se incapaz de manter seu controle militar sobre a província 
e abandona a maior parte dela, mantendo sua presença apenas em 
uma pequena porção do território próximo ao estreito de Gibraltar, 
sob o controle administrativo da província da Hispânia Baetica (Fre-
zouls, 1980). 

É impotante enfatizar que as epigrafias volubitianas, (IAM 
348; 349; 350; 356; 357; 358; 359; 360; 361; 376; 384; 402), seguem 
um determinado padrão: a exaltação do imperador romano, a 
presença de um membro da aristocracia provincial representando 
o imperador como um procurador, a citação da liderança berbere 
acompanhada do título de princeps gentium, sendo a epigrafia de nú-
mero 360 uma exceção, mencionando o título de rei (regis); a partir 
do ano 226, as epigrafias passam a também exaltar os deuses roma-
nos, além de afirmar ou reafirmar o estabelecimento da paz entre 

2 A Crise do Terceiro Século é um objeto debate na historiografia recente, os even-
tos que culminaram no fim da dinastia dos Severos e início da Anarquia militar 
(235-284), foram vistos durante muito tempo ao longo do século passado como 
um marco inicial para a ‘’decadência’’ e posterior fim do Império Romano. Atual-
mente historiadores tendem a enxergar essa problemática como um período de 
grandes transformações políticas e culturais em oposição a uma visão simplória de 
‘’crise’’ (Gonçalves, 2006).
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romanos e berberes, nota-se que a realização do colloquium atestados 
pelas inscrições epigráficas possuem uma constância temporal, sendo 
realizados diversas vezes ao longo dos séculos II e III d.C. apresen-
tando certa constância ao longo dos anos, com uma distância tem-
poral de menos de uma década. Outro elemento importante a ser 
observado nas epigrafias são os nomes das lideranças berberes, que, 
em alguns casos, possuem nomes de origem latina como Aelius e Iulio, 
o que aponta a aproximação da cultura romana entre as lideranças 
bacates. Essas epigrafias registram a dinâmica das alianças políticas 
e militares, servindo como evidências concretas das negociações en-
tre o poder imperial romano e as lideranças bacates, habitantes das 
regiões montanhosas do Atlas e Rife (Frezouls, 1957; Shaw, 1986).

Desde as primeiras décadas do século XX, a historiografia que 
se debruça sobre as relações entre romanos e berberes dentro da pro-
víncia da Mauritânia Tingitana ocupa-se, majoritariamente em dois 
assuntos: na forte presença militar romana na região, juntamente 
com os indícios de conflitos; ou na análise das epigrafias de Volu-
bilis, que evidenciam a realização do colloquium entre as autorida-
des bacates e romanas, enfocando, muitas vezes, no teor conflituoso 
interpretado a partir das inscrições. Neste sentido, Cagnat (1913) e 
Carcopino (1943) foram os primeiros a analisarem a série epigrá-
fica volubitiana, e suas linhas de interpretação estavam orientadas 
a descrever as relações entre romanos e bacates como conflituosas, 
percebendo a frequência das epigrafias que se repetiam em curtos 
espaços de tempo (entre 4 a 10 anos de diferença entre uma e ou-
tra) como um indício da necessidade de estabelecer a paz constan-
temente. Esta visão de confronto foi compartilhada por outros auto-
res, como Thouvenot (1942) e Sigman (1977), sendo o trabalho de 
Marlene Sigman, mais específico em elaborar a situação de conflito 
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como resultado de disputas por território entre as cidades romanas e 
as autoridades berberes. 

Uma nova visão acerca das relações entre romanos e berberes 
nesse contexto partiu de Frézouls (1957), que, ampliando seu corpus 
documental, e indo em oposição as interpretações de Carcopino, 
afirma que a realização dos coloquia entre as autoridades romanas 
e bacates evidenciariam boas relações para com as autoridades ro-
manas, sendo a frequência das epigrafias um indício da manutenção 
da paz. Tal interpretação também foi realizada de forma bastante 
semelhante por Février (1990) que escreve sobre as relações entre 
romanos e bacates como uma constante negociação para a manuten-
ção do limes romano, no qual as autoridades romanas reconheciam a 
autonomia das autoridades berberes. Euzennat (1984, 1989) buscou 
relacionar os dados epigráficos de cada momento histórico com fon-
tes literárias sobre revoltas, afirmando que a natureza das relações 
era ora conflituosa, ora pacífica. O autor desenvolve o argumento 
de que o limes de Volubilis era vital para garantir a segurança da 
província contra invasões externas, tanto na fronteira sul, quanto na 
fronteira leste. 

Dentro das perspectivas que descartam a ideia de conflito, 
Christol (1987) parte de uma perspectiva mais positiva, de que as re-
lações entre romanos e bacates eram mais amistosas, e que, as auto-
ridades bacates, dotadas de autonomia, negociavam em pé de igual-
dade com as autoridades romanas. Uma interpretação semelhante 
foi elaborada por Shaw (1986), argumentando sobre a necessidade 
dos povos bacates, que adotavam um estilo de vida seminômade, em 
negociar a passagem dos seus rebanhos para dentro do território pro-
vincial sem entrar em conflito armado com Roma. Por fim, Cravioto 
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(2015), segue a interpretação de que as relações entre romanos e 
bacates foram amistosas durante todo o século II, concordando com 
Shaw e Christol a respeito da autonomia política dos povos Bacates, 
contudo, um vazio epigráfico em meados do século III poderia indi-
car uma mudança desta relação, que só voltaria a ser amistosa nas 
últimas décadas do século III.

Em última análise, as fontes epigráficas demonstram que as 
relações entre romanos e berberes na Mauritânia Tingitana eram 
muito mais complexas e dialógicas do que uma mera dicotomia de 
guerra e paz. A convivência no limes abrangia um espectro complexo 
de interações, desde a resistência armada e o saque, caracterizado 
como latrocinium, como os evidenciados na epigrafia de Sala, até a 
integração e a negociação diplomática do colloquium, registradas em 
Volubilis. Essa miríade de experiências vivenciadas pelos povos ber-
beres da região desafia narrativas simplistas de uma romanização 
homogênea. Desta forma, a epigrafia, por atestar tanto o esforço 
militar romano quanto os acordos entre os principes gentium e os go-
vernadores provinciais, revela-se uma das fontes mais valiosas para 
desvendar as nuances e as constantes negociações de poder no limes 
africano.  
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História Pública e Cool Japan: A 
Cultura Japonesa como Política de 

Estado

Edvan Pereira Costa Rufino1

Considerações iniciais

O que as pessoas elaboram e imaginam, quando se pede para 
apontar uma imagem do Japão? Certamente, os elementos cultu-
rais que norteiam o senso comum e o imaginário social, sobretudo 
o imaginário que normalmente é percebido pelo Ocidente, serão os 
responsáveis pela composição dessa imagem, podendo ser imagina-
do, a partir de estereótipos culturais, com sushi, pokémon e gueixa, 
ou mesmo como a terra dos samurais e o berço dos animes e video-
games.

Em menos de quarenta anos, após a Restauração Meiji (1868), 
o Japão colonizou a Coréia e países no sudeste Asiático, rivalizando 
com o imperialismo europeu de então. Em consequência, se desen-
volveu no Japão um senso de superioridade, ao impor aspectos de 
sua cultura aos países colonizados. A imposição cultural japonesa, 
consistiu em ações voltadas à repressão da cultura local, proibindo o 
uso do idioma nacional, assim como obrigando os povos colonizados 

1 Mestrando em História pela Universidade Federal do Espírito Santo. 
E-mail: edvancostapereira1990@gmail.com
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a usarem nomes japoneses. Pretendia-se a supressão das culturais 
locais, que seriam substituídas pela cultura japonesa, vista como su-
perior. Nessa perspectiva, o imperialismo nipônico, baseava-se pelo 
imperialismo cultural, tendo em vista, que se sucedia a imposição 
de seus valores e de sua cultura para os diversos povos autóctones, 
contando até mesmo, com a presença de artistas e intelectuais para 
convencer a população nativa sobre a superioridade japonesa (Arau-
jo, 2020).

Apesar de vitorioso em grande parte dos conflitos perpetrado 
pelo Império, a rendição incondicional na Segunda Guerra Mundial 
custou ao Japão todas às conquistas dos séculos XIX e XX, desman-
telando até mesmo a instituição Imperial, aleijando o Imperador do 
poder e tornando essa figura novamente simbólica, assim como na 
época do Xogunato. No pós-guerra, o discurso do general MacArthur 
enfatizava a necessidade de visar um futuro de paz, a confiança no 
povo japonês, e sua capacidade de reconstruir a nação. Entretanto, a 
fé dos japoneses em sua suposta superioridade divina e invencibilida-
de estavam abaladas nesse momento (Henshall, 2008).

Consequentemente, mudanças eram necessárias para recons-
truir o Japão, dentre as quais destacamos: a necessidade do Japão se 
tornar uma democracia que garantiria os direitos civis e liberdades 
individuais, sufrágio universal e o desmantelamento dos zaibatsus2. 
Em relação à instituição Imperial, o Imperador foi poupado pelo 
seu papel simbólico, responsável por manter a nação unida e coesa, 
legitimando a ocupação e mantendo a moral do país. Além disso, o 
Departamento de Estado temia que sem uma autoridade que legi-
tima-se o poder, o país poderia entrar em anarquia, e o comunismo 

2 Grandes conglomerados que eram geridos por famílias importantes, como Su-
mitomo e Mitsubishi.



83

XVII Semana de História

tornar-se atrativo (Henshall, 2008).

Na reconstrução pós-guerra, o antigo inimigo, outrora aliado 
do Eixo, foi convertido em um importante aliado estratégico. Um 
povo que, no decorrer da Segunda Guerra Mundial, era taxado como 
fanático pela mídia norte-americana, passou a ser definido como 
amável, honesto e humano. Buscou-se, assim, varrer da memória co-
letiva norte-americana (e ocidental) a lembrança do passado recente 
militarista, o aparato ideológico e a doutrinação perpetrada pelos 
líderes japoneses, reconstruindo a imagem do Japão frente à opinião 
pública internacional (Gonçalves, 2013). Consequentemente, o pro-
jeto de reconstrução do Japão, juntamente com seu milagre econô-
mico (crescendo em média 10% ao ano), ocasionou a vigorosa nova 
face do Japão. Esta se revelou ao mundo em 1964, ao sediar com 
sucesso os Jogos Olímpicos em Tóquio, evento que definiu para o 
mundo e para os próprios japoneses o novo Japão (Gonçalves, 2013).

Entretanto, no ano de 1989, o Imperador Hirohito (Imperador 
Showa) faleceu, ano em que a bolha econômica estourou, gerando 
uma grave crise no setor imobiliário e uma queda abrupta nos va-
lores das ações. Os efeitos dessa crise econômica foram duradouros, 
reverberando até os dias atuais e ocasionando o aumento do desem-
prego, o fim do sistema de emprego vitalício e o aumento da crimi-
nalidade. Assim, da mesma forma que a Guerra do Pacífico abalou 
o sentimento de superioridade dos japoneses no plano militar, a crise 
econômica e a recessão tiveram o mesmo efeito no plano econômi-
co, ocasionando novamente uma necessidade de mudança no Japão 
(Gonçalves, 2013).

O presente artigo propõe uma análise da política “Cool Japan”, 
examinando sua gênese, os objetivos estratégicos que a nortearam e 
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os obstáculos inerentes à sua implementação. Em um segundo mo-
mento, a investigação se debruçará sobre o papel do mangá, reco-
nhecido como uma das mídias japonesas de maior proeminência, e 
a forma como essa expressão opera na construção de uma história 
pública e na consolidação de uma “memória banal” a respeito do 
passado nipônico. O cerne desta pesquisa, portanto, é discernir a 
interconexão entre o desenvolvimento do Cool Japan e a função do 
mangá como vetor de manifestação da história pública, influencian-
do a formação desta “memória banal” em relação ao Japão.

Cool Japan, Diplomacia Cultural e Nation Branding

O Japão dos séculos XIX e XX, difere sobremaneira daquilo 
que imaginamos e compreendemos sobre o Japão contemporâneo, 
sobretudo após os conflitos do século XX. Esse antigo Japão, estuda-
do pelos primeiros japonologistas no século XIX, marcado pela hie-
rarquia social, relações familiares, conservadorismo e permeado por 
tradições, distingue-se em demasia do “novo” Japão, descrito pela 
opinião pública internacional como pacífico, antimilitarista, indus-
trializado e moderno.

No período posterior à Segunda Guerra Mundial, o governo 
japonês suprimiu a promoção e propagação de sua cultura. Essa res-
trição deveu-se a dois fatores principais, o primeiro foi o esforço de 
reconstrução do país, que priorizava a reestruturação das indústrias 
e do Estado. No entanto, o fator mais determinante foi o receio de 
estimular respostas negativas no entorno regional. Isso porque a me-
mória coletiva do recente passado imperialista, e o uso de sua cultura 
no contexto da guerra, ainda era vívida, latente e conturbada no 
imaginário coletivo dos países vizinhos, sendo um problema crucial 
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nas relações internacionais japonesas (Araujo; Oliveira, 2020). Por 
conta disso, o Japão empreendeu pouquíssimos esforços para promo-
ver sua cultura na Ásia. Apenas a partir do governo de Takeo Fuku-
da (1976-1978), a agenda cultural voltou a receber atenção, sendo 
direcionada e difundida para o Sudeste Asiático (Araujo, 2020).

Como demonstrado por Gonçalves (2013) em seu artigo sobre 
o processo de re-humanização dos japoneses nas páginas da revis-
ta Life, almejava-se apagar da memória coletiva norte-americana o 
aparato ideológico militarista e a doutrinação perpetrada pelos líde-
res japoneses no passado recente. Reconstruindo assim, a imagem 
do Japão frente à opinião pública internacional, um processo de re-
-humanização dos japoneses, bem como do próprio Japão. Logo, o 
processo de re-humanização contou com a transformação ou com a 
adaptação de valores culturais (Gonçalves, 2013).

Tal como no século XIX, quando vislumbrou na cultura o ca-
minho para a superação dos tratados desiguais, o Japão do pós-guer-
ra adotou a mesma abordagem. Isso se deu em razão dos valores 
culturais terem se mantido preservados, apenas adequados às novas 
necessidades do Estado, pois o país jamais se “dessamuraizou”, e va-
lores como o kokutai 3 continuam cultivados (Henshall, 2008).

A cultura como fonte de poder simbólico, no caso japonês, já 
estava evidente desde o início do século XX, manifesta em sua ex-
pansão imperialista. Entretanto, as políticas de diplomacia cultural 
japonesas passaram por diversas transformações em seus propósitos 
no decorrer do tempo. Se nos séculos XIX e XX, a cultura foi utili-
zada para fortalecer o imperialismo no Sudeste Asiático, no fim do 

3 Doutrina oficial do Estado japonês, que definia a essência única e divina do 
Japão.
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século XX e início do século XXI, ela foi acionada para valorizar e 
fortalecer a influência japonesa no campo cultural, o que acarretou 
a ampliação do prestígio do Japão no cenário internacional (Araujo, 
2020).

Em 2002, em seu célebre artigo publicado na revista Foreign 
Policy, intitulado Japan’s Gross National Cool, Douglas McGray (2002) 
apresentou o novo Japão, reimaginando a superpotência a partir de 
sua influência cultural, que se ampliava internacionalmente, apesar 
dos problemas políticos e econômicos da década perdida4. Dessa ma-
neira, o país buscou manter-se relevante no cenário internacional 
do século XXI pelo uso de sua cultura pop. Assim, ao examinar a 
cultura pop japonesa, McGray constatou o notável poder cultural 
japonês, discorrendo sobre a mensagem que o país poderia projetar 
com seu J-pop, mangás, animes, gastronomia, cinema, moda, video-
games e kawaii (fofura).

O Cool Japan propiciou uma possível solução para os diver-
sos problemas enfrentados pelo país, especificamente: o estado de 
estagnação econômica; a superação da imagem conservadora do 
país, buscando angariar a simpatia internacional; e o esquecimen-
to do passado militarista e imperialista, reconstruindo a imagem do 
país, utilizando a cultura pop para superar esse passado traumático 
(Yoshimoto, 2003 apud Isshiki; Myazaki, 2016). Dessa maneira, o soft 
power materializado no Cool Japan compensa a perda do poder eco-
nômico (hard power) pelo Japão, que embora ainda seja uma grande 
economia e relevante no cenário internacional, não é tão pujante 
como outrora.

Considerando que o poder é a capacidade de manipular e in-

4 Década de 1990.
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duzir o comportamento dos outros de tal modo que resulte no resul-
tado almejado, o soft power possui a mesma finalidade do hard power, 
porém, utilizando-se de recursos distintos (Nye, 2008). Para Nye Jr. 
(2008), os recursos que resultam no soft power advêm da cultura do 
país, de seus valores políticos e de suas políticas externas. Resumida-
mente, o soft power expressa-se pela capacidade de mobilizar vieses, 
mobilizando os interesses de terceiros, de modo que favoreçam seus 
interesses.

A partir desse cenário, com a perda de seu hard power econô-
mico, em 2006, o governo japonês assumiu a tarefa de promover 
culturalmente o Japão, quando o Ministério das Relações Exteriores 
(MOFA) introduziu oficialmente a diplomacia da cultura pop. Tal 
iniciativa tinha como objetivo “promover a compreensão e a con-
fiança no Japão por meio da cultura pop” (Mofa, 2022). O projeto 
do MOFA, que envolvia estratégias de diplomacia cultural e nation 
branding, visava reforçar a compreensão sobre o Japão e angariar a 
confiança da opinião pública internacional, que o via como tradicio-
nal e conservador.

Dessa maneira, o soft power japonês visa por meio da diploma-
cia pública, melhorar o entendimento sobre o Japão, sua cultura e 
posição internacional, projetando consequentemente, a sua imagem 
e história no cenário internacional (Iwabuchi, 2015). Nas palavras 
de Araújo:

Por diplomacia cultural entendemos um conjunto de práticas gover-
namentais que operam em nome de um ethos bem definido de re-
presentação nacional. Assim, estimula-se a criação de uma imagem 
nacional específica para atrair as audiências externas, através, por 
exemplo, da instrumentalização do turismo, da exportação de pro-
dutos culturais e midiáticos e da promoção de certos estilos de vida, 
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com o objetivo primário de aprimorar a percepção sobre a imagem 
de uma certa nação (ARAUJO, 2020, p. 105).

Dessa forma, o soft power japonês opera ao conciliar esses ele-
mentos com o nation branding, processo pelo qual se cria uma identi-
dade ou imagem nacional específica, formada pelas necessidades do 
Estado, que visa influenciar o imaginário social, através da circulação 
e reprodução de imagens, significados e valores (Fan, 2010). Assim, a 
indústria criativa e a projeção da imagem do país são combinadas e 
manipuladas de maneira que possam auxiliar nos objetivos da políti-
ca externa, bem como servir como método para inculcar uma narra-
tiva nacional e encorajar o senso de pertencimento (Iwabuchi, 2015).

O Cool Japan foi, inicialmente, uma proposta sem nome, apre-
sentada à Dieta japonês pelo então premiê, Koizumi Junichirō, no 
ano de 2002. O Cool Japan, resume-se, grosso modo, à uma política 
nacional de suporte às empresas, destinando fundos e investindo5 em 
empresas para a criação de produtos atrelados à cultura pop japone-
sa (Araujo, 2020). Expressando-se assim, como uma política de Esta-
do, na qual, a partir de uma estratégia de marketing, busca-se moldar, 
cooptar e manipular às impressões e manifestações sobre o Japão 
(Iwabuchi, 2015). Assim, melhorando a imagem do país que tem sido 
abalada por eventos históricos, logo, superando à imagem de país 
conservador e pouco amigável (Isshiki, Miyazaki, 2020).

Dessa forma, no ano de 2011, após nove anos de planejamento 
e discussões, o Japão anunciou através do Ministério da Economia, 
Comércio e Indústria, a sua nova política de Estado, denominada 

5 Até o ano de 2014, o governo do ex-premiê Shinzo Abe pretendia impulsionar as 
indústrias criativas do Japão no exterior, com um orçamento de US$883 milhões 
(Isshiki; Miyazaki, 2016). Além disso, no ano de 2015, o Cool Japan Fund investiu 3,7 
milhões de dólares na corporação Kadokowa, empresa especializada na produção 
de animes, mangás e jogos eletrônicos (Araujo, 2020).
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Cool Japan Strategy. Juntamente também foi criado o Cool Tokyo, com o 
intuito de promover a cidade de Tóquio. Este novo projeto japonês, 
detinha como inspiração, o governo de Blair6, que pretendia recons-
truir a visão que o mundo tinha do país, tornando-o mais “amigável 
e simpático”, relacionado à cultura jovem e pop (Rodrigues, 2014).

Entretanto, ainda que a indústria cultural japonesa tenha re-
levância nos mercados culturais de seus vizinhos asiáticos, sobretu-
do China e Coreia do Sul, sua popularidade não significa, necessa-
riamente, apoio às questões políticas. Essa resistência baseia-se na 
memória e no trauma coletivo resultantes do imperialismo japonês, 
ocasionando obstáculos que inibem o avanço do soft power nesses lo-
cais e restringindo, consequentemente, sua capacidade de influência 
regional (Mesquita; Matos; Medeiros, 2022). Logo, é nessa dificulda-
de que residem os limites da utilização da cultura como ferramenta 
de soft power, devido à sua especificidade imaterial e aos efeitos in-
tangíveis obtidos (Araujo, 2020). Resultando consequentemente na 
difícil tarefa de verificar a efetividade e de quantificar os resultados 
auferidos dessa política.

Em suma, a iniciativa do Japão figura-se relevante, não apenas 
pela colaboração entre o governo e a sociedade civil, mas pelo tra-
balho em conjunto de diversos atores. Dessa forma, a composição 
do Cool Japan é formada não apenas pelo governo japonês, mas pela 
associação entre personalidades, professores e pesquisadores acadê-
micos, empresários, artistas e instituições, cujo objetivo consiste na 
criação de uma identidade japonesa atrativa ao mundo. O projeto 
japonês resume-se, assim, à demanda e à propagação da imagem do 
país, tendo surgido primeiramente no seio da sociedade para depois 

6 Premiê do Reino Unido de 1997 a 2007.
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se formalizar como política de Estado (Rodrigues, 2020).

Mangá, História pública e Indústria Cultural

A política Cool Japan utiliza, com maestria e eficiência, a proxi-
midade de três indústrias culturais japonesas, a saber: animes, man-
gás e videogames. Elas se relacionam na procura de impulsionar a 
difusão e o alcance destes segmentos culturais, alcançando um am-
plo mercado consumidor e alargando, consequentemente, o espaço 
de experiência (Motta; Freitas, 2022). O professor e jornalista Henry 
Jenkins denomina essa correlação industrial de narrativa transmidiá-
tica (2011 apud Motta; Freitas, 2022). Em resumo, a narrativa trans-
midiática é um processo em que uma mesma história (produto) é di-
fundida por diferentes segmentos culturais, com o propósito de criar 
uma experiência de entretenimento unificada e estruturada (Motta; 
Freitas, 2022). Dessa forma, como salienta Jenkins (2011 apud MOT-
TA; FREITAS, 2022, p. 120): “cada meio (indústria cultural) faz sua 
própria contribuição para o desenvolvimento da história (produto)”. 
Assim sendo, um fã pode ampliar sua experiência ao consumir um 
produto distinto do “produto original” (história original). Ademais, 
como salienta Jenkins (2011 apud Motta; Freitas, 2022), a narrativa 
transmidiática opera de modo a engajar públicos diversos que, ini-
cialmente, podem não demonstrar interesse por um formato espe-
cífico. Isso ocorre porque, conforme o autor (2011 apud MOTTA; 
FREITAS, 2022, p.121), “uma pessoa pode não se identificar com 
uma mídia, mas ser perfeitamente aberta a outra”.

O sucesso dessa empreitada cultural do Japão, pode ser vislum-
brado pelo sucesso dos mangás e animes no Brasil, como explicado 
pelo autor Sidney Gusman (2005), ao explicitar que no ano 2007, 
circulavam no país cerca de 140 mil exemplares de mangás por mês. 
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O sucesso dos mangás no país são traduzidos nos números astro-
nômicos de vendas, como alcançado pela série My Hero Academia de 
autoria de Kohei Horikoshi, publicado no Brasil desde 2016 pela 
editora JBC, e que chegou ao número de 1 milhão de exemplares 
vendidos no ano de 2021 (Kyon, 2021). Acreditamos, ainda, que o 
sucesso dos mangás é impulsionado pela ampla diversidade de temas 
e narrativas que essa mídia comporta, não se restringindo a um úni-
co gênero, como ocorre comumente nas histórias em quadrinhos de 
super-heróis. Além disso, outro fator de destaque é o ponto de par-
tida sempre claro e acessível dessas histórias, que dispensa o acom-
panhamento de uma cronologia extensa e complexa, característica 
marcante das HQs norte-americanas de super-heróis.

A indústria cultural japonesa tem capitalizado sobre o que se 
percebe como o “exotismo” inerente à sua própria cultura, buscando 
atender à contínua demanda por novas formas de entretenimento e 
experiências. Essa abordagem estratégica é considerada fundamental 
para atrair e reter um público crescente de consumidores engajados 
com os diversos produtos narrativos oferecidos pelo setor (Espírito 
Santo; Carneiro, 2021).

Neste panorama, o mangá emerge como um veículo privile-
giado para a veiculação de discursos referentes ao passado, à história 
e à memória, consolidando-se como um elemento de destaque no 
cotidiano de seus leitores. Essa dinâmica de produção e consumo 
de massa remete à análise crítica de Adorno e Horkheimer sobre a 
mercantilização da cultura. Em sua obra, eles demonstraram como 
a indústria cultural instrumentaliza a manipulação das massas e de 
suas consciências, destacando três elementos centrais: o baixo custo, 
a padronização e a produção em larga escala (Adorno; Horkheimer, 
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1985).

Destarte, nesse contexto, a cultura deixa de ser um bem com-
partilhado pela coletividade para se tornar um produto, uma merca-
doria, um negócio, como explicado por Adorno e Horkheimer:

O cinema e o rádio não precisam mais se apresentar como arte. A 
verdade de que não passam de um negócio, eles a utilizam como 
uma ideologia destinada a legitimar o lixo que propositalmente pro-
duzem. Eles se definem a si mesmos como indústrias, e as cifras 
publicadas dos rendimentos de seus directores gerais suprimem toda 
dúvida quanto à necessidade social de seus produtos (ADORNO; 
HORKHEIMER, p. 6).

Consequentemente, a iniciativa Cool Japan transcende a mera 
esfera de uma política econômica, conforme atestado por declara-
ções de ex-primeiros-ministros japoneses, estabelecendo-se primaria-
mente como um empreendimento da indústria cultural que integra 
organicamente elementos de políticas estatais e de empresas priva-
das. Ademais, o projeto Cool Japan configura-se como um instrumen-
to altamente eficaz na disseminação estratégica de uma narrativa 
particular (uma história, memória e perspectiva sobre o passado ni-
pônico), que se engaja em uma complexa negociação com a “verda-
de histórica”. Nessa perspectiva, o projeto contribui ativamente para 
a imaginação e a perpetuação de um Japão que, frequentemente, 
distancia-se daquele que é objeto de investigação por parte da histo-
riografia acadêmica.

Dessa maneira, o debate sobre história pública é pertinente ao 
nosso estudo. Mas o que é história pública? A autora Jill Liddington 
define esse tema como: 
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A história pública é menos sobre quem ou o que, e muito mais so-
bre como. Nem tanto um substantivo, principalmente um verbo. A 
história pública tem importância real e urgente, dada a crescente 
popularidade das representações do passado nos dias de hoje (LID-
DINGTON, 2011, p. 50).

Conforme elucidado por Liddington, a história pública encon-
tra-se intrinsecamente articulada à modalidade pela qual a narrati-
va histórica é difundida e acessada pela sociedade. Neste prisma, o 
mangá será empregado como objeto central de estudo com o propó-
sito de analisar a manifestação da memória pública no âmbito desta 
mídia. Nossa compreensão posiciona o mangá como um dos espa-
ços privilegiados para o acesso e a interpretação do passado, ainda 
que este se apresente em caráter inerentemente parcial e seletivo. 
Enquanto elemento integrante da indústria cultural contemporânea, 
o mangá pode ser concebido como um artefato análogo a outros 
produtos, por meio do qual a cultura histórica se manifesta. Nessa 
perspectiva, o mangá se configura como um meio pelo qual se pode 
compreender a modalidade de relacionamento da sociedade com o 
conhecimento histórico em seu sentido de uso público, definido neste 
trabalho como a história à qual temos acesso sem o adendo da inten-
cionalidade historiográfica (Espírito Santo, 2022).

Enquanto veículo de ampla difusão cultural, esta mídia detém 
as prerrogativas necessárias para a conformação de opiniões, a mo-
delagem do pensamento e, por conseguinte, a estruturação de inter-
pretações, leituras de mundo e, inequivocamente, da própria cons-
ciência histórica da coletividade (Espírito Santo; Carneiro, 2021). 
Em um estudo de caso, realizado pela autora Janaína do Espírito 
Santo (2022), analisando a obra – Adolf, de Osamu Tezuka, observa-
mos um empenho pela interpretação histórica e discussão do passa-
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do por parte do autor, visto que:

“Se fosse possível, adoraria ter ido a Berlim, mas acabei não tendo 
essa oportunidade. O mesmo aconteceu no caso de Kobe. Isso sig-
nifica que há uma grande parcela de chute nas coisas que desenhei. 
O que me salvou foram os materiais de referência que a editora me 
enviou. O editor responsável pela série trabalhava no setor de ar-
quivos e se empenhou bastante para coletar informações para mim. 
Portanto, acredito que pelo menos as datas e as estatísticas corres-
pondam à realidade” (TEZUKA, 2006, apud ESPIRÍTO SANTO, 
2022, p. 25).

Embora Tezuka demonstre uma preocupação com o arcabou-
ço teórico, as fontes e a coleta de materiais que pudessem confe-
rir adequação referencial à sua narrativa, a obra não se constitui 
como um estudo historiográfico propriamente dito. Como evidencia 
a pesquisadora, “a obra não tinha como objetivo primário um estu-
do histórico sobre aquele período, e sim a produção de um mangá, 
uma história, uma mensagem, e até mesmo, um sucesso editorial” 
(Espírito Santo, 2022, p. 26). Não obstante, o conhecimento histórico 
que emana desses produtos culturais difere substancialmente daque-
le veiculado em ambientes escolares ou em obras didáticas formais. 
O saber histórico oriundo dessas narrativas configura aquilo que Ot-
mazgin conceitua como memória banal:

O termo “memória banal” refere-se ao que é comum, as práticas 
comuns, pelas quais uma variedade de memórias são criadas, pro-
pagadas e reproduzidas. A palavra “banal” refere-se, portanto, às 
atividades cotidianas e, portanto, muitas vezes pouco notadas, que 
as pessoas realizam no decorrer de suas vidas. (...) As práticas de 
memória banal tocam campos tão diversos como o lazer, a cultu-
ra material, o consumo, a arquitetura ou a cultura popular. Muitas 
atividades relacionadas a esses campos são eficazes precisamente 
por causa de sua repetição constante e de sua natureza quase su-
bliminar que permeia profundamente a vida cotidiana. A prática 
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de consumir mangá exemplifica a ideia de “memória banal” – da 
história que está sendo construída e reproduzida através de práticas 
cotidianas repetitivas. No Japão, o mangá é muito mais difundido 
do que outras formas de expressão política, como discursos políticos 
durante a campanha eleitoral e transmissões da NHK a partir da 
Dieta (tradução nossa) (OTMAZGIN, 2016, p. 12).

O passado constitui-se enquanto um amplo espaço de narrati-
vas e disputas, carregando consigo uma questão central sobre a his-
tória pública, ou seja, os usos públicos que fazemos do passado e do 
conhecimento histórico (Espírito Santo; Carneiro, 2021). O cerne 
dessa questão é justamente o debate desses conteúdos, isto é, o pas-
sado que temos acesso cotidianamente, e que vai muito além do co-
nhecimento histórico que adquirimos na escola, nos livros didáticos 
ou em livros acadêmicos (Espírito Santo; Carneiro, 2021). Nesse sen-
tido, como demonstrado por Luchetti (2022, p. 111), “a quadrinista 
(autora) mobiliza de fato suas fontes orais, documentos, em conjunto 
com sua criatividade, com a imagem que ela tem desses grupos e da 
interação que ela tem com os locais que trabalha”. Entretanto, como 
apresentado pelo teórico literário Robert Telly (2019 apud Luchetti 
, 2022), no campo literário, encontra-se um espaço e temporalidade 
próprios, onde lugares e momentos no tempo são fabricados pelos 
autores, mesmo quando são inspirados por fontes históricas confiá-
veis.

Walter Benjamin (2012), em seu ensaio A obra de arte na era de 
sua reprodutibilidade técnica (1936), situou a arte dentro do contexto da 
cultura enquanto indústria, buscando analisar os pormenores que 
influenciavam a arte e cultura de seu tempo. O autor relata que, na 
era da reprodutibilidade técnica, a arte adquire outro uso e função, 
passando a ter na política o seu novo fundamento, segundo Benja-
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min:

(...) a partir do momento em que o critério de autenticidade não 
mais se aplica à produção artística, também a função social da arte 
terá sido objeto de uma transformação radical. (...) ela terá agora 
outra práxis como seu fundamento: a política (BENJAMIN, 2012, 
p. 6).

Nesse sentido, o conceito de história pública se sustenta, de 
forma geral, em um sentido de amplitude (Espírito Santo; Carneiro, 
2021). Logo, o cerne do problema consiste na assimilação dessas re-
presentações pelo senso comum como “o passado como ocorreu de 
fato”, ou seja, possuindo uma veracidade histórica. Com a crescen-
te popularidade de obras que representam o passado de múltiplas 
maneiras, o debate e a compreensão dessa prática revelam-se uma 
urgência nos bancos escolares e acadêmicos.

Nós, como seres humanos, estamos inseridos intrinsecamente 
no tempo, somos seres temporais, finitos, e estamos diariamente en-
voltos em diversas narrativas históricas de múltiplas formas, seja por 
meio do consumo de uma história, da vivência de um ato histórico 
ou até mesmo da própria produção da história. Essas variadas mo-
dalidades de envolvimento com as narrativas históricas são respon-
sáveis pela aprendizagem do indivíduo, constituindo sua percepção 
histórica e servindo-lhe como um referencial, ou seja, sua bússola 
para a orientação nos diversos aspectos vivenciados ao longo do tem-
po e para a compreensão dos acontecimentos (Espírito Santo; Car-
neiro, 2021). Deste modo, o mangá e outras mídias correlatas apre-
sentam-se como produções interligadas à aprendizagem dos sujeitos, 
ainda que em um nível potencialmente superficial. É precisamente 
por meio do conhecimento, das narrativas e das histórias veiculadas 
por essas produções que se contribui, de maneira consequente, para 
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a formação cognitiva dos indivíduos.

Esta dinâmica, somada à impossibilidade de dissociar as obras 
das proposições e decisões de seus autores, reforça a imperatividade 
de refletir sobre os usos públicos do conhecimento histórico. Afinal, 
debater e compreender os contextos dessas produções, bem como o 
significado de História Pública, é essencial para entender como essa 
prática afeta os processos de construção do pensamento histórico e a 
própria historiografia, traçando panoramas que auxiliem no avanço 
dessa temática na academia.

Considerações Finais

O presente estudo buscou demonstrar a natureza multifaceta-
da e estrategicamente planejada do Cool Japan, que como observa-
do, transcende a mera esfera econômica, estabelecendo-se como um 
empreendimento da indústria cultural que integra organicamente 
elementos de políticas estatais e de empresas privadas. Ao examinar 
sua gênese, nota-se como tal política foi concebida como um instru-
mento de soft power para compensar a perda do poder econômico 
(hard power) e manter a relevância do Japão no cenário internacional.

A proeminência do mangá ascende na medida em que se confi-
gura como um espelho da história pública. Distanciando-se do rigor 
formal das obras historiográficas e dos livros didáticos, que veiculam 
o conhecimento com propósito estritamente pedagógico, o mangá 
opera em um registro distinto. Por ser um produto consumido em 
grande escala , seu escopo primordial não reside como sendo estudo 
histórico rigoroso sobre um período ou tema, mas sim na constru-
ção de uma narrativa que busca o sucesso editorial e a propagação 
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de uma mensagem cativante. É nesta transmutação da história em 
mercadoria cultural que reside a gênese e a consolidação da memó-
ria banal sobre o passado, infiltrando-se nas práticas do lazer e no 
imaginário coletivo.

A assimilação dessas representações como a “verdade históri-
ca” pelo senso comum reforça a urgência do debate acadêmico sobre 
os usos públicos do conhecimento histórico. O Japão, ao instrumen-
talizar sua cultura pop, consegue traçar um panorama que busca a 
superação do passado traumático e projeta uma identidade nacional 
atrativa ao mundo, evidenciando a profunda relação entre a política 
de Estado e a produção cultural na era da reprodutibilidade técnica.  
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Um olhar sobre a última Era de Ouro 
da pirataria chinesa (1775-1810)

Kael Miguel Lopes 1

Considerações Iniciais:

O estudo dos mercados obscuros tem sido alvo de notório in-
teresse ao redor do mundo, com a pirataria sendo uma de suas ra-
mificações. A pirataria como entendemos hoje é um construto oci-
dental. Diferentes produções midiáticas como jogos, séries e filmes, 
fomentam uma visão eurocêntrica que cria uma ilusão, não sendo 
incomum que associemos a pirataria exclusivamente enquanto algo 
datado, situado no Caribe colonial, sendo atividade exclusiva de ho-
mens, em sua maioria, europeus. Mesmo assim, pirataria é um tipo 
de atividade que sempre esteve presente, com diferentes particulari-
dades de região para região, em todo o mundo. Na Ásia, assim como 
na China, não foi, nem é diferente neste sentido. 

Aqui, viso discutir aspectos sociais e econômicos relacionados 
à última Era de Ouro da pirataria chinesa, onde, durante esse perío-
do histórico, é o que se tem registrado o maior contingente e circu-
lação de piratas da história da humanidade de maneira organizada, 
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com estimativas variando entre 40 mil e 70 mil.

De acordo com a legislação Qing, a prática da pirataria era 
realizar saques por vias marítimas, ou seja, por rio ou mar (Antony, 
2005). Entre o povo chinês, as pessoas que exerciam a pirataria eram 
denominadas de “bandidos do mar” ou – haidao, haizei, haifei ou haikou, 
dependendo do dialeto utilizado, nesse contexto, zei e kou eram os 
termos mais utilizados para “bandidos”, mas tinham significados 
muito distintos. De forma simplificada, zei remetia aos bandidos chi-
neses, enquanto kou, aqueles que eram bárbaros/estrangeiros (An-
tony, 2010). Apesar de não haver por muito tempo um acordo sobre 
o significado do termo, a pirataria no Mar do Sul da China foi e con-
tinua sendo uma grande questão para o governo chinês e de países 
próximos, ao levar em consideração o grande fluxo econômico que 
passa por essa região (Keyuan, 2000; Warren, 2014; Antony, 2022). 

Para o devido entendimento da realidade chinesa deste perío-
do histórico, é necessária a compreensão que, em sua cosmovisão, 
diferentemente da América Latina ou da Europa que corriqueira-
mente possui suas principais cidades e por vezes suas capitais a beira 
mar, o litoral chinês é entendido pela aristocracia imperial como a 
periferia do país, não o interior (Chang, 1992). Era entendido como 
uma barreira natural que protegia o país de invasões “bárbaras” dife-
rentemente das estepes e do deserto ao norte e noroeste do país, que 
deviam ser constantemente vigiados (Antony, 2022), o que culmina 
no colapso do sistema de defesa marítimo chinês, nos anos 1780 e.c. 
(Sim, 2017). 

Isso se dá a partir do entendimento do Imperador Jianqing – e 
que também é parte de uma cosmovisão e cultura próprias daque-
le período, herdadas das dinastias anteriores - da centralidade da 
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China – ou do Reino Médio - no mundo, compreendendo em sua 
política de isolacionismo o mar como uma mera barreira geográfica 
para invasão de povos considerados bárbaros, mesmo não possuindo 
condições tecnológicas e estruturais, naquelas circunstâncias para se 
posicionar de forma auto suficiente, e de desprezo às potências eu-
ropeias, algo que posteriormente facilitará as derrotas nas Guerras 
do Ópio, que culminaram a posteriori no “Século das Humilhações”, 
lembrado e ressentido até hoje pela nação chinesa (Smith, 2024).

O surgimento da última Era do Ouro:

O período entre 1775-1810 consistiu na última onda da con-
siderada Era de Ouro da Pirataria Chinesa, composta pelas yangfei, 
ligas organizadas de “bandidos do mar”, contando com várias de-
zenas de milhares de pessoas, superando em muito as proporções 
vivenciadas pelo Ocidente (Antony, 2022; Amirel; Müller, 2014). 

A maior parte das histórias da Ásia que se tem amplamente 
pesquisadas e divulgadas não estão relacionadas ao mar, mas sim 
à terra, considerada fonte dos principais eventos de cada uma das 
civilizações pertencentes à essas regiões (Antony, 2010), mesmo con-
siderando que tiveram papel fundamental na construção de Estados, 
como o Tay Son do Vietnã do século XVIII, a primeira grande reu-
nificação da maior parte do Vietnã em séculos, que teve entre sua 
armada e nobreza diferentes piratas chineses contratados como mer-
cenários Tay Son (Antony, 2022; 2010; Wang, 2014). As yangfei sur-
gem e se profissionalizam a partir desta experiência militar formal, 
onde as principais lideranças do mar como Ching Yih e Guo Podai 
se desenvolveram e ganharam renome (Antony, 2022).
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Os bandidos do mar, apesar de suas operações ilegais, por ve-
zes também operavam enquanto mercadores e mantinham relações 
cordiais mútuas com vilarejos de diferentes regiões (Antony, 2022; 
2010), sendo pela pirataria a causa do surgimento e/ou do floresci-
mento de vilarejos e cidades costeiras e insulares pelo Mar da China. 

Os registros evidenciam que a atividade pirata desenvolveu 
significativamente a economia na região costeira, com o desenvol-
vimento de novos mercados e portos em sua maioria desenvolvidos 
para lidar com questões relacionadas ao contrabando do butim ad-
quirido, sendo uma das principais referências o enclave de Macau. 
Isso se dá devido a sua jurisdição compartilhada entre Portugal e 
a dinastia Qing, que permitia uma atenuação das leis de ambos os 
países, local esse que, mesmo sendo um porto autorizado pelo Im-
perador, possuía fama de ser o local mais perigoso do Oriente. Tam-
bém eram desígnios piratas nas proximidades de grandes centros de 
comércio das províncias de Guandong e Fujian (Antony, 2022). 

Com efeito, a prática da pirataria era tão recorrente nesse pe-
ríodo que é considerada a principal fonte de renda da região, supe-
rando a pesca, e foi essencial para o atendimento das necessidades 
populacionais de muitas comunidades costeiras, anteriormente re-
motas e isoladas, que passaram a ser integradas no universo comer-
cial do período, assim como as pessoas excluídas tanto dos centros 
quanto dos lugares remotos (Wang, 2014; Antony, 2022; 2010). O 
poder dos “bandidos do mar” era tão influente que em 1805 as ligas 
controlavam todo o comércio que era de monopólio de sal do gover-
no chinês (Antony, 2010).

Em sua composição, estima-se que 80,7% da população to-
tal de piratas do período era composta por pescadores e por danhu, 
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pessoas do barco, consideradas as de pior contexto socioeconômico, 
não sendo permitidas sequer a poder viver em terra firme, sendo as 
parcelas da população consideradas mais oprimidas neste contexto. 
Por muitas vezes, estes intercalavam as práticas de ambos os ofícios 
como forma de complementar a sua renda e parte de sua estratégia 
de sobrevivência (Antony, 2005). 

Para além dos pescadores, toda alma desesperada neste con-
texto social era passível de ser recrutada ou compelida a realizar pi-
rataria, por vezes mercadores que faliram, oficiais desertores, desem-
pregados e adictos também aderiam à prática. É de se considerar 
que outro motivador para a pirataria era a extorsão vivenciada, im-
petrada pelos próprios oficiais do governo, que tirava tudo do pouco 
que tinham, reforçando a situação de miséria (Antony, 2022). 

É necessário considerar que os usos da pirataria, contudo, 
foram mais do que apenas fonte de renda, também eram políticos 
e de segurança, onde as ligas defendiam seus interesses de forma 
alternativa às rebeliões (Wang, 2014) nessa economia política de 
saque e espoliação (Antony, 2010). Em seu conjunto de leis, as ligas de 
piratas acordaram entre si em 1805 que não atacariam mercadores 
e vilões que os ajudassem; fator que contribuiu para a sua aceitação 
no imaginário popular (Antony, 2010), além disso, havia regras 
relacionadas à proibição de ataques aos navios que pagassem a taxa 
de proteção; assim como de navios, mesmo que outrora inimigos, 
nos quais voltassem a fazer comércio; além da obrigatoriedade 
a retaliação para navios não pertencentes à liga que atacassem 
mercantes que pagassem a taxa de proteção (Antony, 2022). 

A economia obscura floresceu nesse período. Para além da 
alçada da pirataria, o tráfico de ópio, assim como outros tipos de 
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contrabando e tríades se formaram de maneira capilarizada atuan-
do conjuntamente com oficiais ora corruptos, ora coagidos (Antony, 
2010).

Além das relações cordiais e do crescimento do fluxo econô-
mico marítimo, outros fatores que favorecem a pirataria na região 
são: a sua topografia, tanto continental quanto insular, que garantia 
a existência de portos piratas; o aumento populacional significativo 
experienciado na China em desacordo com os ganhos produtivos; 
uma significativa instabilidade geopolítica com as rebeliões de Tay 
Son (1771-1802), Lin Shaungwen (1787-1788), Miao (1795) e da Ló-
tus Branca (1795-1804); e um amplo leque de diferentes desastres 
naturais em diferentes regiões da China, o que favoreceu a quebra 
de safra e, por consequência, falta de alimentos em diferentes locali-
dades do império (Antony, 2010). 

Mesmo possuindo uma prática política milenar destinada à 
alívios emergenciais em situações de desastres naturais – com foco 
maior em mitigar danos causados que em prevenção (Chen, 2016), 
esta política corriqueiramente demorava muito até o acesso a po-
pulação que a necessitasse, sendo comum a descrição desta questão 
pelo povo chinês como “as montanhas são altas tal como o impera-
dor está distante” ou shangao huangdi yuan (Chen, 2016). Assim, ape-
sar do conflito entre relatos acerca da natureza dos indivíduos que 
praticavam o “banditismo do mar”, autores pontuam que ser uma 
alternativa rentável à situação de miséria era o que motivava a estes 
indivíduos, que diferentemente dos piratas europeus, possuíam por 
muitas vezes lealdade ao imperador (Smith, 2024).  
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Singularidades da pirataria chinesa:

Um ponto de distinção entre a pirataria ocidental e a pira-
taria chinesa estava na ampla e extensiva aceitação e inserção de 
mulheres entre a tripulação de navios ao contrário do Ocidente, que 
embutia a ideia de que mulheres na tripulação seriam algo que dá 
azar, tanto que não era incomum encontrar mulheres enquanto par-
te integrante da tripulação (Yuan, 2011; Antony, 2005; Kwan, 2020; 
Vandenberg, 2023). 

Contou-se com uma série de figuras femininas de notório des-
taque entre lideranças de esquadras, como Cai Qian Ma - ou mãe 
de Cai Qian - com sua flotilha composta por “mulheres guerreiras” 
ou Shi Xianggu, mais conhecida como Ching Yih Saou – ou esposa/
mulher de Ching Yih, também conhecida na literatura como Ching 
Shih – uma ex-prostituta que liderou a principal liga de “bandidos 
do mar” neste período (Antony, 2022; 2010; 2005; Yuan, 2011; Mur-
ray, 1992; Vandenberg, 2023; Kwan, 2022), o que chama a atenção, 
devido ao fato de nas zonas centrais do Império, de tradição confu-
cionista patriarcal – conforme a interpretação Qing, não ser vislum-
brada a possibilidade de mulheres ocuparem posições de liderança, 
sendo o seu papel esperado ser reclusa em casa e gerar filhos. 

Shi é uma figura administrativa central quando assume a yan-
gfei, normatizando, a partir da imposição, um código pirata que for-
malizou um modus operandi e as estruturas de poder na liga pirata, 
onde também se introduziu penas capitais para casos de desvio de 
recursos, desobediência aos superiores, assassinato de civis desarma-
dos e, mais notoriamente, o assédio, o casamento forçado e o estupro 
de pessoas, homens ou mulheres (Murray, 1992; Antony, 2022; Van-
denberg, 2023).
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As mulheres piratas não precisavam exercer o uso de mecanis-
mos de performance masculina, tal como vestuário, por exemplo, 
vivendo como mulheres em alto mar (Antony, 2005). A proposta de 
uma maior liberdade e de, geralmente, melhores condições de vida 
em alto mar era tão atrativa que propiciava corriqueiramente que 
até mesmo aquelas mulheres que foram capturadas pelos piratas pro-
curassem se juntar às esquadras de navios (Antony, 2022). Acredi-
ta-se que essa maior liberdade, se deu por conta influência cultural 
de outros grupos étnicos minorizados que viviam de maneira mais 
concentrada na costa, periferia do império, tal como os Dan, povo 
cujas as mulheres eram reconhecidamente trabalhadoras em ofícios 
marítimos, sendo inclusive, apontado que a pirataria durante a lide-
rança de Shi, foi uma revolta Dan (Kwan 2020).

Entre suas principais atividades, costumavam: a) estar à frente 
do recrutamento de novos piratas (Vandenberg, 2023) e b) da super-
visão das shuiju instituídas pelos piratas - entrepostos financeiros de 
coleta de tributos de proteção sobre ataques piratas e a pagamentos 
de resgate de pessoas, sejam homens, mulheres ou crianças (Wang, 
2014; Antony, 2010, Kwan, 2020) e/ou compra e venda de escravos. 
A partir da supervisão dos shuiju, diferentes mulheres conseguiram 
se tornar ricas para os padrões da época (Vandenberg, 2023, Kwan 
2020). Apesar disso, geralmente não era permitido, na teoria, fazer 
parte da tripulação caso não se casassem com algum pirata (Yuan, 
2011; Murray, 1992; Antony, 2005).

No âmbito da sexualidade devemos ter o entendimento que 
qualquer ato sexual é visto, na China Qing, como uma relação de 
poder hierarquizada (Sommer, 2015). Há, na legislação Qing, uma 
interpretação mais rígida dos ensinamentos confucionistas em res-
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posta ao boom populacional ocorrido entre 1700-1850, onde estima-
-se que a população chinesa praticamente triplicou – de  150 milhões 
de pessoas para 430 milhões de pessoas e considerando a disparidade 
entre homens e mulheres por conta de práticas de feminicídio infan-
til devido a preferência por mão de obra masculina (Sommer, 2015) 
essa desproporção levou a estimativa de que pelo menos 20% dos ho-
mens, mesmo em contexto de interior, jamais casariam, tal fator era 
levado em conta como responsável por uma aumento de violência e 
de tentativa de estupros (Sommer, 2015). 

Toda forma de sexo fora do contexto de casamento, indepen-
dentemente se de teor homossexual ou heterosexual, eram punidos 
de maneira equivalente: 100 açoites com vara de bambu. No meio 
pirata, especula-se que a homosexualidade masculina, enquanto prá-
tica, era incentivada de forma a fortalecer as relações entre piratas 
das yangfei, visando ao mesmo tempo atender as necessidades sexuais 
de piratas homossexuais e bissexuais, como também de homens sol-
teiros heterossexuais como forma de diminuir estresse, hostilidade e 
violência dentro das ligas piratas (Murray, 1992). 

Era comum que os líderes piratas fossem aqueles que possuís-
sem o maior número de esposas dentre a tripulação, assim como ten-
diam a possuir comportamento relacionado à bisexualidade (Murray, 
1992). Dentre a tripulação, poucos eram os homens que se casavam, 
mesmo assim, relações heterossexuais eram de maior frequência que 
as homossexuais (Murray, 1992).

Após a destituição do regime Tay Son, as ligas piratas obtive-
ram expertise militar e se voltaram à costa chinesa, estabelecendo 
como principais táticas de faturamento a criação de diferentes shuiju. 
Como a administração imperial teve como norte a resolução de pro-



110

XVII Semana de História

blemas concentrados às portas de Pequim, desconsiderou, portanto, 
as ameaças costeiras e retirando fundos com taxações mais agressivas 
nas províncias que sofriam com a questão da pirataria, como mais 
notadamente Guangdong e Fujian (Wang, 2014). 

A organização entre ligas piratas era sofisticada ao ponto de 
haver os piondian, tickets de imunidade com selo pirata que garan-
tiam passagem aos navios mercantes. Há autores que reconhecem a 
existência de um estado paralelo neste período, compreendido como 
uma república pirata, por observadores externos, que operou com 
métodos organizacionais imitados do governo imperial (Wang, 2014; 
Antony, 2010; Amirel; Müller, 2014), tendo controle de pontos chave 
ao redor das maiores cidades da costa, como Macau e Guandhong 
(Antony, 2005). Como sem o piondian, navios se tornavam alvos fá-
ceis, praticamente todos os navios mercantes, estrangeiros ou locais 
eram obrigados a realizar o pagamento de tributos com mais recor-
rência às/aos piratas do que para com os oficiais locais (Wang, 2014).

O declínio da última Era do Ouro:

As respostas dadas pela dinastia Qing, após terem sido supera-
das revoltas internas, à ameaça de pirataria foi resolvida a partir da 
prática de semeio de discórdia entre lideranças da yangfei, idealizada 
a partir do único governador local a conseguir lidar de forma efetiva 
com a situação, Bai Li, que em abril de 1810 negociou a rendição de 
Shi Xiangguo (Antony, 1992). A yangfei estava fragilizada devido às 
disputas internas, especialmente entre Ching Pao e Guo Podai, teve 
essa discórdia como fruto de um mix de práticas visando o extermí-
nio e a pacificação dos piratas envolvidos (Antony, 1992). 
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Entre as práticas envolvidas de extermínio estão a promulga-
ção de leis mais estritas de punição para diferentes categorias de pi-
ratas: lideranças piratas; quem se tornou pirata por coerção e que 
realizaram crimes; quem serviu aos piratas e não cometeu crimes; 
e quem se juntou aos piratas por livre e espontânea vontade, todos 
eles eram passíveis de punição (Antony, 1992). A diferenciação con-
tudo era necessária pois integrantes da marinha imperial, com certa 
constância, também eram capturados e passíveis de coerção para 
colaboração com os bandidos do mar. Além disso, os governantes lo-
cais tentaram, sem sucesso, dispender tropas para o ataque de bases 
piratas ao longo de todo período entre 1794 e 1809. As tropas impe-
riais em linhas gerais eram sucateadas e mal distribuídos, sendo esse 
fator fruto da ausência de investimentos imperiais em sua marinha 
(Antony, 1992)

Nesse mesmo período foi decretado o bloqueio dos portos da 
região, e movimentações mais duras interiorização das rotas de co-
mércio de arroz por terra e penas mais duras ao contrabando em 
apoio aos piratas por parte de civis, onde o contrabando para pira-
tas, mesmo que em pequenas quantidades e mesmo sob coerção, era 
passível de decapitação imediata, o que culminou em um esforço 
coordenado de retaliação pirata a todos os principais enclaves cos-
teiros, o que ocasionou na perda do apoio popular outrora fornecido 
pela população (Antony, 1992).

Prevendo ser uma questão de tempo até que a federação ruísse 
por conta das pressões internas e externas geradas nesse contexto, 
Shi Xianggu teve um papel fundamental nessa negociação e con-
seguiu morrer em condição de rica, aos 69 anos, de causas naturais 
(Kwan, 2020). Neste acordo, houve anistia e garantias não somente 
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de riqueza a comandantes piratas e a todas as outras ligas de piratas 
que aceitaram a submissão ao imperador em 1810 (Kwan, 2020). 
Outras figuras importantes como Ching Pao, marido de Shih, e Guo 
Podai, que se renderam, também desfrutaram de regalias similares, 
até suas mortes, por causas naturais. No caso deles, passaram a ser 
contratados como oficiais da marinha chinesa para lutar contra seus 
antigos aliados.

A partir da neutralização das grandes figuras, outros movi-
mentos foram feitos, como o de fornecer anistia à ex-piratas que 
mataram seus líderes sendo permitida a distribuição de todo o seu 
espólio entre os integrantes, excetuadas as armas; assim como o de 
pena de morte para qualquer pessoa repatriada que fosse reinciden-
te em atividades de banditismo, seja no mar ou em terra firme, ou 
para aqueles que não se rendessem voluntariamente antes de serem 
derrotados e/ou aprisionados (Antony, 1992) e nesse sentido o peso 
da lei era mais brando para as mulheres, por conta da mentalidade 
vigente no período (Vandenberg, 2023). A partir daí, Bai Li, precisou 
direcionar seus esforços para a realocação de cerca de 40 mil pessoas 
relacionadas à pirataria e que se renderam, dispersando-as em dife-
rentes cidades do interior com garantias de subsistência, moradia de 
forma a que elas não se tornassem novamente um problema relacio-
nado à pirataria, onde aqueles e aquelas que eram estrangeiros, caso 
preferissem, seriam mandados de volta às suas terras natais, custea-
dos pelo governo geral (Antony, 1992).

Houve um pico de investimentos imperiais entre 1805 e 1810 
para lidar com a pirataria, que pouco tempo após a anistia dada aos 
principais líderes piratas, cortes aos investimentos militares voltaram 
a ocorrer de maneira significativa, devido ao anseio do imperador 
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em apostar em combater a corrupção entre oficiais e, ao mesmo tem-
po, em um futuro harmônico e estável, condizente com o Mandato 
dos Céus (Smith, 2024).

Considerações Finais:

A pirataria em si nunca deixou de existir na região, sendo um 
problema persistente até os dias de hoje, com várias pessoas, homens 
e mulheres, como Ng Akew (Kwan, 2022) que enriqueceram a par-
tir deste ofício, especialmente durante o período das “Guerras do 
Ópio” contra a Reino Unido, porém, a partir de 1810 nunca mais, 
até então, contou com um contigente tão massivo de piratas orga-
nizados nem com um poderio tão influente na política econômica e 
social da costa quanto antes. 

Esta presente discussão visou trazer à tona aspectos relaciona-
dos à ascensão e declínio da considerada pela historiografia como a 
última era de ouro da pirataria chinesa, assim como fatores sociais e 
econômicos que influenciaram as práticas da pirataria. Pude eluci-
dar e traçar um paralelo de diferentes questões que afetavam a  vida 
pirata na China do século XVII. Dito isso, recomendo que pesquisas 
futuras sobre o período busquem transversalizar com os Estudos Or-
ganizacionais, de maneira a se entender melhor questões do processo 
de gestão na pirataria, assim como das políticas governamentais ins-
tituídas na região, o cotidiano, e produção de espaços neste período 
histórico. 
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Gen Pés Descalços e a construção da 
memória de Hiroshima

Louyse Rosa Lacerda1

Em agosto de 1945, as cidades japonesas de Hiroshima e Na-
gasaki foram devastadas por bombardeios atômicos que marcaram 
o início da era nuclear. As bombas, conhecidas como Little Boy e Fat 
Man, apresentavam diferenças em composição e potencial destruti-
vo, sendo responsáveis pela destruição de grande parte das cidades, 
além de milhares de mortes e feridos. Esses ataques, autorizados pelo 
presidente Truman, vieram menos de um mês após o primeiro teste 
nuclear realizado pelos Estados Unidos no Projeto Manhattan. O 
impacto das explosões, tanto em termos de vidas perdidas quanto 
de danos materiais, gerou perplexidade global e um alerta para os 
perigos do uso de armas nucleares (Ribeiro, 2009, p.148-150).

O impacto da bomba atômica no Japão gerou uma profunda 
transformação cultural e simbólica no país, cujas reverberações se es-
tenderam por várias décadas, especialmente no cinema, na literatura 
e na cultura pop. O ataque nuclear a Hiroshima e Nagasaki, ocorri-
do em 6 e 9 de agosto, respectivamente, não só devastou fisicamente 
as cidades, mas também iniciou um processo de reflexão coletiva so-

1 Licenciada e Bacharel em História pela Universidade Federal do Espírito Santo; 
Mestre, pelo Programa de Pós Graduação em História da Universidade Federal 
do Espírito Santo. 
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bre o poder destrutivo da tecnologia atômica e o medo do apocalipse 
nuclear. A bomba atômica se tornou um símbolo central do trauma 
pós-guerra japonês e embora a censura imposta pelos EUA tenha 
limitado a expressão sobre os eventos imediatos após a guerra, o mito 
da destruição nuclear não pôde ser contido. Em um cenário de busca 
por um sentido para o horror vivido, surgiram diversas imagens e 
narrativas culturais relacionadas ao fim do mundo, explorando tan-
to o fascínio quanto o terror provocados pela bomba, refletindo em 
uma vasta gama de produções culturais que abordavam o tema.

Dentro desse contexto pós-guerra, o mangá, uma forma de 
quadrinho tradicional japonesa, também teve um papel crucial. 
No Japão, ele se popularizou de forma significativa após a Segunda 
Guerra Mundial, oferecendo uma forma de entretenimento acessí-
vel e barata para as massas. Durante o período de reconstrução, o 
mangá não só se consolidou como um meio de expressão cultural, 
mas também passou a incorporar as questões do trauma nuclear e da 
reconstrução do Japão. Mangás que tratavam desta temática ajuda-
ram a moldar a memória coletiva japonesa e a processar os horrores 
da guerra, com personagens e narrativas que refletiam o medo e as 
esperanças da população japonesa.

Essas representações culturais mostram como o país lidou com 
as consequências da bomba atômica por meio da criação de novos 
símbolos e mitos, que ajudaram a sociedade a processar os traumas e 
a redefinir sua identidade no cenário mundial. O impacto da bomba 
atômica no Japão é, portanto, um fenômeno complexo que gerou 
transformações culturais profundas.
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As origens modernas do mangá 

O mangá estabeleceu-se como um fenômeno cultural de al-
cance global, cativando audiências e influenciando criadores muito 
além das fronteiras do Japão. No entanto, por trás de sua popularida-
de massiva, reside um intenso debate acadêmico sobre sua definição, 
história e limites. Longe de ser um conceito estático e universalmente 
compreendido, a própria natureza do mangá é contestada. O “pro-
blema do que é mangá” emerge da constatação de que o significado do 
termo passou por mudanças importantes e varia consideravelmente 
de acordo com o tempo, o lugar e a posição do interlocutor (Kacsuk, 
2018, p.1). 

O mangá deve ser entendido como uma mídia moderna que 
emergiu gradualmente no final do século XIX. Seu desenvolvimento 
foi impulsionado pela influência da arte dos quadrinhos ocidentais e 
pelo crescimento da indústria de mídia impressa moderna no Japão. 
Esta perspectiva histórica descarta explicitamente duas alegações co-
muns: a primeira, de que o mangá representa uma “longa tradição” 
que remonta a séculos de arte japonesa; e a segunda, de que é um 
produto do especificamente pós-guerra atribuível exclusivamente 
às inovações de um único mangaká proeminente. A visão de que os 
quadrinhos japoneses evoluíram diretamente da arte pré-moderna 
é particularmente problemática. Esta perspectiva pode ser caracteri-
zada como uma “tradição inventada” que, em seus extremos, beira o 
nacionalismo cultural ao buscar uma linhagem puramente domésti-
ca para um fenômeno intrinsecamente híbrido. (Suzuki, 2017, p.165)

De fato, a posição histórica do mangá durante sua consolida-
ção era muito menos prestigiosa. Conforme observou Miyamoto Hi-
rohito, no período Meiji, o mangá foi classificado como uma “arte 
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impura”, um meio “bastardo” posicionado na lacuna entre as ca-
tegorias institucionalizadas da Literatura e das Belas Artes (Suzuki, 
2017, p.172). Foi a partir dessa origem moderna e marginal que o 
mangá iniciou sua jornada de transformação artística e temática ao 
longo do século XX. É no período do pós-guerra, especialmente nas 
décadas de 1950 e 1960, que o mangá sofreu grandes transforma-
ções impulsionadas pelo surgimento de novas formas narrativas e 
estéticas que desafiaram as convenções estabelecidas e dialogaram 
diretamente com os movimentos de vanguarda da época. 

Ao final da década de 1950, emergiu o movimento gekigá (ima-
gens dramáticas). O termo foi cunhado por Tatsumi Yoshihiro para 
diferenciar suas obras, destinadas a um público mais maduro, do 
mangá infantil convencional que dominava o mercado. Esse desen-
volvimento não ocorreu isoladamente; coincidiu e se cruzou com o 
movimento japonês de “Anti-Arte” (han-geijutsu), que desafiava as for-
mas de arte tradicionais e institucionalizadas (Suzuki, 2017, p.166). 
Ambos os movimentos compartilhavam um impulso iconoclasta e 
transgressor, buscando questionar as fronteiras entre arte e vida co-
tidiana.

Um veículo fundamental para essa nova onda de criadores foi 
a revista mensal Garo, fundada em 1964, que tornou-se um espa-
ço para autores de gekigá heterodoxos e experimentais, como Tsuge 
Yoshiharu, cujas obras demonstravam uma narrativa surrealista e 
existencialista, e Sasaki Maki, cujos trabalhos exibiam uma sensi-
bilidade Pop Art e cosmopolita. A natureza radical dessas obras le-
vou o crítico Ishiko Junzō a chamá-las de “anti-mangá”, devido à 
sua atitude de não conformidade com as convenções formais e de 
conteúdo do mangá tradicional. Com essa maturação, o mangá e o 
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gekigá se tornaram participantes ativos da “política da imagem” que 
caracterizou a contracultura japonesa dos anos 1960 (Suzuki, 2017, 
p.167-168). Essa complexidade artística e cultural, forjada no caldei-
rão político do pós-guerra, não ficou apenas nos mangás que tinham 
como alvo um público mais adulto, mas também atingiu outras de-
mografias. É justamente no berço de uma série de mangás populares 
voltados a garotos adolescentes, a revista Shonen Jump que surge Gen 
Pés Descalços: uma história de Hiroshima (Hadashi no Gen, em japonês), 
escrita por Keiji Nakazawa.

Gen Pés Descalços: uma história de Hiroshima

Gen Pés Descalços é uma obra autobiográfica criada por Keiji 
Nakazawa, que relata de forma ficcional, sua experiência como so-
brevivente do bombardeio atômico de Hiroshima, ocorrido quando 
ele tinha apenas 6 anos de idade. Inicialmente publicada em 1972 
e 1973 na revista Shonen Jump, uma das mais populares do Japão, 
a obra alcançou grande sucesso tanto entre jovens leitores, quanto 
entre adultos, professores e críticos. Gen Pés Descalços narra os horro-
res do ataque nuclear e suas consequências para as pessoas comuns, 
retratando situações desumanas durante e após a Segunda Guerra 
Mundial.

A obra é dividida em dez volumes e em três momentos dife-
rentes: anterior à explosão, o momento da explosão e suas conse-
quências no pós-guerra. Apesar da forte popularidade, seu desfecho 
aconteceu antes da hora, pois havia pressão interna para o seu can-
celamento. A história foi amplamente reconhecida, resultando em 
adaptações para filmes de animação, longas-metragens e até uma 
ópera. No Japão, as edições em livro venderam mais de 5 milhões de 
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exemplares. A obra também foi traduzida para diversos idiomas, in-
cluindo francês, alemão, esperanto e sueco, sendo publicada em mais 
de dez países (Nakazawa, 2002). Além de um testemunho pessoal do 
autor, Gen Pés Descalços é um alerta sobre os impactos devastadores da 
guerra e da bomba atômica.

No primeiro volume da versão estadunidense do mangá o au-
tor escreve um breve resumo sobre a sua história de vida relacionada 
à explosão da bomba. Ele narra como a bomba atômica foi detonada 
600 metros acima de Hiroshima, sua cidade natal, em 6 de agosto 
de 1945. Ele estava a pouco mais de um quilômetro do epicentro, no 
portão dos fundos da Escola Primária Kanzaki, quando foi atingido 
por uma onda de calor e uma rajada de vento, que o teriam matado 
instantaneamente caso não estivesse sob a proteção de uma parede 
de concreto. Aos seis anos de idade, ele testemunhou sua casa des-
moronar com sua família presa sob os escombros. Sua irmã morreu 
instantaneamente, e seu pai e irmão, incapazes de escapar, foram 
consumidos pelas chamas enquanto clamavam por ajuda. Sua mãe, 
grávida de oito meses, sobreviveu milagrosamente, mas entrou em 
trabalho de parto naquele mesmo dia, dando à luz sua irmã mais 
nova, que faleceu meses depois, possivelmente devido à radiação 
(Nakazawa, 2004, p.6-7).

Os traumas desse dia não apenas marcaram profundamente 
sua infância, mas também moldaram sua trajetória como artista. In-
fluenciado por seu pai, que criticava o militarismo japonês e a guer-
ra, e inspirado por Osamu Tezuka, ele voltou-se para os mangás. Em 
1961, mudou-se para Tóquio, onde iniciou sua carreira profissional. 
Em 1966, sua mãe faleceu devido aos efeitos tardios da radiação, o 
que intensificou sua indignação contra os responsáveis pela guerra e 
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pelo lançamento da bomba (Nakazawa, 2004, p. 8).

Movido por essa raiva, ele começou a criar quadrinhos sobre a 
bomba atômica, e, em 1972, lançou Hadashi no Gen (Gen Pés Descal-
ços), para retratar os horrores da guerra e a destruição de Hiroshima 
por meio das experiências de Gen, um alter ego do autor (Nakazawa, 
2004, p.9). Ao longo da narrativa, o autor utiliza a simbologia do 
campo de trigo, para representar o personagem. Neste sentido, Gen 
simboliza resiliência e esperança, assim como o trigo, que, mesmo 
pisoteado, cresce forte e reto. A mensagem que Nakazawa traz, com 
essa imagem, é que há necessidade de se manter forte e resiliente, 
apesar do ímpeto de violência que a guerra incita. Segundo ele:

Dei à minha nova história o nome de Hadashi no Gen (Gen Pés 
Descalços). O nome do jovem protagonista, Gen, tem vários signi-
ficados em japonês. Pode significar a “raiz” ou a “origem” de algo, 
mas também “elementar”, no sentido de elemento atômico, assim 
como uma “fonte” de vitalidade e felicidade. Imaginei Gen como 
alguém descalço, firmemente de pé sobre os escombros queimados 
de Hiroshima, levantando sua voz contra a guerra e as armas nu-
cleares. Gen é meu alter ego, e sua família é exatamente como a mi-
nha. Os episódios de Gen Pés Descalços são todos baseados no que 
realmente aconteceu comigo ou com outras pessoas em Hiroshima. 
Os seres humanos são tolos. Graças ao preconceito, fanatismo reli-
gioso e à ganância dos que lucram com a guerra, a Terra nunca está 
em paz, e o espectro da guerra nuclear nunca está distante. Espero 
que a história de Gen transmita aos seus leitores o quão preciosa é a 
paz e a coragem necessária para viver de forma forte, mas pacífica 
(Nakazawa, 2004, p.9).

Nakazawa transforma sua própria história em um manifesto 
contra os horrores da guerra, utilizando suas experiências em Hi-
roshima como uma tentativa de evitar que atrocidades semelhantes 
se repitam. Sua narrativa destaca o impacto devastador da bomba 
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atômica não apenas no núcleo familiar, mas na sociedade como um 
todo, revelando as marcas físicas e emocionais deixadas pelo evento. 
Ao compartilhar suas memórias, ele busca promover um processo de 
preservação da memória e encorajar os leitores a refletirem sobre os 
perigos do militarismo e da proliferação nuclear. A obra convida a 
um posicionamento crítico, ao mesmo tempo em que imortaliza as 
vozes das vítimas.

A família de Gen

O primeiro volume da obra estabelece as bases fundamentais 
para o desenvolvimento da narrativa ao detalhar o clima no Japão 
pouco antes da explosão nuclear e dos momentos imediatamente 
posteriores ao bombardeio em Hiroshima, sempre sob a ótica da fa-
mília Nakaoka. A família de Gen, neste caso, desempenha um papel 
central na obra, como uma representação dissonante em um país 
marcado pelo militarismo. 

A figura do pai de Gen, Daikichi Nakaoka, é construída como 
um contraponto moral à visão ufanista do Japão durante a Segunda 
Guerra Mundial. Essa oposição fica clara quando a narrativa visual 
estabelece um choque de perspectivas: de um lado, o fervor naciona-
lista de soldados e civis que celebram o esforço de guerra; do outro, 
a voz solitária de Daikichi, que denuncia esse movimento como um 
engano catastrófico (Nakazawa, 2002, p.24). Ao enfrentar os solda-
dos, de forma até bem humorada, ele não ataca apenas o governo, 
mas a cegueira de uma sociedade doente. A resposta a essa dissidên-
cia é a hostilidade imediata dos vizinhos, que o rotulam como trai-
dor, evidenciando como o conformismo social era imposto de forma 
agressiva.
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Nessa representação, Daikichi funciona menos como um per-
sonagem falível e mais como um arquétipo, uma idealização. Suas 
falas possuem um caráter didático, útil como veículo para os ideais 
pacifistas do próprio autor. Essa perfeição moral, o pai que é simul-
taneamente um intelectual firme e um protetor gentil, sugere uma 
idealização afetiva por parte de Nakazawa, cujas memórias reais fo-
ram interrompidas pela morte precoce do pai no bombardeio. As-
sim, o Daikichi das páginas é uma construção da memória e do afeto, 
uma união ética destinada a guiar o leitor através do caos que se 
aproxima.

Um exemplo desta idealização ocorre quando Daikichi é pre-
so. Mesmo algemado e prolongado por um policial, Daikichi man-
tém uma postura ereta, enquanto atua perante a família estar tudo 
bem, e afirma não ter feito nada de errado. O contraste dramático 
é acentuado pelo desespero da família: enquanto a esposa e os fi-
lhos, incluindo Gen, gritam por conta da injustiça, o pai caminha 
para o cárcere sem retroceder em suas convicções (Nakazawa, 2002, 
p.40). A postura abertamente pacifista do pai, no entanto,  coloca a 
família em uma posição de extrema vulnerabilidade dentro de uma 
sociedade militarizada e conformista. Esta postura perante a guerra 
atrai represálias diretas da comunidade, que os trata como traidores 
e inimigos do Estado.

A hostilidade enfrentada pela família de Gen não se limita ao 
campo das ideias, manifestando-se em um ostracismo social severo. 
Os vizinhos, moldados pela propaganda estatal, transformam o con-
vívio cotidiano em um cenário de humilhação pública e exclusão, 
tratando o pacifismo dos Nakaoka como uma mancha na unidade 
nacional (Nakazawa, 2002). Nesse ambiente de isolamento, a mãe 
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de Gen emerge como uma figura de resistência pragmática. Embora 
compartilhe as convicções do marido, sua preocupação recai sobre 
a sobrevivência imediata dos filhos. Ela constantemente sacrifica a 
própria nutrição para aplacar a fome extrema da família, agravada 
pelo boicote econômico imposto pela comunidade. 

O impacto psicológico da guerra é detalhado através da tra-
jetória dos irmãos. Trabalhando em fábricas para apoiar o esforço 
de guerra, Koji vive o dilema de carregar o estigma de “filho de 
traidor”, o que o torna alvo constante de abusos, humilhações e acu-
sações injustas de roubo por parte de seus superiores. Em uma ten-
tativa desesperada de resgatar sua dignidade e desvincular o nome 
da família do estigma de covardia, ele decidiu se alistar no exército, 
acreditando que o serviço militar seria um caminho para a honra. 

No entanto, a realidade do recrutamento revela um sistema 
desumano que valoriza a obediência à cega em detrimento da vida, 
expondo a hipocrisia do nacionalismo japonês. Essa desilusão atin-
giu seu ápice quando Nakazawa descreveu o choque de Koji diante 
do suicídio de um recruta incapaz de suportar o treinamento brutal. 
Enquanto Koji testemunha a verdade sobre o sofrimento do amigo, 
a família do falecido opta por acreditar que o filho teve uma morte 
honrada a serviço do país, para que possam sentir-se orgulhosos dele. 
Esse caso, aliado a outras situações desesperadoras que Koji presen-
cia, transformam sua percepção. Ele passa a entender que não existe 
honra na guerra. 

Keiko, a irmã, assume precocemente responsabilidades adul-
tas. É representada como uma cuidadora que tenta preservar a ino-
cência dos irmãos menores em meio à miséria. Porém, como mulher, 
além da fome, ela enfrenta a ameaça sistemática da violência sexual.  
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Já o pequeno Shinji, por ser muito novo, é movido por instinto. Sua 
incompreensão da gravidade política se manifesta em um choro 
constante pela fome.

Por fim, Gen é uma figura complexa, dividida entre os ideais 
pacifistas de seu pai e o desejo de se adaptar à brutalidade do mundo 
em que está inserido. Ele sente um grande orgulho do pai, mas, ao 
mesmo tempo, há momentos em que Gen questiona essa postura. 
Em várias situações, especialmente quando sua família é humilha-
da e ostracizada, ele sente uma crescente frustração e deseja que o 
pai abdique de seus princípios pacifistas e se envolva na guerra para 
“matar os yankees”, como forma de evitar a marca de traidor e pro-
teger sua família.

Esse dilema é uma expressão da luta interna de Gen entre os 
valores que lhe foram passados pelos pais e o mundo em que ele pre-
cisa sobreviver. Ele se encontra em um ponto de transição, onde co-
meça a entender as complexidades da guerra e da violência, e como 
essas forças externas afetam diretamente a vida de sua família. Gen, 
no entanto, não aceita passivamente as violências e humilhações que 
sua família enfrenta. Ele assume um papel de protetor, particular-
mente em relação aos seus irmãos. A partir do momento em que as 
agressões e a opressão se tornam insuportáveis, Gen reage também 
com violência, buscando se vingar daqueles que causam o sofrimen-
to de sua família.

Como dito muitas vezes pelo autor, Gen é o seu alter-ego, aqui-
lo que ele gostaria de ser. E de fato, ele aparece como uma figura de 
resistência, não apenas física, mas emocional e moral. Assim como 
a imagem do trigo que é pisado, passa pelo frio e o calor e, ainda as-
sim, cresce forte. O personagem também representa essa esperança, 
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de uma criança que passa pelos horrores da guerra, mas que ainda 
assim, pode crescer forte para tornar o mundo um lugar melhor.

O primeiro volume termina com a explosão em Hiroshima. A 
forma como o autor representou os efeitos imediatos da explosão é 
bastante brutal. A confusão generalizada, as mortes, os corpos der-
retendo. Ainda assim, não são imagens que fetichizam a violência. 
A guerra de forma alguma é legal e a explosão da bomba aparece 
como um banho gelado para acordar do torpor aqueles que ideali-
zavam a guerra.

Os acontecimentos são similares à história de vida de Naka-
zawa. Gen sobreviveu por estar protegido pelas sombras de uma pa-
rede de concreto da escola, mas tanto seu pai quanto seus irmãos 
acabam presos pelos escombros da casa. Sua mãe sobrevive, mas 
acaba dando a luz a sua irmã, que foi chamada de Tomoko, em 
meio ao caos. Os últimos quadros do volume são os apelos desespe-
rados da mãe à criança que acabara de nascer: “Lembre-se disso, 
Tomoko! Foi isso que levou seu pai, seu irmão, sua irmã. Isso é Guer-
ra. Quando crescer, nunca deve deixar isso acontecer novamente!” 
(Nakazawa, 2002, p.295). Este pedido ecoa também com a vontade 
do autor, que vê no ato de representar sua história como uma manei-
ra de educar as próximas gerações a não repetir os mesmos erros que 
levaram o Japão à guerra.  
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os alunos com deficiência, sendo portanto, historicamente, social-
mente e politicamente situadas dentro de determinado contexto de 
produção. 

Metodologicamente, foi utilizado a técnica de pesquisa de re-
visão bibliográfica, combinado com a análise documental de Leis, 
Pareceres, Diretrizes, Decretos e similares relativos à educação dos 
alunos Público-Alvo da Educação Especial, orientada por alguns 
preceitos da Análise Crítica Discursiva - ACD (Fairclough, 2012) 
buscando compreender quais discursos e suas intencionalidades per-
meiam os documentos aqui analisados. 

A necessidade de compreender como a Educação Especial tem 
se constituindo enquanto política pública na história do Brasil de-
monstra o quanto frágil as conquistas sociais podem se tornar diante 
de determinados projetos nacionais engendrados pelo neoliberalis-
mo e pela extrema direita, dois elementos essenciais a manutenção 
do capitalismo superespecializado do qual estamos vivendo, justifi-
cando o referido estudo. 

Avanços e retrocessos

Os discursos presentes nos ordenamentos legais são construí-
dos socialmente e orientados ou restringidos pela estrutura social em 
todos os níveis (FAIRCLOUGH, 2012), isto é, os discursos variam 
segundo o domínio social ou quadro institucional em que são gera-
dos, evidenciando o papel do contexto social, político, histórico. O 
conteúdo do que circula nas legislações nos é fundamental porque 
o  discurso contribui, em primeiro lugar, para a construção do que 
variavelmente é referido como ‘identidades sociais’ e “posições de 
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sujeito”, para os “sujeitos Sociais” e os tipos de “eu”, bem como, 
contribui para construir as relações sociais entre as pessoas e para a 
construção de sistemas de conhecimento e crenças. Em outras pala-
vras, o que se tem escrito e difundido socialmente, colabora para a 
própria reprodução da sociedade mas também para transformá-la, 
impulsionando direitos e outras possibilidades de pensar e perceber 
determinados assuntos, neste caso, a deficiência. 

Deste modo, as diretrizes, leis, pareceres e decretos que tratam 
acerca da educação especial, seja na perspectiva inclusiva ou não, 
num movimento dialético além de orientadas, orientam a socieda-
de, bem como, evidenciam ou rompem paradigmas hegemônicos 
comuns à época e os constantes embates entre setores públicos e pri-
vados. Essa disputa está intrinsecamente relacionada à própria cons-
trução do atendimento ao aluno\criança\pessoa com deficiência no 
Brasil. Em 1927 ocorre a Reforma do Ensino em Minas Gerais por 
meio das ações de Helena Antipoff, educadora Russa que veio para 
o Brasil a convite do governo mineiro, do qual identificou a neces-
sidade de uma educação especializada e na criação de instituições 
destinadas a este fim, instituindo uma educação segregada (MELO, 
RAFANTE E GOMES, 2019). Estava posto portanto, a criação e 
difundida das Associações Pestalozzis por todo o Brasil, bem como, 
do ideário de aprendizagem segregada dos excepcionais, termo uti-
lizado para substituir o que antes era conhecido como “idiotas, re-
tardados, anormal, entre outros” (MELO, RAFANTE E GOMES, 
2019, p. 125). 

Além disso, a concepção biomédica da educação predomina 
não somente na educação especial, mas também toda a organização 
do ensino que passou a se dar por classes homogêneas divididas pela 
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classificação A, B, D,E, F.  Esse contexto se traduz nas legislações 
posteriores pois, na primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDBN, estava disposto que 

Art. 88. A educação de excepcionais deve, no que for possível, 
enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na 
comunidade.

(Revogado pela Lei nº 9.394, de 1996)

Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pe-
los conselhos estaduais de educação, e relativa à educa-
ção de excepcionais, receberá dos poderes públicos trata-
mento especial mediante bolsas de estudo, empréstimos 
e subvenções.                  

(Revogado pela Lei nº 9.394, de 1996) (BRASIL, 1961, grifos nos-
sos).

Estava consolidado na força da lei o paradigma da exclusão 
dos alunos com deficiência da escola regular, bem como, o incentivo 
financeiro às instituições especializadas. Para Januzzi (2010, p. 04), as 
concepções médicas referem-se 

A – As que se centram principalmente na manifestação orgânica 
da deficiência, procurando meios de possibilitar-lhe a vida. Con-
sideram preponderantemente um lado da questão, tentando a ca-
pacitação da pessoa para a vida na sociedade. Denomino-as: A1) 
Médicopedagógica e A2) Psicopedagógica.

Dez anos depois, o cenário se agrava com a próxima LDB, 
que não possui título específico destinado aos “Excepcionais” e que 
suprime a relação destes alunos com a escola regular, ao dispor em 
seu Art. 9º que 
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Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se 
encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrí-
cula e os superdotados deverão receber tratamento especial, 
de acôrdo com as normas fixadas pelos competentes Con-
selhos de Educação (BRASIL, 1971, grifos nossos)

Assim sendo, o mesmo documento amplia as possibilidades de 
financiamento para instituições filantrópicas:

Art. 45. As instituições de ensino mantidas pela iniciati-
va particular merecerão amparo técnico e financeiro do 
Poder Público, quando suas condições de funcionamento forem 
julgadas satisfatórias pelos órgãos de fiscalização, e a suplemen-
tação de seus recursos se revelar mais econômica para o 
atendimento do objetivo. (BRASIL, 1971, grifos nossos)

Adiante, “Após o período da ditadura cívico-militar (1961-
1985) tivemos a promulgação da Constituição de 1988 com ampla 
participação popular (PLATS, SOUSA, 2012, p. 1289). Na Carta 
Magna do país, não foi vedado o uso de recurso público em institui-
ções especializadas, elemento que perdura atualmente no financia-
mento de APAES, APAES e Pestalozzis, haja vista que, conforme o 
Art. 123 “Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, 
podendo ser dirigidas a escolas comunitárias, confessionais ou filan-
trópicas”(BRASIL, 1988). 

Contudo, o cenário educacional impulsionado pelas novas de-
mandas do capital e da necessidade de ampliação de mão de obra, 
bem como, do custeio mais barato da manutenção de alunos co mde-
ficiência nas escolas regulares, culminando numa série de convenções 
itnernacionais do qual o Brasil é signatário, dentre elas a Declaração 
de Salamanca e o documento são Regras Padrões sobre Equalização 
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de Oportunidades para Pessoas com  Deficiências, responsáveis pelo 
ideário de uma educação para todos influenciou a elaboração das 
políticas educacionais seguintes, apresentando a ideia de garantia de 
educação enquanto direito humano, no sistema regular de ensino, 
inferindo que “Reconhecia-se, assim, que as pessoas com deficiên-
cia têm o direito de aprender inseridas em processos educacionais 
nos  quais  suas  necessidades específicas sejam atendidas (PLATSH, 
SOUSA, 2021 p. 1290). 

Nesse contexto, foi lançada a Política Nacional de Educação 
Especial em 1994, amplamente discutida com a sociedade civil, evi-
denciando tensão entre as concepções  de deficiência e educação 
especial que circulavam na época. Suas principais características são 
a  concepção  da  Educação  Especial  como  transversal,  permeando  
todos  os níveis e modalidades de educação; seu caráter complemen-
tar ao ensino regular, a  responsabilização  das  instituições  especiali-
zadas  no  oferecimento  dos  serviços educacionais complementares 
ao sistema de ensino regular e a parceria público privada.

Em 1996 temos a promulgação da última LDB e em 1999 a 
Política  Nacional para  a  Integração  da  Pessoa  Portadora  de De-
ficiência, no qual  instaurou a educação especial como modalidade 
escolar transversal em todos  os  níveis, obrigatória  em  estabeleci-
mentos  públicos  de  ensino,  preferencialmente  na rede  regular. 
Contudo, o documento ainda reiterou a necessidade de instituições 
especializadas quando a educação das escolas comuns não puder sa-
tisfazer as necessidades educativas ou sociais do aluno, evidenciando 
um rol de contradições e disputas políticas no campo educacional: 
ora avanços importantes mobilizados pela sociedade civil e ora retro-
cessos relacionados aos interesses dos dispositivos tutelares. 
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Em  2001,  foram  instituídas  as Diretrizes  Nacionais  para  
Educação  Especial  na Educação Básica no qual oficializa o ter-
mo “Educação é Inclusiva” e dispõem a educação especial enquanto 
uma modalidade transversal a todos os níveis e etapas, podendo ser 
complementar ou suplementar, contudo, ainda substitutiva, perdu-
rando o modelo biomédico e da homogeneidade humana. Além dis-
so, o documento amplia o público atendido pela Educação Especial. 

A década de 2000 é marcada pelo tensionamento entre o de-
senvolvimento de políticas de enfrentamento à pobreza, articuladas 
a políticas de proteção ao capital financeiro. Contudo, é nesse perío-
do, no início do governo de Luiz Inácio Lula da Silva que a questão 
da deficiência passa a ser pautada pela pasta dos Direitos Humanos 
vinculada à presidência da república, repercutindo na formulação 
do Programa Social de Inclusão das Pessoas com Deficiência (2007) 
e do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência “Viver  
sem  Limites  2011-2014 e da promulgação do Decreto nº. 6.949, de 
25 de agosto de 2009, da Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, mais 
conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiên-
cia (LBI), um marco político, histórico e social no que diz respeito a 
um avanço extraordinário para a garantia dos direitos educacionais 
e sociais das pessoas com deficiência.

Ainda mais, foi estabelecido diversos programas de aderência 
facultativa aos estados e  municípios, como por exemplo o Programa 
Federal Educação Inclusiva: direito  à  diversidade com foco na for-
mação de gestores e professores. Em 2007 é lançada a proposta de 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, propondo o fim dos serviços educacionais especializados 
em instituições especializadas, filantrópicas e comunitárias. 
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Proposta que foi rechaçada das instituições filantrópicas priva-
das segregadas, que através da pressão política mediante o decreto 
presidencial nº 6.253 (BRASIL, 2007b), se continuasse admitindo a 
distribuição de recursos Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educa-
ção (FUNDEB) para instituições com atuação exclusiva na educa-
ção especial, o que culminou numa versão reformulada da PNEE, 
prevendo atendimento especializado em salas de recursos e centros 
especializados de referência, sendo esses atendimentos de caráter 
complementar e suplementar, não podendo mais ser substituídas ao 
ensino regular, instaurando a dupla matrícula. 

Contudo, com o avanço do golpe jurídico parlamentar mi-
diático em 2016, os setores burgueses e conservadores da sociedade 
personificados na figura do presidente Michel Temer apresentaram 
o projeto “Ponte para o Futuro”, no qual prévia a reestruturação 
de diversas áreas, inclusive a atualização da PNEE e do retorno de 
escolas especializadas. Contudo, devido a baixa popularidade e as 
constantes pressões da sociedade civil, o processo não avançou. Além 
disso, cabe destacar que foi este mesmo governo que possibilitou o 
aumento de cotas destinadas às pessoas com deficiência no ensino 
superior e técnico nas instituições federais de ensino, através da Lei 
nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, que alterou a Lei n°. 12.711, 
de 29 de agosto de 2012, Paralelamente, foi extinguido o Programa 
Incluir, fundamental para ações de acessibilidades nas universidades 
federais, o que garante a permanência destas pessoas até  o término 
do seu curso. 

Diante disso, em 2018 observa-se o avanço dos discursos con-
servadores de extrema-direita e a intensificação da disseminação de 
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fake news que contribuíram para a eleição de Jair Bolsonaro à presi-
dência da República. Já em seu primeiro dia de posse, a primeira-da-
ma Michelle Bolsonaro, realizou seu discurso em Libras, comovendo 
alguns eleitores, sem que não soubessem que aquele era apenas o iní-
cio de um intenso período de desmonte da educação especial no país. 

Um dos primeiros passos foi a extinção do cargo de intérprete 
de Libras nas carreiras federais através do decreto  nº 10.185, de 20 
de dezembro de 2019, levando as Universidades a recorrerem à con-
tratação de profissionais terceirizados. Já no período de pandemia, 
apresentando o decreto 10.502 que institui a Política Nacional de 
Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com aprendizado ao lon-
go da vida. O decreto recebeu 200 notas de repúdio e críticas de pes-
quisadores, organizações de pessoas com deficiência e profissionais 
da educação, dentre elas, a Anped, Mieib, Unespar, Ampid, Andes, 
Oncb, entre outras.  A proposta  defende a segregação das pessoas 
com deficiência em escolas especiais, transfere à família o poder de 
escolha de local de estudo da criança e promove uma distinção entre 
educação especial e inclusiva, pois o documento prevê o retorno das:

VI - escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o 
atendimento educacional aos educandos da educação especial que 
não se beneficiam, em seu desenvolvimento, quando incluídos em 
escolas regulares inclusivas e que apresentam demanda por apoios 
múltiplos e contínuos; (BRASIL, 2019). 

Além disso, apesar do documento reconhecer a educação es-
pecial como área de conhecimento da CAPES e CNPq, existiu uma 
negativa de toda produção científica nos últimos anos, relacionada 
aos avanços, legais, pedagógicos e científicos relacionados à pessoa 
com deficiência. Em 2020, o decreto foi questionado e considerado 
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inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

Assim sendo, no mandato Lula 3 o presidente promulga o de-
creto 11.370/2023  responsável por revogar definitivamente a Po-
lítica Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 
Aprendizado ao Longo da Vida, retomando os direitos das pessoas 
com deficiência e abrindo espaço para as políticas de diversidade. 
Dessa forma,  espera-se que as tomadas de decisões futuras par-
tam do princípio emancipatório,  reconhecendo as necessidades das 
pessoas com deficiência, a fim de que não sofram nenhum tipo de  
preconceito, discriminação e exclusão. A vista disso, julga-se que as 
políticas educacionais e os discursos que emanam ainda possuem ca-
minhos para avançar. A seguir, será explorado de forma breve um 
tema pertinente a este escrito: a educação especial e inclusiva como 
um direito.

A educação especial e inclusiva como um direito social 

Diante da trajetória da educação especial brasileira citada aci-
ma, observa-se os caminhos percorridos (entre avanços e retrocessos) 
para a construção de uma educação inclusiva de direito de todos. É 
inegável que, ao falarmos do Brasil, a constituição federal de 1988 
colocou o impulso principal em prol do fortalecimento da democra-
cia e justiça social, ou seja, a partir desses acontecimentos as políticas 
públicas e sociais  passaram por um processo de amadurecimento no 
país.

O artigo 205 da constituição de 1988 é inequívoco ao afirmar 
que a educação é de direito de TODOS, além de ser dever do Es-
tado e da família. Para além disso, o Artigo 208, inciso III, garante 
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especificamente o “atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” 
(BRASIL, 1988).  Tais elementos colocam grandes responsabilidades 
sobre o Estado com o intuito de garantir este direito fundamental, 
observa-se então as tentativas de enfrentamento dos desafios sociais, 
sendo a educação um deles.

Por outro lado, mesmo que a Educação Especial (EE) seja uma 
prioridade das políticas públicas do Estado, o setor privado também 
tem seu papel. Conforme Kassar (2012, p. 46) explica:

[...] até finais da década de 1980, o setor público atendeu, em sua 
maioria,  alunos com deficiências leves e muitos repetentes, oriundos 
da ineficaz  escola brasileira descrita no relatório acima, em classes 
especiais. Os alunos que demandam atendimento mais especializa-
do continuaram sendo  assumidos pelo setor privado, nas institui-
ções especiais assistenciais [...] 

Apesar das garantias da Constituição Federal de 1988, o setor 
privado encontrou (e segue encontrando) espaço de atuação neste 
campo. Vale salientar que tal questão é resultado de um Estado míni-
mo para o social e expansivo para questões capitalistas. Desse modo, 
essas demandas são atendidas pelo governo de forma básica, em 
contrapartida as necessidades mais complexas e que exigem dedi-
cação maior são assumidas por Organizações Não Governamentais 
(ONG ‘S) como, por exemplo, as Associações de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAES).  

A questão citada acima é fruto de um estado mínimo, o que fez 
com que as ideias da educação inclusiva fossem popularizadas. Sen-
do assim, pais, responsáveis e profissionais da área iniciam um movi-
mento, unindo-se com o intuito de formar grupos em prol da defesa 
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dos direitos dos alunos Público Alvo da Educação Especial (PAEE) 
(JANUZZI, 2004). Para além do âmbito nacional,essas instituições 
passaram a se internacionalizar,  articulando-se através de redes de 
informação e de colaboração, com a formação de  ligas, congressos, 
associações, entre outros [...] (KASSAR, 2012, p. 47). Contudo, res-
salta-se que o objetivo não é aprofundar este tema, mas destacar que 
há um contexto histórico amplo por trás dessas questões. 

Quando se discute educação especial em um país como o 
Brasil, é imprescindível reconhecer que a luta por direitos passa por 
dois grandes eixos: a diversidade e a desigualdade. A diversidade da 
população brasileira é uma característica marcante, através de his-
tórias e culturas distintas. Infelizmente, essa diversidade é marcada 
pela grande desigualdade social (KASSAR, 2012). Considera-se a 
partir disso que são reflexos de falhas históricas na formação social 
e econômica do país, impactando diretamente a qualidade de vida 
dos cidadãos. As crianças, incluindo as com deficiência, não ficaram 
isentas dessas consequências.

Em suma, falar de educação especial e seus processos inclusi-
vos é sinônimo de se inserir no processo social e histórico de um país. 
Além de reforçar a importância de ampliar a visão sobre essa mo-
dalidade de ensino, com o objetivo de se obter uma educação que, 
de fato, seja inclusiva. É a partir deste cenário que se obtém uma vi-
são ampliada sobre os limites e as possibilidades de atuação, visando 
atender os princípios básicos da educação previstos em legislações 
vigentes responsáveis pela orientação do trabalho didático pedagógi-
co em sala de aula com alunos com ou sem deficiência. 
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Considerações finais

Observa-se que os discursos acerca da educação especial pre-
sentes nas legislações ocorrem de maneira dialética, ora com avanços 
e retrocessos, e por vezes, de maneira simultânea com avanços em 
alguns aspectos e retrocessos em outros, como no caso da Política 
de Educação Especial de 2019 em que ao mesmo tempo previa o 
retorno e escolas e classes especiais de cunho segregatório e era re-
chaçada no meio acadêmico e político, a política foi alvo de defesa 
pela comunidade surda, uma vez que, previa a existência de escolas 
e salas bilíngues, uma demanda fundamental para que a Libras de 
fato seja reconhecida como língua materna, bem como, do direito 
dos alunos surdos de conviver com seus pares. Deste modo, observa-
-se que “...O discurso é mero reflexo de uma realidade social mais 
profunda” (FAIRCLOUGH, 2012, p. 93). 

Para além disso, os discursos também podem referir-se a prá-
tica política capaz de transformar os significados do mundo de posi-
ções diversas nas relações poder, como por exemplo, ao enfatizar que 
a Educação Especial é uma modalidade de caráter não substitutiva 
ao ensino regular, mas sim transversal complementar ou suplemen-
tar (BRASIL, 2018). Isso porque, o modo de se repensar, perceber 
e agir em relação ao diferente, depende da organização social como 
um todo, na sua base material e em íntima relação com as ciências, 
crenças, ideologias apreendidas pela complexidade humana na sua 
constituição física e psíquica (JANUZZI, 2004). Daí as diversas for-
mas de o diferente ser percebido pela sociedade nos diversos tempos 
e lugares, que repercutem na visão de si mesmo.

Em suma, há um embate travado entre os grupos sociais no 
que tange ao conteúdo de circulação dos documentos, haja vista que 
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estes constituem-se enquanto canal de fundição de discursos com 
potencial para contribuir com a exclusão ou inclusão das pessoas 
com deficiência, a depender do interesse das classes. No campo do 
direito, verifica-se que as políticas educacionais têm avançado no que 
diz respeito à garantia de direitos às pessoas com deficiẽncia, conso-
lidando o paradigma da diversidade e da inclusão. Esses avanços são 
resultados de embates articulados pela sociedade civil tensionando a 
concepção biopsicossocial da deficiẽncia, o que na escola configura-
-se como “A que procura considerar os dois lados da questão: a com-
plexidade do indivíduo num momento histórico específico. e a defesa 
pela aprendizagem nas escolas comuns” (JANNUZZI, 2004, p. 11). 
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“Eles chamaram anos de chumbo, mas eu digo para Educação Especial, foram 
anos de ouro” (Ana Couto, 2019

Introdução

O estudo analisa a educação de pessoas com deficiência vi-
sual durante a ditadura militar (1964-1985), destacando a LDB de 
1971 e a criação do CENESP (1973). Objetiva compreender como 
as políticas públicas foram moldadas pelo regime, marginalizando as 
demandas desse grupo. A análise revela que o regime utilizou a edu-
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cação especial como instrumento para reproduzir a ordem social, 
promovendo segregação sob o pretexto de assistência técnica e pro-
fissionalização, alinhada ao projeto desenvolvimentista.  No campo 
metodológico, a presente pesquisa se enquadra como histórica e do-
cumental, com análise crítica de leis (LDB 4024/61, 5692/71), por-
tarias e revisão bibliográfica (artigos, dissertações e teses), focando 
em desvelar silenciamentos e contradições nas políticas educacionais. 
Como fundamentação teórica elege-se Gramsci para discutir hege-
monia e dominação cultural, enfatizando a história como produto 
da ação humana, estabelecendo uma crítica às visões tradicionais da 
história, valorizando narrativas de grupos marginalizados. Gramsci 
concebe a hegemonia como o domínio ideológico e cultural exercido 
pela classe dominante, que combina coerção estatal com consenti-
mento obtido via instituições da sociedade civil, como escolas e enti-
dades filantrópicas, transformando a visão de mundo dominante em 
“senso comum” aceito pelas classes subalternas. Como resultados, 
analisa-se que o período foi marcado por políticas centralizadoras, 
como a segregação escolar reforçada pela LDB/71 e a atuação do 
CENESP, que limitou iniciativas inclusivas. Apesar de avanços pós-
-redemocratização, persistem desafios para garantir educação inclu-
siva e participação efetiva das pessoas com deficiência.

A gênese do atendimento destinado às pessoas com deficiência 
no Brasil relaciona-se à criação do Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos, atualmente Instituto Benjamin Constant - IBC , em 1854 no 
Rio de Janeiro, instituição pioneira em toda América Latina. A par-
tir do grande envolvimento e comprometimento de José Álvares de 
Azevedo, jovem cego de nascença tendo estudado no Real Instituto 
dos Meninos Cegos de Paris  onde teve contato e aprendeu o Siste-
ma Braille de Leitura, foi iniciado o processo de divulgação na corte 
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acerca da necessidade de uma escola própria e da apropriação do 
código de leitura pelas pessoas cegas.

Três anos depois é criado o Collegio Nacional para Surdos-
-Mudos, atualmente chamado de Instituto Nacional de Surdos - 
INES, por iniciativa do surdo francês Eduard Huet mediante sua 
experiência anterior como diretor no Instituto dos Surdos-Mudos de 
Bourges, localizado na França. Essas duas iniciativas foram marcos 
fundamentais para o início de ações educativas destinada às pessoas 
com deficiência em território Brasileiro. No entanto, “A partir de 
então, temos poucos registros das ações efetivadas pelo setor público 
para atender essa população” (Kassar, Rebelo, Januzzi, p. 2, 2019).

Contraditoriamente, foi na Ditadura Militar, período de reti-
rada de direitos e recrudescimento do autoritarismo, que duraria 21 
anos, de 1964 a 1985, que o interesse por parte do Estado no que 
diz respeito à Educação Especial se intensificou através do maior 
quantitativo de ações e de financiamento (Kassar, Rebelo, Januzzi, 
2019). Paralelamente, houve grande expansão das instituições espe-
cializadas, o que evidencia interesses majoritariamente econômicos 
sobrepostos à educação da população com deficiência.

Segundo Sítio eletrônico Memórias da Ditadura, mantido pelo 
Instituto Vladimir Herzog (IVH),4 a Ditadura Militar foi empregada 
mediante uma coligação de forças e interesses composta pelo empre-
sariado brasileiro, latifundiários e empresas estrangeiras instaladas 
no país, com destaque para o setor automobilístico, tendo participa-
ção oficializada de setores das Forças Armadas. Também estava im-
posto os interesses do capital internacional, haja vista que, conforme 

4 Disponível em: O Golpe civil-militar no Brasil – Memorias da Ditadura. Acesso 
em 07\01\2026.
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Memórias da Ditadura (s\d), a diplomacia norte-americana, coman-
dada por Lincoln Gordon, embaixador dos EUA no Brasil, pratica-
mente coordenou a conspiração entre empresários e militares, dando 
garantia de apoio material e militar. Concomitante, foi planejada 
Operação Brother Sam da Marinha dos EUA com vistas ao apoio do 
golpe cujo objetivo era derrubar o governo constitucional.

Além da deposição de João Goulart, da cassação de inúmeros 
mandatos, da execução de inúmeras prisões, torturas e assassinatos e 
da suspensão dos direitos políticos dos cidadãos, o regime derrubou 
deliberadamente o princípio da soberania popular e se recusou a 
cumprir com o direito à dignidade da pessoa humana.

Nos questiona, portanto, como é possível num cenário de 
repressão política, censura e violação de direitos humanos, certos 
avanços consideráveis no campo da Educação Especial, sobretudo 
ao considerar que essa parcela da população historicamente foi mar-
ginalizada e segregada dos espaços de participação social e da vida 
plena. O presente texto busca traçar algumas contribuições para essa 
contradição posta socialmente, historicamente e politicamente.

Para tal, foi realizado uma pesquisa bibliográfica priorizando 
os autores Kassar, Rebelo e Januzzi (2019); Caiado, Marcondes, Ple-
tsch (2019); Souza e Pletsch (2019), entre outros, combinada com 
análise documental de Leis, Pareceres e outros documentos oficiais. 
A chave de compreensão desse material refere-se ao materialismo 
histórico-dialético, priorizando Antônio Gramsci a partir do concei-
to de Hegemonia e da História como produção humana.

Breve contexto Histórico da Educação Especial no Brasil
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Durante o Regime Militar, o Instituto Benjamin Constant 
(IBC) alinhou os seus propósitos aos objetivos do Estado. O período 
1964-1985 insere-se em momento histórico em que é possível verifi-
car o estabelecimento de certo tipo de proteção social, no conjunto 
das propostas e ações desenvolvimentistas no qual o capital externo 
era concebido como propulsor do desenvolvimento do país. Nesse 
bojo, a Educação Especial passa a ser vista como área de intervenção 
das políticas públicas, como política de Estado, pois:

Na segunda parte do século XX, especialmente a partir da década 
de 1960, quando se instaura o regime militar brasileiro de 1964 a 
1985, algumas ações convergem para a mudança desse quadro, com 
o estabelecimento de proposições claras, que passam a direcionar as 
ações da educação para essas pessoas em todo o país (Kassar, Rebe-
lo, Januzzi, 2019, p.2).

Para os países desenvolvidos, havia a percepção de que o sub-
desenvolvimento era sinônimo de miséria e esta condição predispu-
nha à aceitação de formas consideradas inadequadas de organização 
social e econômica, sob a avaliação de países capitalistas. Era preciso 
auxiliar os países periféricos na defesa do sistema democrático capi-
talista contra as ameaças de “ideologias antidemocráticas” (Cunha, 
1991).  Assim, recursos financeiros foram acompanhados por um 
modus operandi que fizeram  parte de planos de assistência técnica de 
formação de serviços nacionais, incentivados e implementados pela 
ONU, organização dos estados americanos, um processo que tam-
bém aconteceu na área da educação (Kassar, Rebelo, Januzzi, 2019). 
Esse processo vai impulsionar a criação das campanhas, destacando 
a a Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro (Decreto n° 
42.728/1957); Campanha Nacional de Educação dos Cegos; Cam-
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panha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Men-
tais (CADEME) (Decretonº 48.961/1960) e a  Campanha Nacio-
nal de Educação e Reabilitação dos Deficitários Visuais (Decreto n° 
44.236/1958), sendo estas ações isoladas que fazia a pulverização de 
recursos, distribuição de livros didáticos, formação de professores, 
etc.

A partir da década de 1960 há um aumento substancial de es-
tabelecimentos especializados, acompanhado da primeira iniciativa 
em termos legais referentes à educação da pessoa com deficiência. A 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDBN\1961 dedi-
cou um título exclusivo ao público em questão, além de advogar que 
“a educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se 
no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade” 
(BRASIL, 1961). Quatro anos depois, inicia-se a Ditadura Militar.  

O Instituto Benjamin Constant na Ditadura Militar

Parte-se da compreensão de que “Com efeito, foi durante a di-
tadura civil militar no Brasil (1964 a 1985) que a Educação Especial 
se institucionalizou (Caiado, Marcondes, Pletsch, 2019, p.2). Nesse 
cenário, o IBC atuou como um braço executivo da política nacional 
centralizada pelo CENESP (Centro Nacional de Educação Espe-
cial), criado em 1973. Ele formava professores, produzia material em 
Braille e servia de modelo para outras instituições. A educação era 
focada no ofício e na profissionalização rápida, visando formar mão 
de obra para o mercado de trabalho, coerente com a ideologia do 
“Brasil Grande” e do desenvolvimento econômico. Desde a década 
de 1960, o IBC vinha evoluindo e acompanhando as pesquisas oftal-
mológicas que serviram como subsídio para a comunidade educacio-
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nal, se constituindo numa instituição modelo na sua especificidade 
de sua ação pedagógica (fulano, 1993).

Localizado no Rio de Janeiro, a instituição funcionava majori-
tariamente como um internato. Esse modelo físico segrega o aluno 
de sua comunidade e família, refletindo uma segregação educacio-
nal. Conforme discute Araújo (1993), era produzida uma cultura ins-
titucional do qual afastava os estudantes do mundo exterior, além de 
impedir o estabelecimento de uma relação dialética com o mundo 
social do qual pertencia. Tendo o seu fim em si mesma, “Assim, suas 
atividades pedagógicas se efetivam nos limites de seus muros escola-
res onde seus alunos passam um significativo tempo de suas vidas” 
(Araújo, 1993, p.44-45). Problematiza-se o fato de que a “inclusão” 
que existia era dentro do próprio instituto. Os alunos cegos e com 
baixa visão eram incluídos em um ambiente exclusivo para eles. Isso 
criava uma sensação de pertencimento interno, mas uma exclusão 
profunda do convívio social mais amplo. O modelo pedagógico ado-
tado até então, por sua própria natureza segregada, era excludente. 
Ele impossibilitava a convivência com a diversidade e reforçava o 
estigma da deficiência, preparando o aluno para um mundo à parte, 
e não para a vida em sociedade, os alunos, após formados, continua-
vam em grande parte no instituto, ora como professores, ora como 
monitores. Não havia, portanto, perspectivas reais de integração à 
sociedade de modo geral.

A abordagem pedagógica era permeada por uma lógica assis-
tencialista e clínica. O foco estava na “deficiência” a ser corrigida 
ou compensada, e não no aluno como um cidadão com pleno direi-
to à educação. Ressalta-se que nesse período havia, por um lado, a 
presença de, ao menos, duas percepções que se interconectam e se 
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complementam: a de que as pessoas com deficiências possuíam inca-
pacidades intelectuais e, portanto, a escolarização não seria possível 
para grande parcela delas, é a de que a atenção a elas era um assunto 
de filantropia.

Muitos egressos relatam uma dificuldade de transição entre o 
ambiente protegido do IBC e a sociedade, evidenciando os dilemas e 
as limitações do modelo. O IBC e as entidades filantrópicas funcio-
navam como esses aparelhos, difundindo a ideologia do Estado sobre 
a deficiência (como um fardo a ser tratado de forma segregada para 
não “atrapalhar” o projeto nacional).

Nesse cenário, “As instituições ocupam, portanto, um espaço 
político e sofrem os reflexos do contexto histórico em que estão inse-
ridas e o IBC enquanto instituição educacional não passa ileso pelo 
golpe militar de 1964” (Araújo, 1993, p. 45). O contexto econômico 
e social demarcados pela expansão econômica via capital estrangeiro 
exige a redefinição do jogo político no qual a educação é concebida 
como fator essencial ao desenvolvimento do país, a integrando no 
Plano Nacional de Desenvolvimento (Araújo, 1993).

Assim sendo, “Para tanto, o país se serviu das agências inter-
nacionais de ajuda e cooperação técnica, profissional e financeira 
para a educação dos países subdesenvolvidos” (Araújo, 1993, p. 47) 
A produção de tecnologia própria é apresentada como uma possibi-
lidade, porém futura. Aos poucos, a tecnologia passa a tomar impor-
tância no discurso sobre a proposição e a organização das políticas 
educacionais e a Educação Especial é tratada como problema ex-
clusivamente técnico. O princípio da cooperação técnica com países 
desenvolvidos é amplamente difundido nos países em que o desen-
volvimento técnico e tecnológico ainda era incipiente e o argumento 
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era o de que estes precisavam ser auxiliados (ONU, 1982).

Nesse bojo, o conceito de Hegemonia em Gramsci nos permite 
compreender como operam os agentes da repressão para consoli-
dar seu poder e manter sua dominação. Não era apenas pela força 
(ditadura), mas também pelo consentimento obtido através de apa-
relhos privados de hegemonia, como escolas especiais e entidades 
filantrópicas, que naturalizaram a segregação como “normal” e be-
néfica, impedindo a formação de uma organização popular coesa 
por parte dos grupos subalternos, incluindo pessoas com deficiência, 
que pudesse ameaçar o status quo. A classe dominante (o Estado Mili-
tar) impunha sua visão de mundo como se fosse a única e a correta, 
tornando-a senso comum, especialmente ao associar a deficiência 
visual à necessidade de isolamento profissionalizante, alinhado ao 
desenvolvimentismo.

Na década de 1980, há a continuidade de convergência entre 
o discurso nacional em relação ao atendimento especializado e as 
proposições dos organismos internacionais de cooperação multilate-
ral; técnica e novas tecnologias são vistas como grandes armas para 
a eficácia no atendimento à pessoa com deficiência, com as políticas 
públicas induzindo o seu desenvolvimento e sendo por estas induzi-
da. No Programa de Ação Mundial para as pessoas com Deficiên-
cia, aprovado pela Assembleia Geral da ONU (Resolução 37/52 de 
1982), verifica-se a deficiência contemplada quanto ao seu “papel” 
dentro da nova ordem econômica e tecnológica internacional: tor-
na-se claro que além de ampliar as oportunidades de trabalho e a 
inserção social dessas pessoas, a política de cooperação internacional 
visava transferir não o conhecimento ou patentes tecnológicas, mas 
induzir à aquisição de tecnologia (ONU, 1982, p. 21).
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O Estado do Espírito Santo e a Educação das Pessoas com 
Deficiência Visual nos anos de Chumbo

Rafante e Lopes (2013) chamam a atenção para o fato de que 
a educação dos chamados excepcionais vinha se organizando in-
dependentemente dos poderes públicos até sua presença na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, evidenciando as 
relações entre estado e sociedade civil na educação especial. No Es-
pírito Santo, o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), 
instituído pelo Decreto nº 72.425 de 3 de julho de 1973, desempe-
nhou um papel pivotal ao centralizar recursos financeiros, materiais 
didáticos especializados, formação de professores e infraestrutura 
para o atendimento educacional de pessoas com deficiências em âm-
bito nacional, promovendo predominantemente modelos segregados 
como escolas e classes especiais exclusivas.

Também não se pode desconsiderar as fortes influências no 
âmbito internacional que preconizavam o preceito da integração, 
dentre elas, a Declaração de Direitos do Deficiente Mental (1971) e 
a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes (1975) das quais 
influenciaram a criação do o Grupo Tarefa de Educação Especial 
(GTEE) do Ministério da Educação criado pela Portaria nº 86/197 
sendo de fundamental importância conjuntamente com o Depar-
tamento de Educação Complementar (DEC) para a criação do O 
Centro Nacional de Educação Especial (CENESP).

A movimentação que leva à criação do CENESP acontece, em 
grande medida, por influência política da sociedade civil organiza-
da, como a Federação Nacional das APAEs e a Federação Nacional 
das Sociedades Pestalozzi, por ação de pioneiras como Sarah Couto 
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César, Helena Antipoff e Olívia Pereira (também Diretora do CE-
NESP), oriundas especialmente da Sociedade Pestalozzi.

Essa estratégia influenciou profundamente as instituições lo-
cais do estado por meio de parcerias estratégicas e transferências de 
recursos com as APAEs, cuja presença pioneira no Espírito Santo 
remonta a 1965, iniciando em Vitória e expandindo-se para muni-
cípios como Guarapari e outros, e as Associações Pestalozzi, esta-
belecidas em cidades como Linhares (a partir de 1986), Guarapari 
(1987) e Atílio Vivacqua, que recebiam convênios, equipamentos e 
capacitação para operar centros de atendimento especializado.

Essas entidades funcionam como verdadeiros aparelhos de he-
gemonia, no sentido gramsciano adaptado ao campo educacional, 
ao disseminar ideologicamente o consentimento manufaturado para 
a segregação educacional, apresentando-a não como exclusão, mas 
como um suposto cuidado especializado e via de “participação pro-
gressiva na comunidade” para os ditos “excepcionais”, em oposição 
aos ideais emergentes de inclusão no ensino regular.

Durante as décadas de 1970 e 1980, sob a égide do CENESP,  
que sucedeu e absorveu iniciativas anteriores como as campanhas 
nacionais de 1961 e integrou instituições federais como o Instituto 
Benjamin Constant, o Espírito Santo consolidou um subsistema es-
tadual de Educação Especial marcado pela proliferação de atendi-
mentos em ambientes isolados, com ênfase em deficiências mentais, 
auditivas e múltiplas, alinhando-se à doutrina oficial que prioriza-
va a especialização em detrimento da integração social. Assim, as 
APAEs e Pestalozzi, fortalecidas por esses mecanismos, atuam como 
extensões locais do projeto nacional, perpetuando a segregação ao 
normalizá-la como norma consensual entre famílias, educadores e 
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autoridades locais, o que retardou avanços rumo à educação inclusi-
va até as reformas dos anos 1990.

No campo da deficiência visual, o CENESP foi o maior possi-
bilitador mediante apoio técnico e financeiro de formações continua-
das destinadas a professoras especializadas, bem como, aquisição de 
material. O aumento dos pareceres do Conselho Estadual de Edu-
cação - CEE-ES no que refere-se aos planos de trabalho, diagnósti-
co da rede, aprovação de projetos específicos como o “Melhoria do 
atendimento ao pré escolar Deficiente Visual (Espírito Santo, 1993), 
alteração de normas para o ensino especial, plano de atividades e de 
plano de recursos, evidência o aumento da atenção relacionada à de-
ficiência visual entre 1964-1985 em comparação 1960-1963 e 1986-
1900, década que inicia-se a municipalização do ensino e portanto, 
a pulverização do atendimento especializado. 

Considerações Finais

A análise histórica demonstra que, durante a ditadura mili-
tar brasileira (1964-1985), as políticas públicas de educação especial 
voltadas para pessoas com deficiência visual foram profundamente 
influenciadas pelo projeto desenvolvimentista do regime. A LDB de 
1971 e a criação do CENESP em 1973 reforçaram a segregação 
escolar, apresentada como assistência técnica e profissionalização rá-
pida, alinhando-se aos interesses econômicos e à formação de mão 
de obra dócil para o “Brasil Grande”. Instituições como o Instituto 
Benjamin Constant (IBC), com seu modelo de internato e foco em 
ofícios, exemplificam essa abordagem, que priorizava a compensa-
ção da deficiência em ambientes isolados, em detrimento da integra-
ção social plena. 



158

XVII Semana de História

O conceito de hegemonia gramsciano esclarece como o regi-
me combinou coerção estatal com consentimento obtido por meio 
de instituições da sociedade civil, como escolas especiais e entidades 
filantrópicas. No Espírito Santo, APAEs (desde 1965) e Associações 
Pestalozzi (expandidas nas décadas de 1970-1980) atuaram em par-
ceria com o CENESP, recebendo recursos, materiais em Braille e 
capacitação para manter classes e centros exclusivos. Essas entida-
des disseminaram a visão oficial de que a segregação representava 
“cuidado especializado”, naturalizando a exclusão e limitando a par-
ticipação efetiva das pessoas com baixa visão ou cegueira na vida 
comunitária.

​Embora houvesse expansão quantitativa de atendimentos e 
infraestrutura, as políticas centralizadoras retardaram iniciativas 
inclusivas, perpetuando estigmas e barreiras à convivência com a 
diversidade. Após 1985, avanços como a LDB de 1996 e a Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006) trouxeram 
mudanças paradigmáticas, mas resquícios segregacionistas persis-
tem, demandando maior equidade. Essa pesquisa histórica desvela 
contradições e silenciamentos em documentos oficiais, convidando a 
investigações futuras sobre resistências locais e estratégias para uma 
educação verdadeiramente inclusiva. 

Apesar do regime ter se configurado enquanto anos de chum-
bo para a população, os “anos de ouro” vivenciados no campo da 
educação especial não referem-se a um projeto de emancipação hu-
mana, mas sim, às necessidades econômicas de inserção do país na 
perspectiva desenvolvimentista, além do cumprimento das agendas 
internacionais que apontavam para o preceito da integração com-
binado com a compreensão da Deficiência  enquanto problema de 



159

XVII Semana de História

caráter exclusivamente técnico.  
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Patrimônio Cultural e Educação: Hip 
Hop e Escolas de Samba

 
Noéli Martins do Nascimento

 

Introdução

 A cultura periférica, especialmente o Hip Hop e as escolas de 
samba, é reconhecida como produtora vital de conhecimento histó-
rico e artístico no Brasil, mas enfrenta dificuldades para sua valori-
zação formal no ensino do patrimônio cultural. No Espírito Santo, 
há uma caminhada significativa para o reconhecimento dessas ma-
nifestações como patrimônio cultural imaterial, refletindo a identi-
dade, memória e resistência das comunidades periféricas. As Leis 
10.639/03 e 11.645/08 estabelecem uma base legal para a inclusão 
da história e cultura afro-brasileira e indígena no currículo escolar, 
articulando-se com a necessidade de romper com a historiografia 
tradicional eurocêntrica presente na educação formal. Esta pesquisa 
analisa a subvalorização do Hip Hop e das escolas de samba no en-
sino formal de patrimônio cultural, privilegiado pela historiografia 
tradicional. Com base nas Leis 10.639/03 e 11.645/08, investiga sua 
incorporação como expressões de memória e resistência no Espírito 
Santo, destacando as políticas públicas locais entre os anos de 2023 
e 2024.
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A Evolução do Conceito de Patrimônio Cultural no Espírito 
Santo

Historicamente, segundo o Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN), o conceito de patrimônio cultural no 
Brasil esteve atrelado a bens tangíveis como monumentos e edifícios, 
mas evoluiu para a valorização do patrimônio imaterial, que inclui 
práticas culturais, saberes e festas coletivas. Assim, a cultura popular 
merece destaque e justificativa especial por sua relevância intrínseca 
à identidade, memória e coesão social dos grupos formadores da so-
ciedade. Ela não apenas representa as práticas, saberes e expressões 
artísticas tradicionais, mas funciona como um mecanismo de resis-
tência, continuidade e transformação cultural.

 Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO), o patrimônio cultural imaterial 
inclui “as práticas, representações, expressões, conhecimentos e téc-
nicas – com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais 
que lhes são associados – que as comunidades, os grupos e os indiví-
duos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural” 
(IPHAN, 2023). Este patrimônio é transmitido de geração em gera-
ção, recriado pelas comunidades conforme seu ambiente, história e 
interação social, promovendo o respeito à diversidade cultural e à 
criatividade humana. A cultura popular é, portanto, fundamental 
porque contém os saberes e fazeres que preservam a história viva das 
comunidades, especialmente as periféricas e marginalizadas. Ela aju-
da a fortalecer vínculos identitários e sociais, criando pertencimento 
e continuidade entre passado, presente e futuro (Santos, 1994).

 Além disso, a cultura popular, quando valorizada e protegida, 
torna-se fonte de geração de renda, empreendedorismo cultural e 
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promoção social, contribuindo para a sustentabilidade das comuni-
dades onde está enraizada (Camargo; Azevedo, 2019.2). Por isso, seu 
reconhecimento no campo do patrimônio cultural, especialmente 
como patrimônio imaterial, é decisivo para ampliar a historiografia 
oficial, incorporar múltiplas memórias e democratizar o acesso ao 
conhecimento. Portanto, valorizar a cultura popular é reconhecer 
que a história e a cultura dos grupos sociais são plurais, dinâmicas e 
essenciais para a construção de uma sociedade mais inclusiva e justa.

 Segundo o IPHAN (2012, p.12), “a preservação do patrimô-
nio cultural contribui para o fortalecimento da identidade e da par-
ticipação cidadã das comunidades”, destacando que tais expressões 
não são apenas patrimônio artístico, mas também instrumentos de 
cidadania. Para compreender essa evolução, é necessário entender 
que a compreensão de conservação chaga no Espírito Santo é tardia, 
sendo instaurada na década de 60, com a proteção do patrimônio 
histórico e artístico através do tombamento do Sítio Histórico do 
Porto de São Mateus, em 1976. (Espírito Santo, 2009, p. 18.)

Nessas concepções, é possível entender que o Estado do Es-
pírito Santo, passou por um processo longo de entendimento do 
patrimônio, sendo entendido em seus primeiros passos em seus as-
pectos materiais, o que ocasionou na materialização do tombamen-
to de bens materiais, proporcionando os primeiros passos de uma 
caminhada que atualmente possui destaque nacional ao reconhecer 
o Ofício das Paneleiras de Goiabeiras, como primeiro bem cultu-
ral imaterial registrado no país (IPHAN, 2012). Tal reconhecimento 
fortalece a identidade cultural local e aponta para a importância da 
preservação das expressões culturais periféricas.

Assim sendo, conforme prevê a Constituição Federal (artigos 
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215 e 216) e regulamentações estaduais, o patrimônio cultural é en-
tendido como um conjunto dinâmico e plural, que deve ser preser-
vado através do diálogo entre sociedade e governo (Portal IPHAN, 
2023). Portanto, o Espírito Santo mostra que tem se empenhado em 
ampliar esse escopo para culturas imateriais (Secult ES, 2025).

Políticas Públicas no Espírito Santo e Ações Governamen-
tais no Espírito Santo

No cenário nacional, está em vigor a Lei nº 14.567/23 que 
reconhece as escolas de samba como manifestação da cultura na-
cional e a Lei nº 14.991/24 que reconhece os modos de produção 
dos instrumentos musicais de samba e as práticas a eles associadas 
como manifestações da cultura nacional. Em contrapartida não há 
uma lei única que torne o Hip Hop, como patrimônio cultural ima-
terial nacional, de forma definitiva. Há movimentações estaduais de 
reconhecimento como no caso dos estados de Rio de Janeiro e São 
Paulo que já reconhece o movimento, como cultura imaterial. Toda-
via, vale enfatizar que ocorre desde 2023, uma movimentação por 
parte de integrantes, que resultou no encaminhamento ao IPHAN, 
de uma solicitação com um dossiê, para que o gênero musical se tor-
ne patrimônio imaterial do país.

Assim como outros estados, o Espírito Santo tem desenvolvido 
políticas públicas culturais que valorizam expressões culturais peri-
féricas, por meio de programas municipais e estaduais de incentivo 
cultural, editais de apoio financeiro e ações educativas integram as 
estratégias do governo para promover a preservação, visibilidade e 
sustentabilidade das expressões culturais populares, conectando-as 
ao desenvolvimento social e econômico. Seguindo as orientações do 
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IPHAN, para implementação de ações integradas de preservação 
cultural e inclusão social.

Cabe mencionar ainda que o estado, possui a Lei nº 6.237/2000 
que cria o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial e o Pro-
grama Estadual de Identificação e Referenciamento de Bens Cultu-
rais Imateriais, sendo um marco para o patrimônio imaterial capi-
xaba, que também vem passando por um processo de atualização. 
Onde o governo encaminhou à Assembleia Legislativa (Ales) o Pro-
jeto de Lei (PL) 806/2025 visando à inscrição de bens nos livros do 
patrimônio cultural do estado, segundo o governador Renato Casa-
grande, há a necessidade de atualização da lei favorecendo para que 
o estado cumpra com suas obrigações.

É importante frisar também nesse conjunto de leis, a Lei nº 
11.771/23 que reconhece o Hip Hop como patrimônio imaterial e 
que estabelece diretrizes claras para sua promoção e

proteção, incluindo incentivos culturais, combate ao precon-
ceito e fomento à participação social. Mas, como mencionado pela 
deputada estadual Iriny Lopes, no Projeto de Lei (PL) 556/2025, 
que propõe mudanças na Lei 11.771/2023 é necessário sua amplia-
ção, pois é necessário garantir que as decisões sejam tomadas por 
aqueles que vivenciam e constroem o movimento. A proposta está 
em tramitação na Assembleia Legislativa (Ales).

Além da lei que declara o Hip Hop patrimônio do Estado, há a 
Lei 10.921/2018, que declara os Desfiles das Escolas de Samba rea-
lizados no Carnaval do Espírito Santo se constitui como patrimônio 
cultural imaterial do Estado, mostrando que algumas das discussões 
de salvaguarda destes dois movimento já estão inseridos na preocu-
pação de preservação desses bens em cenário capixaba.
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Crítica à Historiografia Tradicional e os Impactos das Leis 
10.639/03 e 11.645/08: Inclusão e Democratização do Ensino 
de História

A historiografia tradicional, remetida à documentação oficial e 
à preservação da cultura dominante, fragiliza as narrativas das popu-
lações negras, indígenas e periféricas. Chimamanda Ngozi Adichie, 
em seu ensaio “O Perigo de uma História Única”, alerta quanto ao 
risco de uma narrativa única e dominante que impede o reconhe-
cimento da diversidade cultural e dos conhecimentos plurais. Rei-
terando esse apontamento Lamar e Eble, destacam como a poesia 
presentes no movimento Hip Hop é uma forma de pertencimento 
que aborda uma diferença de narrativa historiográfica.

A atualização das lutas ancestrais em que tempos é espaços são su-
primidos, é um recurso que observamos na poesia dos jovens negros. 
A equiparação da periferia ou favela, territórios contemporâneos, 
marcados pela exclusão social, aos quilombos, é um recurso narrati-
vo e político amplamente explorado em diferentes poemas e músicas 
(Silva, 2013, p. 16-17 apud Eble, 2015, p. 208).

Nessa perspectiva, March Bloch reafirma esse discurso, ao des-
tacar que a busca pelo conhecimento do passado foi marcada pela 
soberba, onde outras fontes não-escritas poderiam ter sido mais do-
cumentadas e assim possibilitando um reconhecimento de diversos, 
povos, culturas e possibilitando uma diversidade narrativa. Como é 
abordado na citação:

Ora, assim também muitos outros vestígios do passado nos oferecem 
um acesso do mesmíssimo nível. É o caso, em sua quase totalida-
de, da imensa massa de testemunhos não-escritos, e até de um bom 
número de escritos. Se os mais conhecidos teóricos de nossos méto-
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dos não tivessem manifestado tão espantosa e soberba indiferença 
em relação às técnicas próprias da arqueologia, se tivessem sido, na 
ordem documentária, obcecados pelo relato, ao passo que na or-
dem dos fatos, pelo acontecimento, sem dúvida os veríamos menos 
prontos a nos jogar para uma observação eternamente dependente 
(Bloch, 2002, p. 72).

 

Assim, Bloch, nos mostra como Chimamanda, Lamar e Eble, 
dialogam com essa perspectiva onde a variação no uso de diferentes 
tipos de fontes, que os movimento Hip Hop e o estudo das escolas 
de samba produzem em suas vivências dentro de uma perspectiva da 
cultura viva, favorece novos vestígios de um grupo social que conti-
nua sendo marginalizado em sua trajetória histórica e que se torna 
necessário a discussão de repensar a historiografia a fim buscar a 
quebra de paradigmas dessa reprodução de discursos que são produ-
zidos pela indiferença dos conhecimentos.

Nessa lógica, a Lei 10.639/03 atua a fim de tornar obrigatório 
o ensino da história e cultura afro-brasileira nas escolas públicas e 
particulares, seguida da Lei 11.645/08, que incorporou a história 
e cultura indígena. Essas legislações são instrumentos fundamentais 
para ampliar o currículo escolar e desafiar a historiografia tradicio-
nal eurocêntrica, que privilegia esses relatos oficiais e exclui as múl-
tiplas narrativas culturais do país. Assim, o ensino formal se abre 
para expressões culturais periféricas que dialogam diretamente com 
as realidades sociais dos estudantes.

Assim como observa Milton Santos, “a cultura é uma constru-
ção histórica, produto coletivo da vida humana, ligada ao processo 
social e à constituição identitária” (Santos, 1994, p. 45). A inclusão 
desses conteúdos no ensino formal permite que expressões culturais 
periféricas, como o Hip Hop e as escolas de samba, sejam reconhe-
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cidas como importantes fontes de conhecimento e identidade. Essa 
inserção no campo educacional contribui para uma pedagogia críti-
ca que valoriza a diversidade cultural e reconhece as múltiplas for-
mas de produção histórica presentes no Brasil (Ribeiro, 2014). Sendo 
fundamental essa análise para fomentar o protagonismo e dar voz às 
diferentes memórias e práticas culturais, reconhecendo o valor do 
patrimônio imaterial e das histórias locais.

Assim sendo, tanto o Hip Hop quanto as escolas de sambas 
são expressões culturais fundamentais para a educação e para a ci-
dadania, como apontam Santos (1994) e Mac dos Santos (2018), pois 
transformam a cultura num instrumento de combate à desigualda-
de e resistência social. Já, Camargo e Azevedo (2019) somam nessa 
discussão ao relatar como essas manifestações com múltiplos signi-
ficados também são instrumento de conhecimento e manutenção 
de memórias e tradições, englobando como a educação patrimonial 
consegue expandir o conhecimento favorecendo um processo de 
apropriação e valorização cultural, intensificando o entendimento 
das identidades e também discutindo os processos de marginalização 
que alguns grupos vivenciaram no decorrer da história.

No Espírito Santo, essa crítica tem se refletido concretamente 
na valorização crescente do patrimônio imaterial, como o reconhe-
cimento através de leis estaduais que transformaram as escolas de 
samba e o movimento Hip Hop em patrimônios imateriais do esta-
do, além da publicação de editais que fomentem e integre memórias 
diversas ao ensino e à política cultural, como demonstra a sistemati-
zação do registro desses bens pelo IPHAN e pela Secretaria de Cul-
tura Estadual (Portal IPHAN, 2023).
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Hip Hop e Escolas de Samba: Expressões Vivas do Patri-
mônio Imaterial e sua relação com a Educação

O Hip Hop é um movimento global de construção identitária e 
resistência política nas periferias urbanas, que nasceu nos anos 1960 
nos Estados Unidos. No Brasil, ganhou força nos anos 1980, espe-
cialmente em grandes metrópoles, Eble e Lamar, reintegram como 
acontece esse processo em território nacional, sendo compreendidos 
como reivindicações da cultura periférica contra o discurso domi-
nante (Silva, 2013 p.16-17 apud EBLE,2015 p.205)

Assim o Hip Hop, chega ao Espírito Santo como manifestação 
cultural articulada à juventude periférica e negra. Em 2023, o gover-
no do Espírito Santo sancionou a Lei nº 11.771/23, que reconhece o 
Hip Hop como Patrimônio Cultural Imaterial do estado, abrangen-
do suas expressões artístico-culturais como o rap, o break, o grafite, 
o MC e o DJ. (Ales, 2023). A lei estabelece que o poder público deve 
garantir a promoção da cultura Hip Hop, assegurar direitos dos ar-
tistas e combater qualquer forma de discriminação (Governo do ES, 
2023). Destaca-se a obrigação das instituições de ensino em promo-
ver oficinas, debates e aulas temáticas sobre o Hip Hop.

Vale destacar, que estudos recentes, como o de Mac dos Santos 
(2018), definem o Hip Hop como um processo cultural que dialoga 
e se articula com a educação multicultural e resistência social em 
ambientes periféricos, funcionando como fonte documental para a 
compreensão das realidades das comunidades marginalizadas. Tal 
movimento representa não só uma forma de arte, mas um espaço de 
produção e transmissão de saberes históricos e políticos, conferindo 
voz a grupos historicamente silenciados.

Essa política pública recente, no cenário capixaba representa 
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um marco para o reconhecimento oficial de uma cultura historica-
mente marginalizada, posicionando o Hip Hop como elemento cen-
tral da cultura popular capixaba e instrumento de transformação 
social. Lideranças locais, como a deputada Iriny Lopes e produtores 
culturais como Pandora da Luz e Fredone Fone, defendem a impor-
tância dessa valorização para a afirmação da identidade negra e a 
promoção da justiça social, discussão essa favorece os anseios para 
que o movimento também busque seu reconhecimento em cenário 
nacional. Em contrapartida, há dificuldade de encontrar informa-
ções sobre a Lei nº 11.771/23, no próprio site da Secult, ou outros 
que trabalham sobre o tema do patrimônio imaterial.

Nesse cenário, as escolas de samba do Espírito Santo, embo-
ra influenciadas pela tradição carioca, como apontado por Lucas 
Monteiro, desenvolvem suas próprias identidades, onde interagem 
história, arte e resistência cultural (Monteiro, 2008). Essas institui-
ções exercem papel fundamental na preservação do samba e na 
afirmação da cultura negra e popular das periferias. Segundo Luiz 
Antonio Simas em sua fala no 1º Seminário do Samba Capixaba 
(2017, 13:45min 29s) as escolas são espaços de sociabilidade e resis-
tência. Desse modo, são locais onde as tradições locais são mantidas 
e transmitidas, contribuindo para a construção coletiva da memória 
histórica, ou seja, transformam e fortalecem o patrimônio imaterial.

As escolas de samba, em suas vivências dentro do território 
capixaba, também têm recebido apoio governamental em editais e 
políticas de incentivo que visam a sustentabilidade e fortalecimento 
da cultura tradicional local. Sendo regidas por uma combinação de 
regulamentos das ligas sendo elas a Liga Independente das Escolas 
de Samba do Grupo Especial (LIESGE) e a Liga Espírito-Santen-
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se das Escolas de Samba (LIESES), responsáveis por organizarem o 
evento e pela legislação municipal e estadual que oficializa e apoia o 
carnaval.

Nesse universo, se constitui a Lei 10.921/2018, que declara os 
Desfiles das Escolas de Samba realizados no Carnaval do Espírito 
Santo se constituirão patrimônio cultural imaterial do Estado. Além 
disso, as instituições são regidas através do repasse de verbas públi-
cas para a realização do evento também é feito através de termos 
de fomento e processos administrativos, como os assinados entre a 
Prefeitura e a LIESGE. Vale destacar que os repasses acontecem 
através do Regulamentos dos Desfiles, que são os documentos que 
contêm as regras operacionais e de competição do carnaval. Eles são 
elaborados e assinados pelas próprias ligas (LIESGE e LIESES) em 
conjunto com a Prefeitura de Vitória e outras entidades e que tem 
como produto final o desfile das escolas de samba.

Além das Leis, a comunidade do samba já promoveu duas edi-
ções do Seminário do Samba Capixaba,  realizado pelo  Instituto 
Raízes que conta com a parceria da Secretaria Estadual de Cultu-
ra (Secult). A realização do evento tem como objetivo possibilitar 
aos sambistas e pesquisadores, tornar públicas suas atividades sobre 
o tema, ampliando a tradição do Carnaval. O evento, atua além, 
qualifica, fortalece e mostra as fragilidades, potencialidades, abrindo 
a discussão para temas que precisam ser ampliados ao trabalhar a 
realidades das escolas capixabas. Através desses eventos, é possível 
entender como tem acontecido o processo de fortalecimento e a per-
petuação dessa arte popular ligada ao samba no Espírito Santo.

Desenvolvendo esse entendimento, Luiz Antonio Simas (2017, 
13:45min 29s) direciona que as escolas são um fenômeno cultural 
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vivo que narra histórias, vivências, valores sociais e as lutas das co-
munidades. Um exemplo nessa perspectiva é o enredo “Quilombo 
Piedade”, de 2024 da escola de samba Unidos da Piedade, onde a 
escola consegue linkar sua trajetória histórica e cultural se colocando 
como agente cultural fazendo referencia do seu território, vivências, 
com os quilombos é sua busca por liberdade na atualidade. Iniciati-
vas como a “Orquestra da Quebrada” já levaram a fusão do clássico 
com o hip hop para escolas na Grande Vitória, mostrando um diá-
logo entre diferentes vertentes culturais. O rapper capixaba César 
MC, por exemplo, já se apresentou no Carnaval de Vitória, dando 
voz ao samba-enredo da escola de samba Unidos da Chega Mais em 
2023, com o enredo “No alto do Morro. No topo do mundo. Dai ao 
Quadro o que é da Arte”, onde abordou a ligação entre o samba e o 
hip hop como movimentos de expressão cultural e social.

Nessa perspectiva, também em 2023, o Grêmio Recreativo e 
Escola de Samba Pega no Samba, celebrou intensamente a cultura 
das periferias. Com o enredo “Era só mais um cria”, a escola inte-
grou a cultura do samba com elementos do rap e do funk, refletindo 
a rica diversidade cultural das comunidades da Consolação, São Be-
nedito, Jaburu, Da Penha e outras regiões. O desfile trouxe à avenida 
a representatividade das histórias e raízes dessas comunidades, res-
saltando a resistência, a criação de ritmos, expressões artísticas e a 
força das mulheres nas periferias.

A escola ainda destacou a relação entre religiões afro-brasilei-
ras e o samba, celebrando a cultura da favela com personagens da 
vida cotidiana e elementos simbólicos. O desfile também valorizou 
a identidade negra e periférica por meio da música, dança, grafite, 
passinhos e rimas. A agremiação homenageou a comunidade, mes-
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tres de bateria, personalidades históricas, e protagonizou um forte 
discurso de afirmação cultural periférica.

Em seu desfile houve a reafirmação que o samba é uma ex-
pressão de resistência, deixando claro que o carnaval é uma cele-
bração da cultura viva das periferias. Esses desfiles do ano de 2023 
como a do Pega no Samba são exemplos emblemáticos de como as 
escolas de samba do Espírito Santo, expressam não apenas tradição, 
mas um movimento cultural em constante diálogo com as realidades 
sociais, políticas e históricas das comunidades periféricas, ressaltando 
sua importância para a construção do patrimônio cultural imaterial 
do estado. Além de deixarem nítido que a união entre samba e Hip 
Hop perpassa os parâmetros de musicalidade que se complementam 
no coletivo, como instrumentos de pertencimento, identidade, resis-
tência e memória que vão além do produto final que são os desfiles 
mas atuando também como instrumento da história. Segundo Reco-
nexão Periferias (2024), e como destacado em sua entrevista pelo o 
sambista e sociólogo Tadeu Augusto Matheus, o T-Kaçula, ao anali-
sar a escola de samba Vai-Vai, que apresentou no carnaval de 2024 
o enredo “Capítulo 4, Versículo 3 – Da Rua e do Povo, o Hip Hop: 
Um Manifesto Paulistano”:

“Desde a colônia, todas as manifestações afros foram reprimidas, e 
o que a gente tem ainda, na realidade, é que quem está no poder 
político são herdeiros desses colonizadores. Eles aprenderam com os 
seus antepassados que é importante reprimir para que não percam 
o protagonismo do poder político e econômico no Brasil. Outro as-
pecto é compreender que nesse mesmo Estado, que se apresenta 
como democrático e que às vezes versa sobre a própria Constituição 
brasileira, não temos liberdade de expressão. E um terceiro aspecto 
é que quando você tem esses irmãos dialogando de perto, ou seja, o 
samba e o hip hop, junta forças históricas para amplificar a denún-
cia contra as mazelas colocadas pelo Estado repressor sobre corpos 
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pretos, isso causa medo em quem está na gestão fazendo a repressão, 
porque são vozes que chegam às massas”, avalia (Reconexão Peri-
ferias, 2024).

 

Assim, a pedagogia que incorpora o Hip Hop e as escolas de 
samba conecta o ensino da história à vivência dos alunos, valorizan-
do as memórias periféricas e promovendo uma compreensão mais 
crítica e democrática da cultura, ou seja, elas transcendem o espaço 
escolar tradicional. Essa abordagem permite que os estudantes reco-
nheçam sua identidade cultural e o papel das expressões culturais na 
construção do conhecimento histórico. Reconexão Periferias (2024), 
destaca ainda que ao colocar o ambiente escolar como algo diverso, 
propício que abrange diferentes culturas e as realidades individuais 
dos alunos, é possível criar uma mediação que favoreça a reflexão 
e que produza novas visões, dessas gerações, buscando estimular e 
conciliar o processo educativo e a realidade cultural dos alunos.

Iniciativas pedagógicas diversas no Espírito Santo, fundamen-
tadas nos princípios das Leis 10.639/03 e 11.645/08, têm utilizado 
o Hip Hop e o samba como mediadores no ensino, fortalecendo  a  
relação  dos  estudantes  com  a  história  e  a  cultura  afro-brasi-
leira e afro-descendente. Tais práticas enriquecem o ensino formal, 
estimulando o respeito à diversidade e o fortalecimento das comuni-
dades por meio do acesso e valorização do seu patrimônio cultural. 
O exemplo da escola de samba Pega no Samba é um fator crucial 
nessa discussão, a forma como a escola se utilizou dos dois gêneros 
músicas e representou sua comunidade, sua história, sua memória e 
ainda conseguiu com que seu enredo seja instrumento contágio pela 
população mais jovem com a união de elementos do funk. Nesse 
sentido, reafirma-se que a função da escola é lidar com a realidade 
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dos alunos através da experimentação artística por linguagens como 
teatro, dança, música e artes visuais. Esse processo, mostra como o 
enredo pode ser utilizado em sala de aula como um instrumento de 
pertencimento para professores da Grande Vitória para aplicação 
das leis 10.639/03 e 11.645/08, buscando uma ruptura na forma 
como é contada pela história tradicional sobre essas populações, seus 
territórios e sua coletividade.

Há uma diversidade de temas, que podem ser explorados de 
forma multidisciplinar ao se trabalhar com os dois movimentos, 
como por exemplo: a utilização dos sambas enredos para analisar 
personagens históricos, e o conceito de segregação em relação ao 
território, sendo essa população os alunos de uma escola ou comu-
nidade escolar, juntando com a ideia de pertencimento e como esses 
sujeitos compreendem esse espaço, se utilizando do Graffiti, de que 
os símbolos e desenhos representam ferramenta de expressão desse 
espaço. Desse modo, é possível obter uma análise crítica da Histo-
riografia que proporcione diferentes perspectivas sobre determinado 
tema e permitindo um ambiente escolar que oportunize que as di-
versidades culturais sejam reconhecidas, respeitadas e incentivadas 
por uma educação que seja plural e coletiva.

Conclusão 

O reconhecimento do Hip Hop e das escolas de samba como pa-
trimônio imaterial no Espírito Santo, apoiado pelas Leis 10.639/03, 
11.645/08 e políticas públicas específicas, é essencial para a valori-
zação das culturas periféricas e para a democratização do ensino de 
História. Essa integração legitima as expressões culturais populares 
como fontes de saber e espaços de resistência, contribuindo para a 
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construção de uma sociedade mais justa, plural e inclusiva.

Vale destacar que, as escolas de samba dentro do território ca-
pixaba, por mais que sejam reconhecidas como fenômenos cultu-
rais, ainda possuem características no âmbito de políticas públicas 
ainda muito ligadas ao produto final das suas manifestações,  que 
são os Desfiles, sendo direcionada ao fomento por meio de eventos 
de apresentação e ao turismo. É interessante que obtenham outros 
meios e instrumentos que assegurem a sua salvaguarda, para além 
dos editais de fomento, principalmente por entender que estes são 
espaços de múltiplas manifestações culturais que podem favorecer 
um ambiente diverso não necessariamente ligado a um evento, mas 
principalmente ligado a manutenção da existência dos indivíduos 
que a permeiam. Já o Movimento do Hip Hop, é necessário que a 
discussão da sua patrimonialização avance não somente no cená-
rio capixaba onde há a necessidade de atualização abordando a sua 
pluralidade, mas principalmente no cenário nacional, favorecendo o 
entendimento deste como também um instrumento da cultura que 
precisa ser salvaguardado.

Ao reconhecer que ambos os movimentos possuem valor de 
patrimônio cultural imaterial, inteira-se a sua importância para o 
âmbito escolar, com o propósito de ampliar a interação do conteúdo 
escolar com o meio social do aluno, possibilitando a compreensão 
dos aprendizados e melhor compreensão do mundo, considerando 
o papel do professor e do corpo escolar como mediadores desse pro-
cesso de aprendizagem, ou seja, é o ambiente propício para fomen-
tar a uma educação apoiada no Patrimônio Cultural Imaterial. Esse 
processo de expansão do conhecimento, favorece que outros alunos 
que não estejam inseridos dentro dos movimentos também consigam 
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construir perspectivas a partir do usos destes em sala de aulas através 
de questões socioambientais, culturais e patrimoniais, no qual os alu-
nos podem ampliar o olhar a fim de compreender melhor as relações 
sociais e culturais que englobam o convívio escolar. Manifestando 
um território em disputa que é cercado de cultura, ressignificação, 
pertencimento e resistência é que tende a evidenciar a relação entre 
o meio ambiente e esses indivíduos marginalizados do discurso hege-
mônico da nossa sociedade.

 

REFERÊNCIAS

ADICHIE, Chimamanda Ngozi. O perigo de uma história 
única. TEDGlobal, 2009. Disponível em:<https://www.ted.
com/talks/chimamanda_ngozi_adichie_the_danger_of_a_
single_story>. Acesso em: 2 jan. 2026.

BLOCH, Marc. Apologia da história ou O ofício de historia-
dor. Edição anotada por Étienne Bloch. Prefácio: Jacques Le 
Goff. Apresentação à edição brasileira: Lilia Moritz Schwarcz.

Tradução: André Telles. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2002. 
Disponível em: <https://bibliotecaonlinedahisfj.wordpress.
com/wp-content/uploads/2015/02/bloch-m-apologi a-da-
-histc3b3ria.pdf>. Acesso em: 10 jan. 2026.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, 1988.

BRASIL. Lei nº 14.567, de 4 de maio de 2023. Reconhece as 
escolas de samba – seus desfiles, sua música, suas 
práticas, suas tradições – como manifestação da cultura 
nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 5 maio 2023. 
Seção 1, p. 1. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/



178

XVII Semana de História

ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14567.htm>. Acesso em: 
02 jan. 2026.

BRASIL. Lei nº 14.991, de 27 de setembro de 2024. Reconhece 
os modos de produção dos instrumentos musicais de 
samba e as práticas a eles associadas como manifes-
tações da cultura nacional. Diário Oficial da União, Bra-
sília, DF, 28 set. 2024. Seção 1, p. 1. Disponível em: <https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Lei/
L14991.htm>. Acesso em: 02 jan. 2026.

CAMARGO, Maria Luíza Belo; AZEVEDO, Veruschka de Sales. 
Patrimônio cultural imaterial: a importância social do 
patrimônio imaterial conforme sua trajetória. Revista Eletrôni-
ca de História Social da Cidade, São Paulo, v. 2, n. 23, 2019.2. 
Disponível em: <https://revistas.pucsp.br/index.php/cordis/
issue/view/2483/pdf_19>. Acesso em: 10 jan. 2026.

COSTA DOS SANTOS, Maria Aparecida. Educação Multi-
cultural no Universo Hip-Hop. Dialogia, [S. l.], n. 29, 
p. 33–46, 2018. DOI: 10.5585/dialogia. Nº 29.8821. Dispo-
nível em: <https://periodicos.uninove.br/dialogia/article/
view/8821>. Acesso em: 2 jan. 2026.

Eble, T. A. E., & Lamar, A. (2016). A literatura marginal/
periférica: cultura híbrida, contra-hegemônica e 
a identidade cultural periférica. Especiaria: Cader-
nos De Ciências Humanas, 15(27), 193-212. Recuperado de 
<https://periodicos.uesc.br/index.php/especiaria/article/
view/1126>. Acesso em: 2 jan. 2026

ESPÍRITO SANTO. Lei nº 11.771, de 2023. Reconhece o Hip 
Hop como Patrimônio Cultural Imaterial do Espíri-
to Santo. Assembleia Legislativa do Espírito Santo. Vitória: 



179

XVII Semana de História

ALES, 2023.
ESPÍRITO SANTO. Lei nº 2.947, de 1974. Tombamento de pa-

trimônio. Disponível em: <https://secult.es.gov.br/Media/
Secult/001/Lei%202.947.1974%20de%20Tombamento.
pdf>. Acesso em: 2 jan. 2026.

GELEDÉS. Hip Hop: história, cultura e resistência. São 
Paulo: Instituto Geledés, 2025. Disponível em: <https://www.
geledes.org.br/wp-content/uploads/2025/06/GELED>. 
Acesso em: 2 jan. 2026.

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 
NACIONAL (IPHAN). Patrimônio cultural imaterial. 
Brasília, DF: IPHAN. Disponível em: <https://www.gov.br/
iphan/pt-br/patrimonio-cultural/patrimonio-imaterial/>. 
Acesso em: 02 jan. 2026.

IPHAN. Educação Patrimonial: histórico, conceitos e proces-
sos. Brasília, IPAHN, 2014. Disponível em: <file:///D:/
NO%C3%89LI/Educacao_Patrimonial-%20hist%C3%B3ri-
co,%20conceitos%20e%20processos.pdf>. Acesso em: 02 Jan. 
2026.

LEMOS, Carlos A. C. O que é patrimônio histórico. São Pau-
lo: Editora Brasiliense, 2006. (Coleção Primeiros Passos, 51).

Ministério da Educação Brasil (2018). Base Nacional Comum 
Curricular: A educação é a base. Disponível em: <https://
www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/BNCC_
EI_EF_110518_versaofinal. pdf>. Acesso em 02 Jan. 2026

MONTEIRO, Lucas. Carnaval Capixaba: Histórias, honras e 
glórias. 1 ed. Serra, ES, 2010.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA. Enaltecendo a cul-
tura das periferias, Pega no Samba levantou o Sam-



180

XVII Semana de História

bão do Povo. Vitória, 10 fev. 2023. Disponível em: <https://
www.vitoria.es.gov.br/noticias/enaltecendo-a-cultura-das-pe-
riferias-pega-no-samba-le vantou-o-sambao-do-povo-47009>. 
Acesso em: 10 jan. 2026.

RECONEXÃO PERIFERIAS. Por que a união do samba ao 
Hip Hop incomoda tanta gente. Fundação Perseu Abra-
mo, São Paulo, 2024. Disponível em: <https://fpabramo.org.
br/reconexaoperiferias/por-que-a-uniao-do-samba-ao-hip-
-hop-incomod a-tanta-gente/>. Acesso em: 10 jan. 2026.

RITMISTA DA ILHA. 1º Seminário do Samba Capixaba - 
Luiz Antonio Simas - PARTE 1, 9 de set. de 2017, 29 min. 
Vídeo. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?-
v=qgkjez16QrU>. Acesso em: 10 jan. 2026.

SANTOS, José Luiz dos. O que é cultura, 14ª ed. São Paulo: Bra-
siliense, 1994

SANTOS, Milton. A Natureza do Espaço: Técnica e Tempo, Ra-
zão e Emoção. 4ª ed. 2ª reimpr. São Paulo: Editora da Univer-
sidade de São Paulo, 2006. p.39

SANTOS, Milton. Por uma outra globalização: do pensamento 
único à consciência universal. 4. ed. Rio de Janeiro: Record, 
1994.

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA DO ESPÍRITO 
SANTO (SECULT-ES). Termo de fomento nº 001-2025 
e plano de trabalho - LIESGE. Disponível em: <https://
secult.es.gov.br/Media/Secult/2025/TERMO_DE_FO-
MENTO_N%C2%BA_001-202 5_E_PLANO_DE_TRA-
BALHO_-_LIESGE.pdf>. Acesso em: 02 jan. 2026.

SILVA, Kalina Vanderlei; SILVA, Maciel Henrique. Dicionário 
de conceitos históricos. São Paulo: Contexto, 2005.



181

XVII Semana de História

UNESCO. Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural Imaterial. Paris, 2003. Disponível em: <https://
ich.unesco.org/pt/convencao>. Acesso em: 10 jan. 2026.

ESPÍRITO SANTO. Lei nº 6.237, de 13 de junho de 2000. Cria 
o Registro de Bens Culturais de Natureza Imate-
rial, como instrumento de acautelamento e institui 
o “Programa Estadual de Identificação e Referen-
ciamento de Bens Culturais de Natureza Imaterial”. 
Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, Vitória, 14 jun. 
2000. Disponível em: <https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/
Documents/legislacao/html/LO6237.html>. Acesso em: 02 
jan. 2026.

ESPÍRITO SANTO. Lei nº 11.771, de 2 de janeiro de 2023. Decla-
ra patrimônio cultural imaterial do Estado do Espíri-
to Santo a Cultura Hip Hop, na forma que especifica. 
Diário  Oficial  do  Estado  do  Espírito  Santo,  Vitória,  3  jan.  
2023. Disponível em: <https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/
Documents/legislacao/html/LEI117712023.html>. Acesso 
em: 02 jan. 2026.



Recomposição das Aprendizagens no 
Espírito Santo: políticas públicas entre 

controle e autonomia

Zíbia da Silva Amaro1

Marina Rodrigues Suhett de Rezende2

Victor Nogueira Lage3

Ronildo Stieg4 

Wagner dos Santos5

A garantia da qualidade educacional, a avaliação das apren-
dizagens e a comparação entre diferentes redes de ensino, dos mu-
nicípios, estados e países não é algo novo, mas vem acontecendo no 
decorrer dos anos. As reformas educacionais na década de 1990 são 
resultados da nova configuração na gestão das políticas públicas na 
concepção da Nova Gestão Pública (NGP), nessa lógica, Ball (2008) 
afirma que essa gestão insere-se no modelo gerencialista, visando a 
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introdução de métodos utilizados em empresas capitalistas, adotan-
do eficiência e resultados como padrões de administração.

Nesse sentido, os programas de Recomposição das Aprendi-
zagens, surgem, no cenário internacional, com maior intensidade, 
sobretudo, após o período pandêmico recente, provocado pela Co-
vid-196, sob influência de organismos multilaterais e ancorados no 
discurso de defasagem de aprendizagem, proliferando-se então, “so-
luções”, no formato de políticas públicas.

O Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens é 
uma política pública iniciada, no Brasil, pelo Ministério da Educa-
ção (MEC) juntamente com o Conselho Nacional de Secretários de 
Educação (Consed) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação (Undime), tendo como base o relatório elaborado pela 
Unesco, Unicef  e Banco Mundial, intitulado Learning Recovery to Acce-
leration: A Global Update on Country Efforts to Improve Learning and Reduce 
Inequalities, com a finalidade de assegurar padrões de aprendizagem e 
de desenvolvimento dos estudantes da educação básica.

Nesse relatório é apresentada uma estrutura para Recuperação 
da Aprendizagem e a Aceleração (RAPID)7, adotada no programa 

6 A covid-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus SAR-
S-CoV-2, potencialmente grave, de elevada transmissibilidade e de distribuição 
global. O SARS-CoV-2 é um betacoronavírus descoberto em amostras de lavado 
broncoalveolar obtidas de pacientes com pneumonia de causa desconhecida na 
cidade de Wuhan, província de Hubei, China, em dezembro de 2019. Saiba mais 
em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/covid-19
7 The R.A.P.I.D. framework is a guide to tackle learning losses caused by the pandemic and 
build forward better that is based on five evidence-based policy actions: Reach all children; Assess 
learning; Prioritize the fundamentals, Increase the efficiency of  instruction, and Develop psycho-
social health and wellbeing. Saiba mais em: https://www.worldbank.org/en/topic/
education/publication/the-rapid-framework-and-a-guide-for-learning-recovery-
-and-acceleration#2
Tradução em português: A  estrutura RAPID  é um guia para lidar com as perdas 
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brasileiro, como resposta técnica e política para “recuperar” apren-
dizagens, articulando-se ao regime global de regulação educacional. 
O pacto apresenta um conjunto de estratégias que, a partir de ava-
liações diagnósticas de larga escala, orientam intervenções pedagó-
gicas para mitigar defasagens educacionais. Embora sua adesão seja 
formalmente voluntária, incentivos financeiros e técnicos fomentam 
a incorporação dos seus pressupostos por estados e municípios, susci-
tando questionamentos sobre o grau de autonomia das políticas edu-
cacionais nacionais frente às diretrizes internacionais (Laval, 2019).

No Espírito Santo, essa política nacional encontra tradução no 
Programa Estadual de Recomposição das Aprendizagens (Espírito 
Santo, 2025), articulado ao Programa de Fortalecimento da Apren-
dizagem (PFA, Espírito Santo, 2022). Ambos operam a partir de ava-
liações de larga escala e índices como o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB), buscando diagnosticar lacunas, redefi-
nir conteúdos curriculares e orientar práticas pedagógicas. 

Sob o discurso da melhoria da qualidade e da equidade, essas 
iniciativas mobilizam dispositivos de regulação que condicionam a 
ação docente e promovem um redesenho curricular orientado por 
lógicas de eficiência e competitividade. Esse modelo dialoga com a 
lógica neoliberal descrita por Laval (2019) e Apple (2003), na qual 
a educação é tratada como serviço passível de regulação por me-
canismos de mercado, submetida a indicadores e metas que indu-
zem comportamentos institucionais e individuais. Como destaca Ball 
(2012), tais políticas não apenas geram efeitos técnicos, mas também 

de aprendizagem causadas pela pandemia e construir um futuro melhor, baseado 
em cinco ações políticas baseadas em evidências: R: Alcançar todas as crianças; 
Avaliar a aprendizagem; Priorizar os fundamentos; Aumentar a eficiência da ins-
trução; Desenvolver a saúde e o bem-estar psicossocial.
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moldam subjetividades docentes, estabelecendo regimes de verdade 
que orientam o que deve ser ensinado, aprendido e avaliado.

A escolha do Espírito Santo como campo de análise justifica-
-se pelo histórico de implementação de políticas educacionais que 
valorizam o uso das avaliações de larga escala e dos indicadores de 
desempenho (Oliveira; Lirio, 2017; Alcântara; Matos; Costa, 2020; 
Soares; Soares; Santos, 2022) e pela adoção célere de estratégias ali-
nhadas a agendas internacionais no período pós-pandêmico. Essa 
conjuntura configura o estado como um microcosmo privilegiado 
para observar as tensões entre a lógica da eficiência, própria do neo-
liberalismo, e a complexidade do trabalho pedagógico, que envolve 
dimensões éticas, culturais e políticas da formação humana.

Diante disso, este estudo busca problematizar de que forma as 
políticas de recomposição da aprendizagem no Espírito Santo, ali-
nhadas a diretrizes globais, impactam a autonomia docente e tensio-
nam o sentido da educação pública. O objetivo principal é analisar 
em que medida essas políticas se relacionam com a lógica neolibe-
ral de regulação educacional no estado, tomando como referência o 
Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes), o Programa de 
Fortalecimento da Aprendizagem (PFA) e o Programa Estadual de 
Recomposição das Aprendizagens8.

Referencial teórico

Compreender as políticas de recomposição no Espírito Santo 
requer situá-las no contexto mais amplo das transformações sociais 
e educacionais promovidas pela racionalidade neoliberal. Como 

8 Não encontramos nenhuma sigla na identificação do programa. 



186

XVII Semana de História

argumenta Fisher (2021) em Realismo Capitalista, o neoliberalismo 
vai além de um conjunto de políticas econômicas, configurando-se 
como uma mentalidade difusa que molda desejos, crenças e afetos, 
tornando quase impossível imaginar alternativas à ordem vigente. 
Essa naturalização da lógica neoliberal incide diretamente sobre o 
campo educacional, redefinindo concepções de qualidade, eficiência 
e equidade segundo parâmetros de mercado.

Han (2015) apresenta outra perspectiva ao afirmar que vive-
mos em uma sociedade de desempenho, na qual a lógica disciplinar 
descrita por Foucault (1999) é substituída, ainda que não totalmente, 
por um paradigma centrado na positividade e na produtividade.

Para Foucault (1999), as instituições modernas se estruturam 
pela vigilância e pelo adestramento de corpos dóceis; Han argumen-
ta que, no neoliberalismo, prevalecem a autovigilância e a auto ex-
ploração. Observa-se, a partir dessa análise, a emergência de um su-
jeito que se pressiona permanentemente a produzir mais, a avaliar-se 
e a se comparar com medidas externas, o que pode ser caracterizado 
como um tipo de “sujeito do desempenho”. As relações de trabalho 
e de vida desse sujeito estão permeadas pelo imperativo da eficiência, 
frequentemente acompanhado de quadros de esgotamento.

No campo educacional, esse processo se expressa na crescente 
centralidade das avaliações de larga escala. Esses dispositivos operam 
como instrumentos de regulação que, além de mensurar resultados, 
são utilizados para orientar a formulação de políticas. Ball (2012, 
2014), ao discutir a performance na educação, evidencia como o neo-
liberalismo constitui uma forma de governamentalidade, nos termos 
foucaultianos, que busca gerir condutas por meio da normatização 
de práticas pedagógicas e da incorporação de valores mercantis no 
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cotidiano escolar. Nesse contexto, o professor tende a concentrar-se 
no desempenho quantificável, correndo o risco de perder autonomia 
e de reduzir seu papel de mediador do conhecimento à função de 
executor de currículo e conteúdos padronizados.

Os mecanismos de mercado se manifestam por meio da cres-
cente participação do setor privado na provisão de serviços educa-
cionais, incluindo escolas privadas para os pobres, vouchers e parce-
rias público-privadas, enquanto evidências e práticas gerencialistas 
neoliberais são introduzidas nas instituições públicas. Nessa pers-
pectiva, a “[...] privatização da política inclui a produção e a venda 
de conhecimentos, políticas e práticas para o Estado por meio de 
consultorias e empresas educacionais” (Ball, 2014, p. 162), orientada 
pelo empreendedorismo, pela performatividade e pela governança 
em rede, todos voltados à eficiência e à produtividade do sistema. 
Como observa Ball, “[...] o empreendedorismo social e o novo papel 
da filantropia corporativa têm sido centrais para a difusão de mode-
los empresariais no setor educacional” (Ball, 2014, p. 117).

Verger, Novelli e Altinyelken (2012) destacam que a globali-
zação não resulta em homogeneização absoluta, mas em processos 
de adaptação e mediação nos quais organizações internacionais, 
fundações e corporações transnacionais disputam a orientação das 
políticas educacionais. As reformas inspiradas por organismos mul-
tilaterais, como Banco Mundial, Unesco e Unicef, são traduzidas lo-
calmente de acordo com contextos políticos e culturais específicos, 
mas preservam a lógica de responsabilização e controle. Nesse senti-
do, o Espírito Santo constitui um exemplo privilegiado: suas políticas 
de recomposição das aprendizagens expressam a influência direta 
de agendas internacionais e de parcerias com instituições privadas, 
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ao mesmo tempo em que se legitimam pelo discurso de equidade e 
qualidade.

Metodologia

Este estudo adota uma abordagem qualitativa de caráter docu-
mental, compreendendo os documentos legais (Leis, Portarias) como 
produções históricas, políticas, que são atravessadas por disputas, re-
lações de poder e intencionalidades. De acordo com Cellard (2008), 
a análise documental exige considerar as condições de produção dos 
documentos, os atores envolvidos, os contextos históricos e políticos 
que deram origem e os usos sociais aos quais se destinam.

Nesse sentido, as portarias, decretos e materiais de orientação 
são entendidos como dispositivos que além da regulamentação, pro-
duzem discursos e formas de regulação do sistema educacional. 

Foram analisados decretos, portarias, legislações e documentos 
orientadores referentes ao Paes (2017), ao PFA (2022) e ao Progra-
ma Estadual de Recomposição das Aprendizagens (2025). A seleção 
desses documentos se justifica por se constituírem como eixo central 
das políticas de recomposição implementadas no estado, permitindo 
identificar seus delineamentos e ações regulatórias em todo sistema 
educacional.

Para além da descrição, buscou-se realizar uma leitura crítica 
articulada com produções acadêmicas no campo da sociologia da 
educação. As análises envolveram leitura, orientada em uma pers-
pectiva crítica de análise de políticas educacionais. De acordo com 
Shiroma, Campos e Garcia (2005), a análise documental no campo 
das políticas educacionais requer decifrar os textos para além do seu 
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conteúdo explícito, interrogando conceitos, faltas e estratégias legi-
timadoras. As principais características de cada programa foram or-
ganizadas (figura 1 e quadro 1) para facilitar a leitura dos resultados.   

Análise e discussões dos resultados

A trajetória recente das políticas de recomposição da aprendi-
zagem no Espírito Santo não pode ser compreendida sem considerar 
sua vinculação ao Plano Estadual de Educação (PEE 2015-2025), 
instituído pela Lei nº 10.382/2015. O PEE estabeleceu, entre outras 
metas, a universalização da alfabetização até o 3º ano do ensino fun-
damental, a elevação do IDEB e a redução das desigualdades educa-
cionais (Espírito Santo, 2015). Nesse cenário, a criação do Paes em 
2017 se apresentou como resposta direta às metas legais, articulando 
Estado e municípios em torno da prioridade da alfabetização e da 
melhoria dos indicadores de desempenho.

Segundo sistematização do Observatório de Educação do Ins-
tituto Unibanco, o Paes buscava “[...]organizar esforços entre Estado 
e municípios para a melhoria dos indicadores educacionais, tendo 
a alfabetização como prioridade” (Instituto Unibanco, 2019, p. 3). 
Essa formulação já sinaliza a dupla dimensão do programa: de um 
lado, o discurso da cooperação federativa; de outro, a centralidade 
das métricas de desempenho como parâmetro de qualidade. Assim, 
mais do que um pacto político, o Paes constituiu-se como instrumen-
to de implementação do PEE, estruturando-se em torno da lógica 
avaliativa e de responsabilização docente.

Há ainda, uma positividade exacerbada partindo do estado e 
das organizações, em torno da qual a sociedade contemporânea se 
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organiza, numa constante oferta de estímulos ao sujeito de desem-
penho que, com isso, vive como um sufocado diante de uma oferta 
incessante de possibilidades (cursos, capacitações, formações obriga-
tórias) atrelado às formas de conceber a si mesmo e de conceber as 
suas relações que o torna incapaz de estabelecer limites na necessida-
de constante de produção e supostos aperfeiçoamentos.

Adotamos como estímulos os dispositivos de governo onde o 
trabalho docente é capturado por métricas quantificáveis de eficácia, 
o que pode levar à desprofissionalização e à perda de autonomia. 
Um exemplo destes dispositivos pode ser observado através do Paes 
que instituiu o Prêmio Escola que Colabora, criado através da Lei 
10.880/2018 e suas alterações e regulamentado pelo Decreto 5410-
R/2023 e pela Portaria 155-R/2023. Esse  programa, da Secretaria 
Estadual de Educação - Sedu ES,  prevê a premiação de R$70 mil 
para as 50 escolas com os melhores indicadores educacionais no Pro-
grama de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo (Paebes) 
no ano anterior à edição do Prêmio.

Os programas de recomposição da aprendizagem, implemen-
tados no Espírito Santo, evidenciam esse movimento contínuo de 
consolidação da lógica de regulação educacional pautada por avalia-
ções de larga escala e por dispositivos de responsabilização. Se desta-
cam nesse processo: o Paes (2017), o PFA (2022) e o Programa Esta-
dual de Recomposição das Aprendizagens (2025), todos orientados 
pelo discurso de melhoria da qualidade e equidade, mas ancorados 
em estratégias de padronização curricular, monitoramento por indi-
cadores e indução de práticas pedagógicas específicas. 
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Quadro 1: Características dos Programas de “Recomposição” im-
plementados no estado do Espírito Santo

Iniciativas Características Principais ações Público

Pacto pela 
Aprendi-
zagem no 
Espírito 

Santo- Paes

Viabilizar e fomentar o re-
gime de colaboração entre 
a rede estadual e as redes 

municipais de ensino, a 
partir do diálogo permanente e 
ações conjuntas voltadas ao for-
talecimento da aprendizagem 
e à melhoria dos indicadores 
educacionais dos alunos, das 

unidades de ensino e das refe-
ridas redes da educação básica 

no Espírito Santo

I- Gestão
II-Fortalecimento da 

Aprendizagem; e 
 III- Planejamento e 
Suporte.(Coopera-

ção técnica/financei-
ra com municípios)

Alunos 
das duas 
primeiras 
etapas da 
educação 

básica

Programa 
Estadual de 
Recompo-
sição das 

Aprendiza-
gens

A Recomposição das Apren-
dizagens é um conjunto de 
ações sistematicamente or-

ganizadas, com o objetivo de 
fortalecer as aprendizagens não 

desenvolvidas e impulsionar 
o processo de ensino e 

aprendizagem, abrangendo 
busca ativa, a prevenção da 
evasão escolar, a redução da 

reprovação, a priorização 
curricular, o uso de materiais 

didáticos alinhados ao currículo 
priorizado, a aplicação de 

avaliações de monitoramento 
da aprendizagem e a formação 
continuada de educadores (as)

•	 P r io r i za -
ção curricular.
•	  Rotinas 
pedagógicas alinha-
das ao currículo.
•	 Avaliações 
diagnósticas e de mo-
nitoramento (AMA, 
PAEBES).
•	 Formação 
continuada

 

Estudantes 
do 5º ano 
do EF à 3ª 

série do EM



192

XVII Semana de História

Programa 
de Fortale-
cimento da 
Aprendiza-
gem- PFA

Ação de intervenção pedagógi-
ca que visa mitigar as desigual-
dades e dificuldades de apren-

dizagem em Língua Portuguesa 
e Matemática apresentadas 

por estudantes da rede pública 
estadual de ensino, bem como 

melhorar de forma contínua, os 
indicadores educacionais (Ideb)

•	 Aulas de 
reforço/recupera-
ção.
•	 Contrata-
ção de professores.
•	  Formação 
de pedagogos.
•	  Materiais 
pedagógicos e avalia-
ções (AMA)

Estudantes 
do 2º ano 
do EF à 

3ª série do 
EM.

Fonte: elaborado pelos autores a partir de documentos normativos do estado do 

Espírito Santo

O quadro 1 evidencia que, apesar de suas diferenças cronoló-
gicas e organizacionais, os três programas compartilham a mesma 
lógica estruturante: centralidade nas avaliações de larga escala e a 
padronização curricular como estratégias de intervenção. O Paes no 
Espírito Santo já previa a “[...] melhoria da aprendizagem dos estu-
dantes, com foco na alfabetização e no fortalecimento das compe-
tências e habilidades em Língua Portuguesa e Matemática” (Espírito 
Santo, 2017, p. 1). Essa convergência demonstra o alinhamento das 
políticas estaduais ao regime global de regulação, em que a coopera-
ção técnica, a recomposição e a responsabilização por resultados se 
articulam como pilares. Tal homogeneidade de diretrizes confirma 
a tese de Verger, Novelli e Altinyelken (2012), de que as políticas 
globais não são simplesmente transferidas, mas adaptadas e reposi-
cionadas segundo as condições locais, preservando, no entanto, sua 
racionalidade neoliberal.

Nesse processo, a diversidade pedagógica tende a ser subor-
dinada a metas de desempenho, configurando o que Ball (2012) de-
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nomina de performatividade docente, em que a prática educativa é 
continuamente vigiada, mensurada e direcionada por métricas ex-
ternas.

 

O PFA é uma ação de intervenção pedagógica que visa mitigar as 
desigualdades e dificuldades de aprendizagem em Língua Portugue-
sa e Matemática apresentadas por estudantes da rede escolar públi-
ca estadual, bem como melhorar, de forma contínua, os indicado-
res educacionais (Espírito Santo, 2022, p. 113, grifo nosso).

Nesse sentido, a avaliação se torna o fim em si mesma enquan-
to a utilização dos seus resultados deveriam servir de apoio pedagó-
gico para diagnosticar lacunas e orientar políticas públicas voltadas 
à melhoria do ensino. No entanto, a função real, observada no coti-
diano escolar, muitas vezes oculta, é classificar, ranquear e controlar, 
criando um ambiente de competição entre escolas e professores e, 
em última instância, legitimando a intervenção de agentes externos 
na formulação das políticas educacionais. 

Seus componentes, como o “currículo priorizado” com foco 
em Língua Portuguesa e Matemática, a aplicação de avaliações diag-
nósticas e de monitoramento e a formação continuada de professo-
res para desenvolver “habilidades essenciais”, materializam a lógica 
gerencialista. A própria linguagem utilizada, como “fortalecimento 
da aprendizagem com foco na equidade e na superação das lacunas” 
(Agência Gov, 2025), opera dentro de um paradigma que transforma 
a educação em um conjunto de metas e a qualidade em desempenho 
em testes. Essa dicotomia entre a função declarada e a função real 
das avaliações evidencia as intenções subjacentes às políticas educa-
cionais neoliberais.



194

XVII Semana de História

Esse movimento culmina no Programa Estadual de Recompo-
sição das Aprendizagens (2025), que estabelece como finalidade “im-
plementar ações pedagógicas sistemáticas de recomposição, priori-
zação curricular e formação docente, orientadas pelos resultados das 
avaliações diagnósticas e de monitoramento” (Espírito Santo, 2025, 
p. 3). A política, portanto, institucionaliza o lugar central das ava-
liações em larga escala não apenas como referência, mas como fun-
damento organizador do currículo e da prática pedagógica. Nesse 
processo, o trabalho docente é redefinido: os professores passam a ser 
gestores de resultados e aplicadores de rotinas pedagógicas padroni-
zadas, configurando aquilo que Ball (2012) descreve como coloniza-
ção do trabalho docente.

O discurso de recomposição das aprendizagens, ao mesmo 
tempo que aponta a atuação de organismos multilaterais e de ins-
tituições privadas no desenho de políticas públicas, opera como es-
tratégia de gestão das desigualdades via padronização. Han (2015) 
ajuda a compreender esse fenômeno ao discutir como o sujeito con-
temporâneo internaliza a lógica do desempenho, vivendo sob cons-
tante pressão por resultados. Além disso, Fisher (2021) destaca que 
o realismo capitalista naturaliza a ideia de que não há alternativas, 
o que se expressa no campo educacional quando políticas de recom-
posição se apresentam como únicas soluções possíveis diante da crise 
pandêmica. Tal processo, longe de fortalecer a autonomia docente, 
restringe horizontes formativos e subordina a escola pública a lógicas 
de eficiência.

No entanto, é preciso destacar, que a análise é realizada no 
uso que se faz das avaliações na perspectiva accountability, estabele-
cendo uma leitura da sua utilização como um fim em si mesma, na 
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expectativa de repensar seus usos. Ressignificada como ferramenta 
formativa, diagnóstica e pedagógica a avaliação pode deixar de ope-
rar como ferramenta de controle e ranqueamento e passar a apoiar a 
construção de práticas pedagógicas contextualizadas e democráticas. 
Essa ressignificação significaria deslocar a avaliação do campo da 
performatividade neoliberal (Ball, 2012) para o campo da democra-
tização do ensino, transformando-a em recurso efetivo para promo-
ção da equidade.

Uma nova maneira para repensar esses programas, seriam 
condicioná-los à uma educação democrática. A recomposição ali-
nhada a um projeto social, que compreenda a educação em sua com-
plexidade e multiplicidade, que valorize os seus direitos de qualidade 
e equidade. Nesse contraste, o trabalho pedagógico se inscreve numa 
perspectiva orgânica e vital, voltada à dimensão da vida e da forma-
ção humana, articulando conhecimentos, valores e experiências que 
extrapolam os limites das diretrizes normativas de aprendizagem.

Considerações finais 

Esse estudo analisou as políticas de recomposição das apren-
dizagens implementadas no Espírito Santo, o Paes (2017), o PFA 
(2022) e o Programa Estadual de Recomposição das Aprendizagens 
(2025), à luz da racionalidade neoliberal e da crítica de Stephen Ball 
(2012, 2014) à performatividade. A análise documental demonstrou 
que, embora formulados em momentos diferentes, os três programas 
compartilham uma mesma matriz: a centralidade das avaliações em 
larga escala como eixo estruturante da política educacional. Cons-
tatou-se que a avaliação, em vez de funcionar como instrumento de 
diagnóstico para subsidiar a ação pedagógica, adquire status de fina-
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lidade, orientando currículos, formações docentes e práticas escola-
res.

Essa lógica aproxima-se do que Ball (2014) denomina de co-
lonização do trabalho docente, em que professores perdem auto-
nomia e passam a ser regulados por metas e indicadores externos. 
Ao mesmo tempo, evidencia-se a influência das agendas globais de 
regulação educacional, que, ao serem recontextualizadas no âmbito 
estadual, preservam sua racionalidade neoliberal sob o discurso de 
equidade e qualidade.

Entretanto, é importante destacar que o problema não reside 
na avaliação em larga escala em si, mas nos usos que dela se fazem. 
Enquanto instrumento de coleta de informações, a avaliação pode 
desempenhar um papel relevante para o planejamento educacio-
nal, ao revelar desigualdades, orientar a formação de professores e 
identificar necessidades de intervenção. O desafio é evitar que tais 
processos sejam reduzidos a mecanismos de ranqueamento e res-
ponsabilização, convertendo-os em práticas de apoio pedagógico e 
democratização da escola.

Assim, propõe-se a ressignificação do uso da avaliação nos pro-
gramas de recomposição. Em vez de funcionarem como dispositivos 
de controle, os resultados poderiam ser apropriados coletivamente 
por professores e gestores, orientando estratégias pedagógicas con-
textualizadas e sensíveis às realidades locais. Nessa perspectiva, a 
avaliação deixaria de ser expressão da performatividade neoliberal 
e passaria a ser um recurso para fortalecer a autonomia docente, 
ampliar a reflexão sobre o processo de ensino-aprendizagem e pro-
mover, de fato, a equidade educacional.

Como limitação, a pesquisa concentrou-se em análise docu-
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mental, sem incluir a percepção de professores e gestores sobre os 
efeitos concretos dessas políticas no cotidiano escolar. Para estudos 
futuros, sugere-se investigar como esses sujeitos vivenciam e rein-
terpretam as políticas de recomposição, bem como comparar a ex-
periência capixaba com a de outros estados brasileiros, de modo a 
ampliar a compreensão das estratégias de regulação educacional no 
país.

Construir caminhos outros, possíveis, alternativos, assim, im-
plica compreender o espaço escolar como território de disputa sim-
bólica e política. Aposta-se que é possível tensionar a lógica das ava-
liações externas não pela sua negação, mas pela sua ressignificação, 
transformando-as em instrumentos para compreender as necessida-
des reais dos estudantes e planejar intervenções contextualizadas. 

Vamos esperar, mas esperançando! 
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Introdução 

A educação, ao longo da história, tem passado por significati-
vas mudanças que impactam diretamente os seus objetivos e o seu 
papel na sociedade. Segundo Lima e Peterle (2021), desde os anos 
de 1970, o padrão de acumulação fordista-keynesiano começou a 
se corroer, levando a reformas neoliberais na educação na América 
Latina, que reduziram o direito à educação a um serviço educativo, 
impactando na democratização qualitativa e quantitativa da escola 
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pública. 

Ademais, nos últimos anos, se observa o fortalecimento de uma 
agenda conservadora no campo educacional, marcada pela introdu-
ção de uma moral cristã que divulga valores de matriz liberal e reli-
giosa, os quais foram apropriados por determinados grupos político-
-partidário. Para Lima, Grandin, Rosa e Santos (2022), esse avanço 
do conservadorismo é um fenômeno que ganhou força a partir de 
2014, em especial com a chegada de Jair Bolsonaro à Presidência, 
impulsionando agendas como o movimento Escola sem Partido, a 
educação domiciliar e a militarização da escola.

Dessa forma, reformas que deveriam ser concebidas com o 
propósito de garantir uma educação inclusiva e de qualidade para 
todos acabam promovendo formas de regulação conservadora e ge-
rencialista. Assim, como descreve Lima e Peterle (2021), as políticas 
derivadas dessas reformas neoliberais esvaziam o sentido público e 
democrático da gestão educacional e enfraquecem as bases do direi-
to à educação. 

Esse avanço do conservadorismo nos últimos anos vem interfe-
rindo nas políticas educacionais apresentadas não só no Brasil, mas 
no mundo como um todo, impulsionado por processos de globaliza-
ção econômica e fortalecimento de redes transnacionais de influên-
cia. No Brasil, esse avanço tem se manifestado por meio do cresci-
mento de atores não estatais (fundações empresariais, organizações 
do terceiro setor e grupos religiosos) na formulação, implementação 
e influência sobre as políticas públicas. Ball (2014) observa esse mo-
vimento nos países desenvolvidos, no qual a perspectiva do merca-
do está cada vez mais presente no campo educacional por meio de 
empreendimentos sociais e filantropia na prestação de serviços de 
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educação e de políticas educacionais, junto com o surgimento de 
novas formas de governança em rede focadas na criação de negócios 
na educação.

Nesse contexto, o direito à educação se reduz ao direito à 
aprendizagem, o ensino é frequentemente reduzido a resultados 
mensuráveis, metas de desempenho e competências voltadas à em-
pregabilidade, em detrimento de uma formação integral, crítica e 
emancipadora. Lima e Peterle (2021) apontam que a combinação de 
austeridade e o foco do ensino orientado para o desempenho escolar 
aprofundam características mercantis e antidemocráticas da educa-
ção, esvaziando o sentido público e democrático da gestão educacio-
nal.

Um problema central, nesse cenário, é de que essa agenda con-
servadora e empresarial instrumentaliza a educação de forma a aten-
der os seus interesses econômicos e ideológicos específicos. Ao adotar 
o gerencialismo como modelo de gestão, políticas públicas priorizam 
indicadores quantitativos e mecanismos de controle, relativizando 
as desigualdades estruturais que atravessam o sistema educacional. 
Outro ponto, o empresariamento da educação, compreendido como 
a incorporação de valores, práticas e atores do setor privado no pla-
nejamento e execução das políticas, transforma o próprio sentido da 
escola pública, que deixa de ser um espaço de promoção do direito 
social para se converter em ferramenta de adequação da força de 
trabalho às demandas do mercado.

Essa dinâmica não é recente. Um olhar histórico permite per-
ceber que a instrumentalização da educação por interesses econô-
micos e políticos já estava presente na reforma educacional de 1971, 
durante o regime militar, marcada pela Lei nº 5.692/1971. Para Fras-
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seto e Miguel (2022), essa reforma, sob o pretexto de modernização, 
promoveu a profissionalização compulsória no ensino de segundo 
grau, alinhando o currículo às demandas do mercado e restringindo 
o caráter crítico e humanístico da educação. Os autores também des-
crevem que décadas depois, a reforma do ensino médio de 2017 (Lei 
nº 13.415/2017) retoma princípios semelhantes: flexibilização curri-
cular, ênfase em itinerários formativos e aprofundamento da lógica 
das competências, com forte influência de organizações empresariais 
e de consultorias privadas. Assim, a trajetória histórica revela tanto 
continuidades quanto adaptações nos mecanismos de controle sobre 
o trabalho pedagógico e sobre os objetivos da escola.

O objetivo deste estudo é analisar como a chamada “aliança 
conservadora”, formada por setores empresariais e forças religiosas 
munidos da racionalidade neoliberal, tem moldado as reformas cur-
riculares no Brasil. Para tanto, o gerencialismo e o empresariamento 
são tecnologias de poder adotadas na gestão educacional. Busca-se, 
assim, discutir como tais reformas, ao invés de fortalecerem o direito 
à educação pública, vêm contribuindo para a mercantilização do 
ensino, a homogeneização curricular e a exclusão de perspectivas 
críticas e democráticas, pois a instrumentalização da educação não 
é um fenômeno isolado ou conjuntural, mas um projeto político de 
longa duração, que se atualiza conforme as transformações econô-
micas e sociais.

Este artigo evidencia que o avanço da agenda conservadora 
representa um desafio profundo para a manutenção da educação 
como um direito social universal. A crescente centralidade do setor 
privado na formulação de políticas públicas, aliada ao enfraqueci-
mento dos espaços democráticos de participação, sinaliza uma re-
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configuração do próprio conceito de educação pública. Mais do que 
disputar conteúdos curriculares, trata-se de disputar sentidos: será a 
educação um bem comum, voltada à formação plena dos sujeitos, 
ou um serviço submetido às lógicas do mercado e ao controle de 
interesses particulares.

Revisão da literatura

O debate atual na sociologia da educação mostra que a edu-
cação pública está passando por mudanças profundas, influenciadas 
pela globalização e pelas ideias neoliberais. Segundo autores como 
Lima e Peterle (2021), Robertson e Dale (2017), Faria Filho (2005), 
Frasseto e Miguel (2022), Negreiros, Santos e Ferreira (2021), Vieira 
Filho e Gonçalves (2023) e outros nos mostram que o campo educa-
cional está sendo transformado, saindo de uma ideia de bem público 
para uma lógica mercadológica. O que envolve disputas ideológicas, 
mudança nas funções das instituições e grandes impactos na socie-
dade.

A partir dos anos 1980, a transição do modelo de Estado de 
bem-estar keynesiano para a hegemonia neoliberal instaurou uma 
mudança de terceira ordem nas políticas públicas, incluindo a educa-
ção. Esse conceito de terceira ordem foi introduzido pelo autor Peter 
Hall (1989), e 

por terceira ordem, ele quer dizer uma ruptura radical na base idea-
cional que informa o que, quem é o de que maneira da política. Nes-
te caso, introduzir o neoliberalismo no que eram majoritariamente 
ordens sociais inspiradas em Keynes significava estabelecer políticas 
para trabalhar no alinhamento da educação em maior proximidade 
com a economia, transformando a educação em um setor de ser-
viços competitivo, introduzindo políticas que almejavam incentivar 
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uma identidade empresarial mais competitiva e com pensar as ins-
tituições por atuarem de maneira economicamente mais eficiente 
(Robertson; Dale, 2017, p. 870).

Essa transição se deu a partir de uma “[...] enorme inflexão no 
padrão de acumulação fordista keynesiano que corroeram as bases 
do welfare state3” (Lima; Peterle, 2021, p. 3). Sendo, essa transição, 
marcada por ondas neoliberais, que esvaziou os financiamentos para 
a educação. Os autores Robertson e Dale (2017) descrevem o neoli-
beralismo como um “projeto político global” que promoveu os mer-
cados sobre o Estado e o interesse individual sobre o bem coletivo e 
o bem-estar comum. 

Nesse contexto, o gerencialismo, de acordo com Ball (2005) 
emerge como estratégia central para a reforma do setor público, sen-
do considerado o mecanismo central da reforma política e da reen-
genharia cultural do setor público. Ele consiste em “[...] tentativas 
para impor [no setor público] técnicas de gestão importadas do setor 
privado”, apontado por Santiago et al. (2003, p. 87), e prioriza em 
suas ações a eficiência, a competitividade e a meritocracia. Dentro 
desse processo, destacam-se dois fenômenos interligados: a mercan-
tilização e o empresariamento da educação. 

A mercantilização é o “[...] processo pelo qual a educação es-
colar é subsumida à forma e à lógica da mercadoria” (Motta; Andra-
de, 2020, p. 4), ou seja, trata a educação como produto passível de 
compra, venda e aferição de valor por critérios de mercado. Os auto-

3 Welfare State: modelo de organização estatal que busca garantir direitos sociais 
básicos aos cidadãos (saúde, educação, previdência, assistência social) por meio de 
políticas públicas financiadas por tributos, visando reduzir desigualdades e promo-
ver a seguridade social. Disponível em: https://jurishand.com/dicionario-juridi-
co/welfare-state. 
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res Lima e Peterle (2021) alertam que os processos educacionais não 
podem ser reduzidos a tabelas ou fórmulas numéricas, pois visam 
mais que a mera formação de trabalhadores e consumidores. Usar 
a lógica econômica torna o currículo refém de testes de larga escala. 

O empresariamento aprofunda essa dinâmica, caracterizan-
do-se pela participação direta de atores empresariais nas decisões 
governamentais sobre a educação (Motta; Andrade, 2020). Esse pro-
cesso implica a subsunção da educação aos interesses empresariais, 
permitindo que fundações e organizações corporativas influenciem 
a agenda pública e privada. Nesse sentido, movimentos como o Todos 
Pela Educação (TPE) exerceram papel central na definição de metas 
do Plano Nacional de Educação (PNE) e nas diretrizes da Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC), impactando currículos, forma-
ção docente e métodos de avaliação (Motta; Andrade, 2020). 

Segundo Lima e Peterle (2021), a Fundação Lemann e outras 
instituições ligadas ao TPE oferecem serviços de formulação e ges-
tão educacional, substituindo, assim, quadros de universidades na 
definição da oferta escolar, o que causa drasticamente problemas na 
educação, visto que a interferência do setor privado, com lógica neo-
liberal, se insere com seus objetivos no campo educacional. 

Esse entrelaçamento de interesses públicos e privados confi-
gura, no Brasil, uma atualização do patrimonialismo. Baseados no 
pensamento de Sérgio Buarque de Holanda (1971, 1995) e de Ray-
mundo Faoro (1993, 2017), os autores Negreiros, Auer, Santos e Fer-
reira (2021) descrevem o patrimonialismo como a invasão da gestão 
pública por interesses privados que não visam ao bem comum, com 
a ausência de impessoalidade sustentando a supressão do público 
pelo privado. A confusão entre o público e o privado, marcada pela 
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desconsideração da lisura e impessoalidade, é uma característica do 
capitalismo politicamente orientado no Brasil (Negreiros; Auer; San-
tos; Ferreira, 2021).

A articulação entre neoliberalismo e patrimonialismo não se 
dá apenas no plano econômico-administrativo, mas também no 
campo político-ideológico, um fenômeno conhecido como aliança 
conservadora. 

“O conceito de aliança conservadora representa uma coalizão tensa 
de forças e traz uma perspectiva de não-homegeneidade. Assim, tal 
conceito é central para o entendimento do conservadorismo em sua 
complexidade, contingência histórica e contradição” (Lima; Gan-
din; Rosa; Santos, 2022, P. 3). 

Assim, setores religiosos fundamentalistas e interesses neolibe-
rais convergem para influenciar a educação. Lima e Peterle (2021) 
lembram que essa aliança favoreceu pautas como o movimento “Es-
cola sem Partido”, alinhado a um populismo de direita que deslegiti-
ma o conhecimento científico e instrumentaliza a pós-verdade como 
estratégia política. 

Mais recentemente, a literatura aponta para a ascensão da 
chamada Nova Direita (ND), entendida como um amálgama entre 
neoconservadorismo e neoliberalismo, configurando-se não apenas 
como força política, mas como ideologia com projeto societário (Pi-
nelli E Yannoulas, 2024). Seu fortalecimento no Brasil, sobretudo 
após o impeachment de 2016, reabilitou métodos coercitivos e inten-
sificou pautas antissociais. Rocha (2021) destaca o papel da internet 
na difusão dessas ideias e a influência de Olavo de Carvalho na for-
mação de um campo de direita liberal-conservadora. 
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No campo educacional, três estratégias da ND se destacam. 
Segundo Yannoulas (2024) uma delas é o deslocamento da educação 
para a instrução escolar, exemplificado pelo Movimento Escola Sem 
Partido, que reforça a falácia da neutralidade pedagógica e gera efei-
tos de autocensura docente. Outra abordada por  Yannoulas (2024) 
e também por Ferreira et al. ( 2025) é a reconfiguração do direito à 
educação como questão privada e de responsabilidade familiar, as-
sociada ao avanço do filantrocapitalismo e à defesa da educação do-
miciliar. E por fim, Valle e Ruschel destacam o restabelecimento da 
relação entre mérito, educação e ocupação/empreendedorismo, que 
se conecta diretamente à Reforma do Ensino Médio e à pedagogia 
das competências, reforçando o dualismo educacional. 

Essas estratégias impactam de forma decisiva o trabalho do-
cente, com a introdução do “Notório Saber” e a plataformização da 
educação, que precarizam a profissão, desprofissionalizam os pro-
fessores e reduzem sua autonomia. Pinelli e Yannoulas (2024) se ba-
seiam em Silva (2022) para explicar que a plataformização

é manifestação do “neotecnicismo digital”, que aliado ao pragma-
tismo educacional, retira a centralidade da relação discente-docente 
nos processos de ensino-aprendizagem, e a substitui por soluções 
tecnológicas ofertadas por grandes empresas (Pinelli E Yannoulas, 
2024, p. 196).

Nesse contexto, as limitações e contradições do gerencialismo 
tornam-se cada vez mais evidentes, principalmente porque tais me-
canismos não apenas fragilizam o trabalho docente, mas também 
reduzem a escola a parâmetros de eficiência e produtividade.

Diante das limitações e dos problemas do gerencialismo, surge 
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o que alguns autores chamam de pós-gerencialismo. Para Burgos e 
Bellato (2019), essa abordagem não rejeita integralmente os prin-
cípios de gestão, mas busca conciliá-los com práticas democráticas 
e colaborativas. Valorizando, assim, o profissionalismo docente, a 
liderança compartilhada e a construção de comunidades de apren-
dizagem.

Dessa forma, a educação pública acaba se tornando o centro 
de disputas em que se misturam neoliberalismo, patrimonialismo, 
alianças conservadoras e também diferentes formas de resistência 
democrática. Nesse cenário, as tendências globais de mercantiliza-
ção e empresariamento, quando adaptadas a realidades nacionais 
como a brasileira, colocam em risco os princípios de equidade e aces-
so para todos que deveriam orientar a escola pública.

Metodologia

A pesquisa se caracteriza como qualitativa (Creswell, 2007), 
fundamentada em revisão bibliográfica de políticas educacionais 
recentes com destaque para a BNCC e a reforma do Ensino Mé-
dio (Lei nº 13.415/2017). A pesquisa qualitativa, segundo Creswell 
(2007), se baseia em perspectivas construtivistas, buscando entender 
os múltiplos significados das experiências individuais ou em aborda-
gens participatórias, orientadas para questões políticas e colaborati-
vas. Já a revisão bibliográfica é essencial para evitar a duplicação de 
ideias já estabelecidas e a inclusão de lugares-comuns no trabalho, 
além de permitir a demonstração de contradições ou a reafirmação 
de conclusões previamente alcançadas (Marconi E Lakatos, 2003). 

Para a escrita deste artigo, foram consultadas bases de dados 
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acadêmicas, especialmente o SciELO, a partir de descritores como 
empresariamento, gerencialismo, aliança conservadora e direita, re-
sultando em um conjunto significativo de artigos. O processo envol-
veu leituras exploratórias e fichamentos, o que permitiu compreen-
der como os conceitos estão interligados.

O levantamento dos dados envolveu, assim, a organização sis-
temática dos documentos, com identificação de trechos relevantes 
relacionados a conceitos centrais, como controle ideológico, mercan-
tilização da educação e formação técnica, articulados com a pers-
pectiva gramsciana de hegemonia e dominação cultural. Essa abor-
dagem possibilita compreender como as políticas educacionais são 
instrumentos de manutenção e legitimação de interesses de grupos 
conservadores, refletindo relações de poder no campo educacional.

Análise e discussão dos resultados

A análise dos documentos e as fontes consultadas evidenciam 
que a educação brasileira contemporânea está atravessada por um 
processo de mercantilização e gerencialismo, cuja intensificação 
ocorre a partir das reformas do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017) 
e da implementação da BNCC (Filho;Gonçalves, 2023). As práticas 
de gerencialismo e empresariamento se consolidaram, estabelecendo 
técnicas e ideais do setor privado como: eficiência, competitividade 
e meritocracia. Isso reforça a lógica neoliberal do Estado. Essa arti-
culação se manifesta na formação continuada de professores, no es-
tabelecimento de padrões de desempenho, no controle de resultados 
e na desagregação do setor público em unidades menores, conforme 
evidenciam Ball (2005), Santiago et al. (2003) e Vieira Filho e Gon-
çalves (2023).
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Segundo Lima e Peterle (2021), o empresariamento da educa-
ção emerge como uma etapa avançada da mercantilização, com a 
atuação direta de organizações privadas, como o Movimento Todos 
pela Educação e a Fundação Lemann, que influenciam políticas pú-
blicas, mobilizam atores sociais e estabelecem padrões para a gestão 
escolar. Esses novos atores funcionam como intelectuais orgânicos no 
sentido gramsciano, promovendo interesses privados sob a aparência 
de neutralidade (Lima e Peterle, 2021). Motta e Andrade (2020), por 
sua vez, discutem o conceito de empresariamento da educação de 
novo tipo calcado nas concepções de Estado ampliado, aparelhos 
privados de hegemonia e intelectual orgânico em Gramsci. Assim, 
como base nesses autores, podemos compreender que o empresa-
riamento envolve mercantilização, mercadorização e subsunção da 
educação ao empresariado, provocando esvaziamento do sentido 
público da gestão e da educação.

A análise do PNE (2014-2024) evidencia a persistência do pa-
trimonialismo na relação público-privada, revelando que recursos 
públicos são frequentemente direcionados a instituições privadas, 
especialmente na educação infantil, ensino profissional e superior. 

Os recursos públicos, que poderiam ser utilizados em universidades 
estaduais e federais, são distribuídos para favorecer o setor privado 
[..] o grande volume de recursos associados ao Fies e ao ProUni 
destinados às instituições privadas contribui para que o quantita-
tivo de matrículas continue a aumentar mais no setor privado que 
no público [...] assim, notamos que, nessas categorias, a legitimação 
das práticas inspiradas no patrimonialismo pode ser observada de 
forma mais direta quando ocorre o alargamento da utilização dos 
recursos públicos nos financiamentos estudantis para o setor priva-
do (Negreiros; Auer; Santos; Ferreira, 2021, p. 158).
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 É possível perceber, assim, que a atuação de entidades pri-
vadas na formulação de políticas demonstra a influência direta de 
interesses econômicos e transnacionais na definição curricular e na 
formação docente. Essas ações podem ser ligadas a uma agenda po-
lítica que compõe a direita no Brasil, que impacta diretamente na 
formulação de políticas públicas para a educação. 

Autores como Lopes, Cunha e Costa (2025) identificam o 
avanço do populismo de direita e do negacionismo científico, ca-
racterizando a formação de uma “aliança conservadora”4 composta 
por fundamentalistas religiosos e neoliberais, que atuam na defesa de 
agendas como a educação domiciliar e o “Escola sem Partido”. 

Lima et al. (2022) descreve que a expansão da rede de homes-
chooling no Brasil mostra como políticos e meios de comunicação têm 
usado discursos morais, culturais e econômicos para legitimar essa 
agenda. Nesse processo, em um cenário marcado pela pós-verdade 
e pela hiperpolitização, narrativas ideológicas e emocionais acabam 
ganhando mais peso do que evidências científicas, enfraquecendo a 
defesa da educação pública e do conhecimento científico.

	 Isso mostra alguns desafios importantes, como o nacionalis-
mo metodológico, o estatismo metodológico, o educacionismo e o 
fetichismo espacial (Robertson; Dale, 2017). Esses enfoques acabam 
limitando a análise da educação global, porque partem de ideias rí-
gidas sobre sociedade, Estado e escola. Ao adotar uma perspectiva 
crítica e realista, esta pesquisa mostra a necessidade de buscar olhar 
além do que aparece de imediato, procurando entender os mecanis-

4 “O conceito de aliança conservadora representa uma coalizão tensa de forças e 
traz uma perspectiva de não-homegeneidade. Assim, tal conceito é central para o 
entendimento do conservadorismo em sua complexidade, contingência histórica e 
contradição” (Lima et al., 2022, p. 03)
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mos e processos que realmente moldam as políticas educacionais, e 
não apenas seus resultados mais visíveis.

A educação brasileira vive hoje em meio a uma forte dispu-
ta ideológica, econômica e política. Nesse contexto, ganham espaço 
práticas gerencialistas ligadas à Nova Gestão Pública, que prioriza 
eficiência, resultados e controle, e há também as práticas empresa-
riais que tratam a educação como um mercado e inserem a lógica 
do lucro no setor público. Esse movimento tem mudado o sentido do 
que é público na educação, aparecendo na mistura cada vez maior 
entre público e privado (Negreiros; Auer; Santos; Ferreira, 2021) no 
repasse de recursos do Estado para instituições particulares especial-
mente na educação infantil, no ensino técnico e no superior, e na 
mercantilização do próprio processo educativo.

Conclusão

Esta pesquisa teve como objetivo analisar os processos de mer-
cantilização e empresariamento da educação pública no Brasil, evi-
denciando as complexas relações entre Estado, sociedade e mercado, 
bem como as transformações na gestão educacional. A problemática 
central surgiu na compreensão de como políticas derivadas de refor-
mas neoliberais esvaziam o sentido público e democrático da gestão 
educacional, corroendo as bases do direito à educação, e como o 
esgotamento do gerencialismo como referencial tem gerado um va-
zio de imaginação, abrindo espaço para enfrentamentos ideológicos 
e debates morais, mesmo diante dos graves problemas de acesso à 
aprendizagem.

O estudo apontou um aumento das características mercantis e 
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antidemocráticas da educação, impulsionadas pela combinação de 
austeridade e foco no desempenho escolar. Observou-se um movi-
mento do gerencialismo ao empresariamento da oferta escolar evi-
denciando o deslocamento da gestão pública em direção a interesses 
privados. A educação pública tem sido cada vez mais submetida à 
lógica da mercadoria, se transformando em uma parte de mercado 
em uma rede de práticas neoliberais que busca expandir relações de 
mercado e gerar lucros. 

Nesse contexto, o empresariado brasileiro assume o papel de 
“intelectual orgânico” gramsciano, exercendo controle político sobre 
o conteúdo e a forma da educação escolar, por meio de entidades 
como o movimento Todos Pela Educação, que interferem direta-
mente em planos educacionais e no currículo. Há um esvaziamento 
do debate público e político sobre educação, enquanto organizações 
do terceiro setor e fundações privadas expandem sua influência, mui-
tas vezes com recursos públicos.

A análise do PNE (2014-2024) evidencia a persistência do 
patrimonialismo na relação público-privada com metas que privi-
legiam o setor privado e programas como Pronatec, Fies e ProUni, 
que canalizam vultosos recursos públicos para instituições privadas, 
esvaziando o sentido público da educação, assim como foi apontado 
por Negreiros et al. (2021) no debate acima. 

Lima e Peterle (2021) mostram que o modelo gerencialista, 
apesar de enfatizar eficiência e resultados, mostra sinais de esgota-
mento, especialmente em práticas como testes padronizados e res-
ponsabilização individual de professores, que contribuem para a pre-
carização docente e para o enfraquecimento da esfera pública. 

O avanço conservador na educação aparece de forma clara na 
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defesa da educação domiciliar e de outras práticas apoiadas por uma 
aliança entre grupos religiosos e neoliberais. Essa união, ainda que 
formada por interesses diferentes, converge na defesa de currículos 
seletivos e de uma moralidade cristã. Nesse processo, políticos, mídia 
e líderes religiosos atuam juntos, fortalecendo discursos de pós-verda-
de e negacionismo científico, que enfraquecem o conhecimento e o 
caráter público da escola. O que permite que cada vez mais políticas 
neoliberais afetem a educação, priorizando os interesses privados. 

O estudo foi relevante para compreender os impactos que a 
educação vem sofrendo, contudo, os dados aqui analisados são uma 
“fotografia” do momento em que vivemos, e sendo assim, rápidas 
mudanças podem ocorrer que mudem o rumo das conclusões to-
madas. Existe uma complexidade das relações de poder e conceitos 
amplos como “neoliberalismo” e “empresariamento” permanecem 
em construção e a concepção de pós-gerencialismo ainda precisa se 
consolidar. Dessa forma, é necessário que pesquisas futuras explorem 
as relações de poder, os discursos conservadores e as implicações do 
empresariamento levando em considerações as transformações que 
estão ocorrendo no mundo, compreendendo o mundo globalizado 
que afeta a formulação de políticas públicas educacionais. 
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